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RESUMO 

 A presente investigação propõe-se a examinar a possibilidade de cobertura 

de risco do tipo suicídio por contratos de seguro de acidentes pessoais e seus 

impactos sobre o consumidor. Para tanto, o estudo, que se utiliza de ferramenta 

aportada pela Análise Econômica do Direito, fundamenta-se nas características 

desse contrato e do contrato de seguro de vida, paradigma para sua regulação. Na 

sequência, como supedâneo teórico, realiza o estudo dos princípios inerentes a 

esses contratos como instrumentos de eficiência e de redução dos custos de 

transação para o mercado securitário, analisando, ainda, a realidade 

contemporânea do Direito Administrativo, notadamente, no que concerne ao Direito 

Regulatório. 

 

Palavras-chave: Seguro. Direito regulatório. Pessoas. Suicídio. Análise econômica 

do direito. Boa-fé. 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The present work aims to examine the possibility of covering risk suicide by 

contract type personal accident insurance and its impacts to the consumer. 

Therefore, the study, which uses the method of Law and Economics, is based on the 

characteristics of this contract and life insurance contract, which has been the 

paradigm for the Regulatory Rules. Moreover, as a footstool theoretical study is 

made of the principles inherent in these contracts, as instruments of efficiency and 

reduction of transaction costs for the insurance market, and too is analised the new 

reality of Administrative Law, particularly with regard to the Regulatory Law. 

 

Keywords: Insurance. Regulatory law. People. Suicide. Law and economics. Good 

faith. 
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1 INTRODUÇÃO 

A presente seção apresenta os dados de identificação da pesquisa, seguidos 

de considerações configuradoras dos propósitos e forma de estruturação da 

investigação realizada. 

1.1 Dados de Identificação da Pesquisa 

· Título 

Análise Econômica do Contrato de Seguro de acidentes pessoais: um estudo 

de caso a partir da cobertura de sinistros do tipo suicídio – excesso regulatório 

penal. 

· Autor 

Marcelo Barreto Leal 

marcelo@torellybastos.com.br 

URL - Currículo Lattes: Marcelo Barreto Leal 

· Área de Concentração 

Direito da Empresa e dos Negócios 

· Linha de Pesquisa 

Direito da Empresa e Regulação. 

· Objeto de Pesquisa 

Análise do sinistro suicídio em contrato de seguro de acidentes pessoais, sob 

a perspectiva da Análise Econômica do Direito e exame das questões regulatórias 

inerentes ao tema. 

1.2 Considerações Iniciais 

A presente investigação propõe-se a examinar a possibilidade de cobertura 

de risco do tipo suicídio por contratos de seguro de acidentes pessoais e seus 

prováveis impactos sobre o consumidor. 
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Para tanto, o estudo, empregando como ferramenta a Análise Econômica do 

Direito, procura identificar os elementos caracterizadores dos contratos de seguro 

de acidentes e de seguro de vida, que servem de parâmetro para a regulação desse 

tipo de dispositivo contratual. 

Para fundamentar a reflexão, analisa os princípios inerentes a esses 

contratos como instrumentos de eficiência e de redução dos custos de transação 

para o mercado securitário, bem como a realidade contemporânea do Direito 

Administrativo, notadamente, no que concerne ao Direito Regulatório. 

O estudo realizado parte dos seguintes pressupostos: 

a) o Direito Regulatório, por se constituir em elemento basilar de construção 

do contrato de seguro, não pode ser olvidado em nenhum momento 

durante sua execução, sob pena de se criarem obrigações impertinentes 

entre os contratantes; 

b) as decisões estruturais tomadas pelos órgãos reguladores exercem 

impactos diretos sobre o mercado, interferindo diretamente na relação 

entre agentes econômicos e consumidores; 

c) o Poder Judiciário precisa ter extremo cuidado ao analisar questões de 

Direito Regulatório, eis que, em tese, elas só deveriam contrariar normas 

do Direito Regulatório quando essas, em situações concretas, não 

atingissem sua finalidade, qual seja a da correção de falhas de mercado. 

 

Considerando tais pressupostos, a investigação define, como problemas de 

pesquisa, as seguintes questões: O sinistro do tipo suicídio pode ser considerado 

fato gerador de obrigação em contrato de seguro de acidentes pessoais, se 

considerados os parâmetros do Direito Regulatório? Em caso de resposta positiva, 

estariam então corretos os parâmetros do Direito Regulatório aplicados à matéria? 

Assim, o objetivo geral da presente dissertação é verificar a pertinência e 

relevância da aplicação da Análise Econômica do Direito aos contratos de seguro 

como ferramenta destinada a conferir uma maior eficiência a esta instituição jurídica, 

tomando como parâmetro o contrato de seguro de acidentes pessoais e o sinistro do 

tipo suicídio. 

Para dar conta desse propósito maior, estabeleceram-se os seguintes 

objetivos específicos:  
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a) analisar a real necessidade de observância do Direito Regulatório na 

perfectibilização dos contratos de seguro de pessoas; 

b) verificar quando e como se dá a aplicação do Direito Regulatório na 

execução dos contratos de seguro de pessoas: no momento de declaração 

de dados pessoais do segurado, no de adimplemento dos prêmios, e/ou 

no de pagamento do capital segurado; 

c) verificar a adequação do emprego de ferramenta própria da Análise 

Econômica do Direito no exame de questões referentes ao Direito 

Regulatório, atualizadas nas operações do seguro. 

 

 Os contratos de seguro e, no caso concreto, os de pessoas são bastante 

frequentes no campo da seguridade social. Fundados na mais estrita boa-fé, tratam-

se de contratos que se pautam pela uberrima bona fides: baseado nas declarações 

perfectibilizadas pelo segurado no momento da contratação, o segurador aceita o 

risco declarado, presumindo a boa-fé do contratante. 

  Os valores de prêmios ou até mesmo a aceitação ou não da proposta 

dependem de tais declarações que, se não observadas, alteram completamente a 

execução do contrato, prejudicando não apenas a companhia seguradora, mas toda 

a sua massa de segurados, ou seja, o que se convencionou chamar de 

consumidores invisíveis. 

 Mas, ainda que essa operação possua todo um arcabouço regulatório, eis 

que se constitui em um mercado regulado, tal regulação muitas vezes é ignorada 

por parte dos operadores do direito. 

 Daí a relevância do desenvolvimento de estudos sobre o Direito Regulatório, 

aplicados a esta espécie contratual, uma vez que tais regras são balizadoras tanto 

da assunção de obrigações, quanto de toda a execução do contrato. 

A metodologia de análise adotada funda-se na aplicação de princípios da 

Teoria de Análise Econômica do Direito, empregados como ferramenta para o 

exame dos contratos em estudo. 

A dissertação, além desta introdução, comporta mais três seções, dispostas a 

partir da fundamentação teórica que sustenta a metodologia empregada na análise. 

A seção 2 – Fundamentação Teórica e Jurisprudencial – apresenta o 

acervo bibliográfico consultado, composto por elementos doutrinários clássicos, 

trabalhos sobre a Análise Econômica do Direito, e conteúdos de ordem legal e 

jurisprudencial, que servem de sustentação para a fundamentação teórica do 
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trabalho, possibilitando a conceituação e análise dos elementos e institutos 

considerados configurativos do tipo de contrato em estudo. 

A seção 3 – Metodologia de análise – expõe os procedimentos de análise 

adotados na investigação, apresentando um detalhamento dos métodos 

empregados na abordagem, descrição e interpretação dos resultados obtidos. 

A seção 4 – Considerações finais – discute os resultados obtidos na análise 

realizada, apresentando algumas considerações e eventuais sugestões para os 

próximos estudos. 

Na sequência, apresentam-se ainda as referências, sob a forma de uma 

listagem das obras consultadas e/ou referenciadas no decorrer do trabalho, bem 

como os anexos. 



 15 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E JURISPRUDENCIAL 

 O acervo bibliográfico consultado para a realização desta investigação 

fundamenta, do ponto de vista teórico, seu desenvolvimento, comportando 

elementos doutrinários clássicos, trabalhos atuais em sintonia com a ferramenta de 

análise econômica do Direito, exemplares da própria ciência econômica, bem como 

conteúdos de ordem legal e jurisprudencial. 

2.1 Alguns Apontamentos 

A presente investigação propõe-se a analisar os contratos de seguro de vida 

em favor de terceiro e os de acidentes pessoais, com vistas a examinar a 

possibilidade de cobertura, do ponto de vista do direito regulatório, de sinistros do 

tipo suicídio por parte de contratos de seguro de acidentes pessoais. 

 Para tanto, a pesquisa utiliza como ferramenta a Análise Econômica do 

Direito, que examina as instituições jurídicas sob a ótica da eficiência, ou, em outros 

termos, da preocupação com a escassez de recursos e o volume das demandas e 

necessidades. Nessa perspectiva teórica, as instituições jurídicas devem operar de 

modo sustentável, servindo de instrumento viabilizador de uma alocação correta dos 

recursos. 

Tal concepção, de modo algum, limita-se apenas ao debate desse aspecto: o 

que propõe ao jurista é apenas e tão-somente que não se olvide das questões 

empíricas, inerentes ao campo de jogos, denominado mercado. Nesse contexto de 

livre atuação dos agentes econômicos – produtor, acumulador ou consumidor –, 

compram-se e vendem-se mutuamente bens e serviços, em oposição àquele de 

afetação entre os agentes econômicos. O mercado pode, assim, ser definido como 

o campo em que a atividade econômica, o jogo econômico desenvolve-se, pouco 

importando os constrangimentos que os agentes exerçam uns sobre os outros, ou 

que o Estado exerça sobre todos. Interessa apenas que a ação de vender e comprar 

por parte de um agente econômico seja livre, no quadro e no limite dos graus de 

liberdade em que possa se mover.1 

                                            
1 ABECASSIS, Fernando. Análise económica. 2. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 

2010. p. 193. 
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 Segundo Richard Posner, a Análise Econômica do Direito é uma teoria que 

fornece relevantes contribuições para a compreensão das instituições e do 

comportamento das sociedades. Os fatores econômicos que perpassam a 

argumentação do autor são a incerteza e o custo da informação. Tais fatores 

explicam também as formas assumidas pela seguridade e as razões por que as 

sociedades contemporâneas conferem maior importância à responsabilidade 

objetiva, que as modernas. Essas ideias demonstram o alcance e a força do modelo 

econômico na explicação do comportamento econômico e das instituições sociais.2 

 No contexto atual, segundo o autor, os economistas dispõem de técnicas 

mais aprimoradas para pecuniarizar custos e benefícios não pecuniários, o que 

possibilita, por exemplo, a definição mais precisa dos custos pecuniários, 

permitindo, assim, uma estimativa mínima do valor que o tempo, ou a não 

ocorrência de danos têm nessas operações. A Análise Econômica do Direito 

recomenda que essas técnicas sejam empregadas, tanto quanto possível, para 

possibilitar uma análise do custo-benefício das condutas regulamentadas pelas leis. 

A novidade do movimento Direito e Economia reside exatamente na insistência 

para que os juízes, ao tomarem decisões, exerçam sua ampla discricionariedade, de 

modo a produzirem resultados eficientes, no sentido mesmo de evitarem o 

desperdício social, como, por exemplo, no caso de acidente, cujas próprias 

consequências, em termos de custo, penalizam a não tomada de precauções, mas 

que se eximam de penalizar a recusa a tomar precauções, quando o custo não se 

justifica3. 

 Na mesma direção, Robert Cooter e Thomas Ulen consideram que a Análise 

Econômica do Direito é tema interdisciplinar que reúne dois grandes campos de 

estudo, facilitando uma maior compreensão de ambos. A verdade, segundo esses 

autores, é que a economia ajuda a perceber o Direito de uma maneira nova, 

extremamente útil para os advogados e pessoas interessadas em questões relativas 

às políticas públicas. Muitos veem o Direito apenas em seu papel de provedor de 

justiça; já a Análise Econômica do Direito propõe a leitura dos instrumentos 

legislativos como forma de incentivo a alterações de comportamento, isto é, como 

                                            
2 POSNER, Richard A. A economia da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2010. p. 269-270. 
3 Ibid., p. XIV. 
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preços implícitos e instrumentos que possibilitam atingir os objetivos de políticas 

públicas com maior eficiência e distribuição4. 

Cabe ainda destacar as valiosas contribuições aportadas por Ronald Coase, 

especialmente no que concerne à proposição da teoria da firma. Em artigo histórico, 

denominado A Natureza da Firma, o autor propõe uma explicação para o surgimento 

dessa instituição, ou seja, uma justificativa que dê conta da razão pela qual os seres 

se organizam nesse formato para a atuação em mercado. E, segundo Coase, a 

principal justificativa para a adoção dessa opção seria o fato de ser mais lucrativo o 

estabelecimento de uma firma quando existem custos na utilização do mecanismo 

de preços: a verdade é que os contratos não são eliminados quando existe uma 

firma, mas seus custos são significativamente reduzidos 

 Desse modo, torna-se imperiosa a realização, em seção subseqüente (2.2), 

de um exame mais detalhado das características de ambos os contratos em estudo, 

envolvendo aspectos como a onerosidade, a bilateralidade, a formalidade, a 

tipicidade, entre outros, bem como a própria natureza das normas que os regulam e 

das obrigações a eles inerentes, com o objetivo de alinhar informações para o 

desenvolvimento de uma reflexão mais aprofundada, que possibilite o 

enfrentamento do problema proposto: o excesso de regulação por parte da 

autarquia reguladora e fiscalizadora, Superintendência de Seguros Privados – 

SUSEP, de acordo com as atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto-lei nº 73, 

de 21 de novembro de 1966, criando, desse modo, uma falha de governo. 

 A seção 2.3 centra-se no exame dos princípios aplicáveis aos contratos de 

seguro, a partir da análise da concepção clássica de contrato, na qual predomina o 

princípio da autonomia da vontade, fruto da ideologia liberal francesa individualista, 

bem como de suas implicações, tais como o dogma da igualdade formal. 

Na sequência, o estudo avança em direção à evolução da concepção de 

contrato e, consequentemente, à análise dos demais princípios que o regem, tais 

como os da boa-fé, justiça contratual e vulnerabilidade, sem, contudo, esquecer que 

a comunhão de tais princípios precisa viabilizar o instituto. Daí a relevância do 

emprego da ferramenta de Análise Econômica do Direito, eis que propõe o exame 

dos princípios contratuais aplicáveis à operação de seguro como instrumentos 

promotores de eficiência. 

                                            
4 COOTER, Robert; ULEN, Thomas. Direito & Economia. 5. ed. Bookmann: São Paulo. 2010. p. 33. 
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O princípio da boa-fé objetiva, por exemplo, constitui-se no elemento 

verdadeiramente viabilizador da operação de seguro, razão pela qual é  

indissociável desse instituto, eis que a assimetria de informações por parte do 

segurador em relação ao segurado só é mitigada devido ao respeito a tal princípio, 

tanto no momento da realização do contrato, quanto no de sua execução. 

 Como bem leciona Francisco Galiza, as informações, em se tratando do 

mercado securitário, não são perfeitamente conhecidas por todos os agentes 

econômicos envolvidos, ou seja, não são simétricas. Há o risco de deformação dos 

contratos quando surgem, por parte do segurado, alterações de comportamento 

após a assinatura dos instrumentos, e o agente segurador tem extrema dificuldade 

em controlar totalmente tais mudanças, pois que só dependem do segurado e de 

seu padrão moral. Isso atualiza um outro conceito relevante – o de perigo moral.5 

 Outro aspecto a ser levado em consideração é a dificuldade da seguradora 

em definir, com acuidade, o preço do seguro, a partir do perfil do segurado no 

momento da contratação do seguro, pois, enquanto o seguro é calculado pela 

sinistralidade média de todos os segurados, o cliente que prioritariamente compra o 

seguro é aquele que possui as maiores taxas de risco e, em consequência, as 

maiores taxas de sinistralidade.6 

 Desse modo, ao se insculpir o princípio da boa-fé objetiva nos contratos de 

seguro, de modo a poder ser observado pelo agente econômico segurador, pelo 

segurado e, de igual forma, pela mutualidade, está-se a reduzir os custos de 

transação, eis que as informações transmitidas, presumida a boa-fé, são a base 

para a avaliação do risco, fundando-se o agente econômico nessas informações 

para precificar o prêmio a ser adimplido. Logo, o princípio da boa-fé é ferramenta 

imprescindível para a redução de custos do segurado/consumidor, razão pela qual 

sua não observância deve lhe render penalidades contratuais. 

 Ressalta-se aqui o importante o contributo de Ilan Goldberg, ao mencionar 

que não se controverte quanto à importância da boa-fé no contrato de seguro. Seja 

sob a perspectiva de sua formação, execução, ou, até mesmo, em momento 

posterior a esta, a boa-fé exerce função extremamente relevante no relacionamento 

entre o segurado e a seguradora, já que é com base nas informações prestadas por 

                                            
5 GALIZA, Fernando. A economia do seguro: uma introdução. Rio de Janeiro: FUNENSEG, 1997. 

p. 170. 
6 Ibid., p. 170. 
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aquele que esta cotará o risco a ser ou não aceito, ensejando, se for o caso, o 

estabelecimento do contrato. 

Justamente por esse motivo, as informações prestadas pelo proponente 

devem ser transparentes, claras, a fim de que a seguradora, após celebrado o 

contrato, não venha a ser surpreendida em razão de dados que, caso lhe tivessem 

sido oportunamente informados, repercutiriam, eventualmente ou não, na realização 

do negócio jurídico, ou na cotação de um prêmio em patamares diferenciados, Da 

mesma maneira, acrescenta o autor supracitado, as informações atinentes à 

cobertura precisam ser claramente disponibilizadas para que o segurado saiba, 

exatamente, as garantias que está adquirindo. A clareza, a correição e a lealdade 

são uma via de mão dupla: está-se a falar em cooperação. Os problemas surgem 

quando interpretações distorcidas diminuem a importância e a densidade da função 

desempenhada pela boa-fé na formação do contrato de seguro.7 

No caso proposto, os conceitos de custo de transação8, de acordo com suas 

distintas espécies, são importantíssimos para uma análise mais precisa no caso de 

quebra contratual, motivada, por exemplo, por exceção de contrato não cumprido, 

ou por resolução por onerosidade excessiva, eis que são suportes para a verificação 

da incidência das normas adequadas, para a identificação do simples 

descumprimento contratual ou da necessidade de revisão de cláusulas contratuais 

que envolvem as obrigações da avença, dado o novo cenário, sempre analisado de 

forma recíproca. 

O principio da boa-fé é o verdadeiro viabilizador econômico do contrato de 

seguro, pois não seria factível uma seguradora contratar investigadores para 

analisar, uma a uma, todas as informações prestadas pelos milhares de possíveis 

contratantes. É de se perguntar se seria razoável contratar um investigador para 

cada possível contrato a ser firmado; e, na sequência, como ficariam os custos 

                                            
7 GOLDBERG, Ilan. Confiança, cooperação, máxima boa-fé e o contrato de seguro. Revista Jurídica 

de Seguros, Rio de Janeiro, p. 81-82, 6 maio 2017.  
8 BARCELOS, Raphael Magalhães; MUELLER, Bernardo Pinheiro Machado. A nova economia 

institucional: teoria e aplicações. Brasília, DF: UNB, 2003. p. 34: “Os custos de transação são 
afetados tanto pela tecnologia quanto pelos direitos de propriedade. Os custos de transação são 
dois: o de transação de produção e o de transação de troca. Os custos de transação de produção 
são os custos de produção invisíveis (Alston 1999) e são relacionados, basicamente, a custos de 
monitoração. A tecnologia pode diminuir esses custos de monitoração. 
[...] 
Há também, os custos de transação de troca. Esses custos incluem também os associados à 
negociação e reforço dos contratos (Alston 1999). Os custos de transação de troca são custos que 
ocorrem em uma transação em que não há produção envolvida diretamente e, sim, apenas uma troca.” 
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atrelados a essas exigências; mais ainda, se haveria viabilidade econômico-

financeira para a continuidade do negócio e se, sob essa ótica, pretensamente 

protecionista dos interesses do segurado, seria atendida a função social a que se 

destina o seguro9. 

 Na seção seguinte (2.4), aportam-se os elementos teóricos da Análise 

Econômica do Direito que servem como fundamento para a proposta de solução do 

problema enfrentado por este trabalho. Trata-se de ferramenta ainda pouco utilizada 

no mercado securitário, como se o Direito pudesse resolver sozinho todas as 

celeumas criadas no laboratório da vida cotidiana. 

Esta impossibilidade ganha força nas palavras de Rafael Bicca Machado: 

[...] embora possa a alguns parecer desnecessária tal observação, o 
fazemos porque incrivelmente se vê, lê e ouve, em quase todos os 
cantos e foros, opiniões e manifestações (no mínimo infantis) que 
tentam (ou sonham) atribuir ao Direito e – principalmente – aos seus 
operadores (sejam eles juízes, promotores ou advogados) um 
caráter quase que divino, como se por meio isoladamente desse se 
pudesse, tal qual num passe de mágica, fazer desaparecer todos os 
problemas do mundo e constituir, enfim, uma sociedade livre de 
desigualdades, escassez e conflitos.10 

  Por oportuno, afirmativas como a do autor não diminuem a importância do 

Direito como instrumento eficaz de apaziguamento social. Não há dúvidas a respeito 

de sua relevante função como meio de efetivação do Estado, organizado em 

consonância com a ideologia própria de uma dada comunidade. 

Ao contrário, assertivas como as em debate tendem tornar o Direito mais 

eficaz e factível, ou seja, tentam agregar à ciência jurídica elementos próprios das 

demais ciências, fazendo com que se construam premissas verdadeiras, ao invés da 

adoção do perigoso atalho do sutil sofisma, muitas vezes não percebido pela 

maioria em tempos em que tudo deve observar o “politicamente correto”, ou seja, 

em que verdades passam a permear a sociedade sob a forma de clichês, sem que 

se apure sua real capacidade de perfectibilizar ações que, muitas vezes, vão de 

encontro aos interesses do que seria, em realidade, uma “maioria”.  

                                            
9 BARCELOS, Raphael Magalhães; MUELLER, Bernardo Pinheiro Machado. A nova economia 

institucional: teoria e aplicações. Brasília, DF: UNB, 2003. p. 90-91. 
10 MACHADO, Rafael Bicca. Cada um em seu lugar. Cada um com sua função: apontamentos sobre o 

atual papel do poder judiciário brasileiro, em homenagem ao ministro Nelson Jobim. In: TIMM, 
Luciano Benetti. Direito e economia. São Paulo: IOB Thomson, 2005. p. 42. 
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  Nesse diapasão, ainda procurando demonstrar a necessidade de 

convergência entre as ciências jurídica e econômica, reitera-se que, se é verdade 

que a primeira tem por desiderato a harmonização das relações sociais por meio de 

um corpo de normas que correspondem aos valores eleitos por uma dada 

comunidade, também é verdade que a segunda tem por objeto a escassez dos 

recursos, que, por sua vez, gera desarmonia, se não solvida. É, nessa perspectiva, 

que seus objetos se encontram e se articulam com um objetivo em comum: a paz 

social por meio da distribuição, de acordo com a norma vigente, dos bens da vida. 

  Como bem aponta Douglass C. North, as instituições são estruturadas com 

vistas à redução das incertezas no que concerne às interações humanas, o que não 

significa, implicitamente, que os resultados sejam necessariamente eficientes, do 

ponto de vista puramente econômico.11 

 A seção 2.5 apresenta elementos do direito regulatório com vistas a compor 

uma base para o entendimento da atividade securitária, dada a realidade econômica 

contemporânea e a política brasileira. 

A partir do Decreto Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, institui-se, no 

Brasil, o Sistema Nacional de Seguros Privados, e, na sequência, o Conselho 

Nacional de Seguros Privados (CNSP), este último responsável pela regulação 

propriamente dita do setor, bem como pela criação da Superintendência de Seguros 

Privados (SUSEP), órgão controlador e fiscalizador da constituição e funcionamento 

das sociedades seguradoras e entidades abertas de previdência privada.  

No final da década de 60, três sinistros quase quebraram o mercado – os 

incêndios que destruíram a TV Paulista, a fábrica de biscoitos Marilu e a fábrica da 

Volkswagen em São Bernardo –, o que chamou a atenção das autoridades para a 

necessidade de fortalecimento das seguradoras. Teve início, então, um processo de 

fusões e aquisições, incentivado pelo governo, que reduziu o número de 

seguradoras de 176, em 1970, para 97, em 1974. É, nesse contexto, que se 

apresenta, no país, o Direito Regulatório enquanto conceito e evolução. 

A reforma administrativa ganha espaço, no Brasil, nos anos 1970, quando se 

opera uma revisão do papel do Estado como motor do desenvolvimento econômico 

                                            
11 NORTH, Douglass C. Custos de transação, instituições e desempenho econômico. Rio de 

Janeiro: Instituto Liberal, 1998. p. 15: “As instituições são formadas para reduzir incertezas por 
meio da estruturação das interações humanas, o que não significa implicitamente que os 
resultados serão eficientes, no sentido dado a esse termos pelos economistas. A questão é tanto o 
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dos países e como interventor direto sobre o mercado, na qualidade de promotor de 

atividades econômicas ou em razão de sua forte presença na regulamentação das 

atividades privadas12.  

 Em decorrência desse processo histórico, aos poucos, o Estado brasileiro foi 

se tornando acionista, materializando sua atuação por meio das sociedades de 

economia mista e, posteriormente, através de empresas públicas. As sociedades de 

economia mista, à época, não tinham essa denominação genérica, nem tampouco 

representavam um deliberado avanço do setor industrial na técnica da execução dos 

serviços públicos13. 

 Razões diversas, todas de ordem prática, foram propiciando ao Poder Público 

o ensejo de se associar a empresas particulares para o desempenho de certos 

serviços de natureza comercial e industrial. A inovação substancial do sistema 

constituiu-se no fato de o Estado se associar a empresas privadas para a realização 

de seus objetivos. A sociedade comercial, que já se havia revelado um importante 

instrumento no processo expansivo de aglutinação de pequenas parcelas de capital 

pelas novas técnicas de organização e de racionalização do trabalho, que 

começavam a ser empregadas, passou então a ser adotada pelo Poder Público, 

mediante variados processos de coparticipação público-privada14. 

 Adiante, a crise do modelo de Estado-Providência até então adotado pode 

ser acreditada a vários fatores. Dentre eles, talvez o mais importante tenha sido a 

insuficiência de recursos financeiros estatais para fazer frente às atividades, 

encargos e compromissos por ele assumidos e sua consequente ineficiência na 

prestação de serviços públicos15. 

 

 Na década de 1990, o país, frente ao contexto de estagnação econômica e 

crise fiscal em que se encontravam inúmeros países, é fortemente influenciado, 

política e economicamente, pela ideia de reforma do Estado. Torna-se 

praticamente um consenso a necessidade de redução da intervenção do Estado na 

                                                                                                                                        
significado da racionalidade como as características das transações, que impedem que os atores 
atinjam, em conjunto, o resultado idenal de um modelo de custo de transação zero.” 

12 MIRAGEM, Bruno. A nova administração pública e o direito administrativo. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2011. p. 25. 

13 GUERRA, Sérgio. Agências reguladoras: da organização administrativa piramidal à governança 
em rede. Belo Horizonte: Fórum, 2012. p. 52. 

14 Ibid., p. 52. 
15 MIRAGEM, op. cit., p. 25. 
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economia, de redefinição dos papéis a serem por ele desempenhados e de 

liberalização dos mercados através da privatização de empresas estatais16. 

 Finalmente, na seção 2.6, realizados os estudos que servem de supedâneo 

teórico para o exame dos contratos em tela, analisa-se a possibilidade de cobertura, 

por parte dos contratos de seguro de vida e de acidentes pessoais, de sinistros do 

tipo suicídio.  

Neste tipo contratual, o seguro de acidentes pessoais, aplicam-se súmulas 

incidentes apenas ao seguro de vida, o que comprova a confusão promovida pelo 

laboratório da vida forense. Reza a Súmula 105 do STF17 que: “Salvo se tiver havido 

premeditação, o suicídio do segurado no período contratual de carência não exime o 

segurador do pagamento do seguro”. E a Súmula 61 do STJ18, embora de forma 

mais concisa, mantém o mesmo posicionamento defendido pelo STF, a saber: “O 

seguro de vida cobre o suicídio não premeditado”. 

 Ora, o que dizia a mais alta corte de justiça do país no período anterior a 

1988, quando apreciava matéria infraconstitucional e, mais tarde, o STJ, com o igual 

posicionamento, estão em perfeita consonância com o que reza a doutrina 

majoritária em relação ao seguro de vida. Todavia, o raciocínio jurídico empregado 

para a solução de conflitos que envolvem essa matéria e, por consequência, a 

aplicação das referidas súmulas não podem ser utilizados na solução de conflitos 

que envolvam outros tipos contratuais, mais especificamente o contrato de seguro 

de acidentes pessoais. 

 Nesse ambiente fértil para discussões e com ampla dificuldade probatória, o 

legislador, em 2002, ao formular o Código Civil vigente, tenta resolver a questão 

através da redação conferida ao art. 798: 

Art. 798. O beneficiário não tem direito ao capital estipulado quando o 
segurado se suicida nos primeiros dois anos de vigência inicial do contrato, 
ou da sua recondução depois de suspenso, observado o disposto no 
parágrafo único do artigo antecedente. 

                                            
16 NUNES, Edson de Oliveira. Agências reguladoras e reforma do estado no Brasil. Brasília: 

Garamond Universitária, 2007. p. 33. 
17 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula 105. Disponível em: <http://www.stf. jus.br/portal/ 

jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1994>. Acesso em: 22 nov. 2017. 
18 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula 61. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/ 

jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=3607>. Acesso em: 22 nov. 2017. 
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Parágrafo único. Ressalvada a hipótese prevista neste artigo, é nula a 
cláusula contratual que exclui o pagamento do capital por suicídio do 
segurado.19 

 Contudo, a Superintendência de Seguros Privados, no exercício de sua 

atribuição de regulação e, notadamente, na regulamentação de tal dispositivo, 

incluiu-o como cláusula obrigatória em todas as modalidades de seguro de pessoas, 

ou seja, não apenas no seguro de vida, mas também no de acidente pessoal. 

A propósito do contrato de seguro de acidentes pessoais, a cobertura de 

riscos de danos ao corpo ou à psique pressupõe desgraça, infortúnio acidental. Não 

se há de circunscrever o seu campo de atuação às lesões corporais, salvo se se 

partir da concepção de que toda a patologia psíquica tem causa material, o que é 

mais restrito do que causa física. Para tanto, como já se referiu anteriormente, há de 

ser o evento qualificado como fortuito, violento e externo. O resultado deve ser 

diminutivo, sem que seja preciso haver inabilitação, pelo menos temporária, 

podendo-se, todavia, restringi-lo a evento inabilitante20. 

 O problema de estabelecimento das hipóteses de cobertura do contrato de 

seguro de acidentes pessoais advém da indefinição de seu conceito, que pretende 

configurá-lo como uma figura intermediária, misto de seguro de vida e seguro por 

danos. As divergências têm origem no fato de se situar sua função indenizatória 

mais próxima daquela própria do seguro de danos. Já em relação à pessoa, ela é 

colocada no mesmo plano do seguro de vida. Todavia, essa pretensa hibridação 

torna-se insustentável, pois se trata de uma classe à parte, como as são aquelas de 

dano e de vida.  

 Adentrando na natureza jurídica da questão, verifica-se que sua complexidade 

e sua grande semelhança com o seguro de vida se deve ao fato de que, ao se 

segurarem acidentes pessoais, segura-se também a vida, sem o que se pré-excluiu  

tal  risco.  Daí a discussão  sobre a abrangência ou não do  seguro  de  

acidentes pessoais dispositivamente aos acidentes ou infortúnios pessoais que 

resultam em morte, ou se esse tipo de cobertura fica ao encargo do seguro de vida, que 

seria de outra espécie. Em verdade, o que ocorre é a inserção, no contrato, de cláusula 

                                            
19 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: 

<http://www.stf. jus.br/portal/ jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1994>. Acesso em: 22 
nov. 2017. 

20 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 
1972. p. 37. 
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de prestação em caso de morte, ou inabilitação permanente. Dessa forma, alude-se 

a um terceiro beneficiário e, se foi dito que terceiro receberia a prestação na falta do 

segurado, deve-se entender que o seguro contra acidente ou infortúnio abrange o 

acidente ou infortúnio do qual resulte incapacidade total ou morte21.  

 Assim, a grande questão subjacente ao contrato de acidentes pessoais é 

saber se ele abrange, ou não, coberturas que originalmente seriam pertinentes ao 

contrato de seguro de vida. Para Pontes de Miranda, trata-se de questão de 

interpretação de lex specialis, se ela existe, ou de interpretação do contrato que se 

concluiu. Se não houver regras jurídicas especiais ou cláusulas contratuais, têm-se 

de invocar, em conformidade com as consequências do evento, as regras jurídicas 

concernentes a cada tipo de contrato. Todavia, há apenas uma certeza: o evento 

infortunístico de que proveio a morte, há de ter sido provocado por causa externa e 

violenta, razão pelo qual, em que pese se tratar de morte, não é devido o seguro se 

a morte resultou de evento interno ou não violento22. 

As reflexões aqui desenvolvidas são, na sequência, convocadas como 

instrumento para a busca de resposta ao problema jurídico formulado, ancorando-se 

em elementos empíricos para chegar a uma conclusão, ainda que, infelizmente, ela 

careça de dados fáticos, eis que o mercado os desconhece. A esse respeito, 

lembra-se a frase de Gustavo Loyola: “No Brasil, até o passado é incerto.” 

2.2 Noções Gerais sobre os Contratos de Seguro de Vida e Acidentes Pessoais 

“A vida é cheia de obrigações que a gente 
cumpre por mais vontade que tenha de as 
infringir deslavadamente” (Machado de 
Assis). 

 

A presente seção tem por objetivo eliminar eventuais assimetrias de informação, 

seja o leitor um conhecedor da matéria ou um mero iniciante. Em razão disso, alinham-

se noções para um melhor entendimento dos objetivos deste trabalho, fornecendo e 

atualizando conceitos a partir da experiência bibliográfica aqui vivenciada, com 

vistas à compreensão do encaminhamento das reflexões desenvolvidas em direção 

às conclusões deste trabalho. 

                                            
21 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 

1972. p. 39. 
22 Ibid., p. 40. 
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Em tal contexto, parece adequado adentrar no tema via definição de contrato 

de seguro em sentido lato, eis que os contratos de seguro de vida e de acidentes 

pessoais são espécies pertencentes a esse gênero. 

O contrato de seguro é, segundo Pontes de Miranda, atinente ao direito 

privado, pois, mesmo na hipótese de “publicização” da companhia de seguros, 

também se submete o próprio seguro ao direito público23. Tal assertiva, não 

obstante, merece maiores esclarecimentos, pois, à primeira vista, poder-se-ia 

pensar que, pelo fato de uma seguradora pertencer ao Estado, teria suas ofertas de 

contrato submetidas a regras especiais. 

Tal interpretação seria equivocada, pois o doutrinador, ao utilizar o termo 

“publicização”, está a tratar de autarquias, pessoas administrativas revestidas de 

personalidade de Direito Público24. Ao contrário, sociedades de economia mista e 

empresas públicas que se dedicarem ao mercado securitário, possuem natureza 

privada, em que pese haja participação acionária estatal, predominante ou 

exclusiva, respectivamente25. 

Assim, elas devem observar, do mesmo modo que seus pares genuinamente 

privados, as normas estabelecidas para o regramento dos contratos de seguro em 

geral, eis que podem receber apenas qualificação para o exercício de atividades 

públicas, não, porém, para titularizar tais atividades26. 

Por outro lado, as normas jurídicas que regulam a atividade securitária, 

dizendo respeito a atos permissivos do Estado e à fiscalização das sociedades 

seguradoras, são atinentes ao direito público27, como se pode verificar pelo Decreto-

lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, que, entre outras determinações, confere à 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a atribuição de fiscalização das 

ações das seguradoras no mercado, bem como a competência para a expedição de 

normas reguladoras das contratações securitárias. 

Na década de 1990, frente ao contexto de estagnação econômica e crise 

fiscal em que se encontravam inúmeros países, o Brasil foi fortemente influenciado, 

política e economicamente, pela ideia de reforma do Estado. Tornou-se 

                                            
23 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 

1972. p. 271. 
24 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 10. ed. São Paulo: Malheiros, 

1998. p. 102. 
25 Ibid., p. 111 e 114.  
26 Ibid., 1998, p. 102. 
27 PONTES DE MIRANDA, op. cit., p. 272. 
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praticamente consensual o posicionamento em prol da redução da intervenção do 

Estado na economia, da necessidade de redefinição dos papeis a serem 

desempenhados pelo Estado e da liberalização dos mercados através da 

privatização de empresas estatais28. 

Nesse cenário, determinada a natureza das normas que regem os contratos 

securitários, parece pertinente refletir sobre a definição de contrato de seguro em 

sentido lato. Na visão de Pontes de Miranda, trata-se de:  

[...] contrato pelo qual o segurador se vincula, mediante pagamento 
de prêmio, a ressarcir ao segurado, dentro do limite que se 
convencionou, os danos produzidos por sinistro, ou a prestar capital 
ou renda quando ocorra determinado fato, concernente à vida 
humana, ou ao patrimônio29. 

 Tal definição parece esclarecer, por si só, a conceituação de contrato de 

seguro. Não é fácil, entretanto, chegar a essa noção precisa, devido ao apego dos 

doutrinadores ao Direito Romano, que não previa a existência dessa espécie de 

contrato, havendo sido cogitado seu enquadramento no contrato de mútuo, ou no de 

compra-e-venda, segundo o posicionamento dos diferentes autores30. 

 Atualmente, admitindo-se a singularidade e autonomia do contrato de seguro, 

sua definição está ligada à sua finalidade, qual seja a de conferir a alguém a tutela 

contra os danos produzidos por sinistro, acontecimento futuro e incerto que, às 

vezes, tem como incerto apenas o momento de sua ocorrência31. 

 A esse respeito, Pedro Alvim afirma que o contrato de seguro é aquele em 

que o segurador assume a responsabilidade pelas consequências do risco. O 

prêmio corresponde à contraprestação do segurado, ao preço a ser pago por ele 

para se livrar das consequências do risco. O segurador só se responsabiliza pelo 

risco determinado: nas condições dos contratos de dano, por uma indenização; e, 

na dos contratos de pessoa, por uma soma prevista32. 

                                            
28 NUNES, Edson de Oliveira. Agências reguladoras e reforma do estado no Brasil. Brasília, DF: 

Garamond Universitária, 2007. p. 33. 
29 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 

1972. p. 272-273. 
30 Ibid., p. 278. 
31 Ibid., p. 283. 
32 ALVIM, Pedro. O contrato de seguro. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 113-114. 
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 Os elementos obrigacionais constantes, que conferem identidade própria aos 

contratos de seguro, são o prêmio, a ser adimplido pelo segurado, e o capital segurado, 

obrigação do segurador.  

 O prêmio, denominação atribuída à prestação a que se obriga o segurado 

quando da contratação do seguro, constitui-se na soma em dinheiro a ser paga ao 

segurador de forma una ou periódica, em razão da assunção, por parte deste, do 

risco daquele33. 

 Andrea Signorino, ao conceituar prêmio, opera com uma subdivisão do 

conceito. Para a autora, o prêmio, em sentido lato, corresponderia à 

contraprestação que paga o segurado em razão da assunção do risco, por parte do 

segurador, no caso de perfectibilização do sinistro coberto. É, assim, a soma de 

valores pecuniários que o segurado deve pagar com o fito de obter o direito à 

respectiva cobertura, ou seja, à indenização convencionada, a cargo do segurador. 

O prêmio puro seria o valor total do risco, segundo hipóteses estatística e 

financeira: a estatística indica a totalidade de capital necessária aos pagamentos 

devidos aos segurados, segundo a experiência obtida; a financeira determina o 

possível interesse por sua inversão prudente ou racional. O prêmio bruto, cabe 

mencionar, trata-se do prêmio puro, acrescido dos custos de venda, de 

administração, e dos impostos, entre outros.34 

 Já o segurador, ao assumir o risco, mediante o adimplemento do prêmio, 

obriga-se a adimplir, dependendo da espécie de seguro contratado, indenização ou 

benefício ao beneficiário, que pode ser o próprio segurado ou terceiro, por este 

indicado. 

 Parece pertinente aqui mencionar a concepção de contrato defendida por 

Rachel Sztajn e Decio Zylbertsztajn. Os autores acreditam que a essência 

econômica do contrato seja o ato performativo da promessa, o que, certamente, se 

aplica ao contrato de seguro, constituindo-se em seu próprio modo de 

funcionamento. Ao analisarem o fenômeno contratual, os autores afirmam que os 

indivíduos realizam investimentos e fazem surgir o pleno potencial das trocas da 

                                            
33 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 

1972. p. 312. 
34 SIGNORINO, Andrea Barbat. Estudios de derecho de seguros. Montevideo: La Ley, 2016. p 

449-451. 
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especialização com base na redução dos custos da transação associados a riscos 

futuros de ruptura de promessas.35 

 Definido e caracterizado o contrato de seguro, passa-se a tratar das espécies 

de contrato de seguro que são objeto do presente estudo – os de vida e os de 

acidentes pessoais –, a partir do estabelecimento de suas distinções no que 

concerne à tipicidade, à formalidade, à onerosidade, à bilateralidade, à 

aleatoriedade, entre outras, analisando suas características para posterior e 

necessário cotejamento. 

 Há várias modalidades de contratos de seguro de vida. Centra-se, não 

obstante, a atenção, única e exclusivamente, nos contratos de seguro de vida por 

morte em favor de terceiro, paradigma para o tratamento das questões de sinistro do 

tipo suicídio, e, nos de acidentes pessoais, notadamente no que concerne ao seu 

campo regulatório. 

O contrato de seguro de vida em favor de terceiro, configura a relação jurídica 

estabelecida entre as duas partes, na qual o segurado, mediante o adimplemento de 

um prêmio, entrega ao segurador, justamente pela assunção do risco, a álea de 

sinistro morte, pelo qual o segurador se compromete, na hipótese de ocorrência de 

tal sinistro, pelo pagamento do capital segurado, em espécie, a(os) beneficiário(s) 

indicado(s) pelo segurado, ou, em sua falta, aos indicados pela lei, em especial, 

pelo art. 79236 do Código Civil Brasileiro. 

 Tal contrato, dito típico, encontra assento e disciplina no sistema do Código 

Civil Brasileiro, arts. 757 a 802, posto que os contratantes, ao realizarem um ajuste 

neste tipo contratual, adotam, implicitamente, as normas legais que presidem o seu 

arcabouço, sendo correto afirmar que tais normas são de natureza supletiva e, não, 

imperativa, mas, nem por isso, de aplicação menos frequente37. 

 Nos tempos atuais, entretanto, assiste-se a uma intervenção do Estado nas 

relações jurídicas privadas, especialmente em searas contratuais nunca antes 

                                            
35 ZYLBERSZTAJN, Decio; STAJN, Rachel. Economia dos contratos. In: ZYLBERSZTAJN, Decio; 

STAJN, Rachel. Direito & Economia: análise econômica do direito e das organizações. Rio de 
Janeiro: Campus, 2005. p. 104. 

36 Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer 
a que for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge não separado judicialmente, e 
o restante aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária. BRASIL. Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: <http:// www.stf. 
jus.br/portal/ jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1994>. Acesso em: 22 nov. 2017. 

37 PEREIRA, Caio Mário da S. Instituições de direito civil. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998. v. 
3, p. 34-35.  
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abordadas pelo legislador. A liberdade contratual passou a ser encarada de forma 

mais amena, pois se reconhece que os pressupostos indispensáveis para a própria 

formulação do conceito de contrato – liberdade e igualdade formal – não são mais 

suficientes na contratação de massa38. 

 O contrato em exame é classificado como oneroso, pois os contratantes têm 

como meta vantagem pessoal, em nome da qual, um procura o outro39. Ademais, a 

contraprestação determina a onerosidade40. O contrato de seguro de vida se inclui 

nesse tipo, uma vez que o segurado, ao aceitar a proposta do segurador, aguarda 

retorno, ainda que em momento posterior. 

 Em relação à formalidade, o contrato de seguro de vida se enquadraria nessa 

classificação pelo fato de haver uma série de instrumentos normativos determinando 

sua forma de expressão, pois, em que pese o Código Civil estabelecer, em seus 

arts. 758, 759 e 76041, apenas a  necessidade de sua  redução à  forma  escrita, há  

outros instrumentos normativos que o regulamentam42. 

Esse fato precisa ser frequentemente enfatizado, visto que, por questões 

pragmáticas, este tipo de contrato, que seria consensual, tem-se solenizado, 

segundo várias circulares emitidas pela Superintendência de Seguros Privados 

                                            
38 “A intervenção do Estado nas relações jurídicas privadas, em searas contratuais nunca antes 

tocadas pelo legislador se mostrou relevante. A liberdade contratual passa a ser encarada de 
forma mitigada, pois se reconhece que os pressupostos indispensáveis para a formulação do 
conceito contratual (liberdade e igualdade - formal - entre contratantes), não mais eram suficientes 
na contratação de massa.” NALIN, Paulo R. Ribeiro. Ética e boa-fé no adimplemento contratual. In: 
FACHIN, Luiz Edson (Org.). Repensando fundamentos do direito civil brasileiro 
contemporâneo. Rio de Janeiro: Renovar, 1998. p. 199-200. 

39 “[...] son aquellos en que cada uno de los contratantes persigue una ventaja personal, en cambio de 

la que él procura al outro”. COLIN, Ambrosio; CAPITANT, H. Curso elemental de derecho civil. 3. 
ed. Madrid: Reus, 1951. p. 604. 

40 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1984. p. 369. 

41 Art. 758. O contrato de seguro prova-se com a exibição da apólice ou do bilhete do seguro, e, na falta 
deles, por documento comprobatório do pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 759. A emissão da apólice deverá ser precedida de proposta escrita com a declaração dos 
elementos essenciais do interesse a ser garantido e do risco. 
Art. 760. A apólice ou o bilhete de seguro serão nominativos, à ordem ou ao portador, e mencionarão os 
riscos assumidos, o início e o fim de sua validade, o limite da garantia e o prêmio devido, e, quando for o 
caso, o nome do segurado e o do beneficiário. 
Parágrafo único. No seguro de pessoas, a apólice ou o bilhete não podem ser ao portador. BRASIL. Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: <http://www.stf. jus.br/portal/ 
jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1994>. Acesso em: 22 nov. 2017. 

42 SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS (SUSEP). Circular SUSEP n.º 438, de 15 de 
junho de 2012. Dispõe sobre o sistema de Registro Eletrônico de Produtos aplicável aos mercados 
de seguros, resseguros, previdência complementar aberta e capitalização, e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www2.susep.gov.br/bibliotecaweb/docOriginal.aspx?tipo=1& 
codigo=29568>. Acesso em: 23 nov. 2017. 
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(SUSEP), em consonância com a competência regulamentadora que lhe é atribuída 

pelo Decreto-lei n.º 73, de 21 de novembro de 1966.  

 Atualmente, os contratos de seguros privados têm sua comercialização regida 

pela Circular SUSEP n.º 438, de 15 de junho de 2012, e, especificamente o contrato 

de seguro de vida, pela Circular SUSEP nº 302, de 17 de setembro de 2005. 

Tais instrumentos estabelecem as normas para a aprovação de apólices, 

bem como para sua posterior comercialização. Uma das exigências é o 

esclarecimento das condições de contratação, tanto no que concerne à aplicação de 

princípios gerais de direito, à da recente lei consumerista, que traz como ditame 

basilar a informação ao consumidor. Outra razão a ser apontada é a necessidade de 

comprovação do modo de constituição da relação jurídica, eis que, no mais das 

vezes, terceiros, que não figuram a relação contratual, são os beneficiários da 

indenização. 

 Assim, a caracterização do contrato de seguro de vida parece ser a mais 

intrigante, eis que, no sistema brasileiro, vige como regra vinculante a 

consensualidade contratual. Cabe comentar ainda que, mesmo se exigindo forma 

solene, o requisito, por si só, não se constitui em justificativa para o vínculo, visto 

que esse não reside na solenidade43. É importante, portanto, o afastamento da 

concepção romana de essencialidade da forma para perfectibilização do contrato. 

 A propósito, estreitamente ligado a  essa concepção romana  de  solenidade,  

Pontes de Miranda afirma, em seu Tratado, que o contrato de seguro é do tipo 

consensual44, entrando, todavia, em contradição, ao referir que o contrato de seguro 

deve ser reduzido à forma escrita e ao justificar tal requisito apenas por seu caráter 

probatório45. 

 O Código Civil atual, notadamente em seu art. 75846, parece adotar a solução 

proposta por Pontes de Miranda, ao afirmar que, para a cobrança do adimplemento 

                                            
43 “[...], assim excepcionalmente o direito moderno exige, às vezes, além do consenso, um requisito 

de forma (e é sempre a forma escrita e nunca a pronúncia de palavras solenes) não para a 
validade, mas para a própria existência da relação contratual (como, por exemplo, a escritura 
pública para a doação, um escrito especial para o contrato de letra de câmbio etc.). Mas nem 
mesmo quando se exige a forma solene, o requisito só por si se eleva a causa justificativa do 
vínculo, visto que esta não reside na solenidade.” RUGGIERO, Roberto de. Instituições de direito 
civil. Campinas: Bookseller, 1999. v. 3, p. 308. 

44 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 
1972. p. 298. 

45 Ibid., p. 316. 
46 Art. 758. O contrato de seguro prova-se com a exibição da apólice ou do bilhete do seguro, e, 

na falta deles, por documento comprobatório do pagamento do respectivo prêmio. BRASIL. 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: 
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de capital do segurador por parte do beneficiário, não se faz necessária a juntada da 

apólice de seguro, mas a de documento, como, por exemplo, a proposta de 

subscrição do plano de seguro ou a prova do pagamento do prêmio, demonstrando 

que o extinto segurado possuía relação contratual com a seguradora, ou seja, que o 

contrato se havia perfectibilizado pelo cumprimento daquele ato. 

 Como assevera Luciano Timm, o sistema capitalista exigiu a intensificação 

das trocas e, consequentemente, a facilitação dos negócios. A liberdade de forma 

presta-se à diminuição de custos de transação, pois facilita a aproximação das 

partes e a conclusão de contratos simples.47 

 Em relação às obrigações, o contrato de seguro de vida é do tipo bilateral 

ou sinalagmático, caso em que ambas as partes assumem obrigações quando 

da contratação48. Embora não haja maiores dificuldades no entendimento de tal 

conceituação, no campo pragmático dos efeitos é que se destaca sua 

importância, pois nele reside a exceptio non adimplementi contractus, ou seja, 

nesse tipo de contrato as obrigações são recíprocas, podendo se depreender 

que, se uma das partes não cumpre sua obrigação, a outra não está obrigada a 

responder pela sua própria49. Aliás, este  princípio é  recepcionado pelo  sistema  

brasileiro de forma positivada no Código Civil, em seu art. 47650. 

Especialmente em relação ao contrato de seguro, o art. 763 estabelece que 

“não terá direito a indenização o segurado que estiver em mora no pagamento do 

prêmio, se ocorrer o sinistro antes de sua purgação”. A questão, todavia, não pode 

ser tratada, de forma atenta e absoluta, atendendo apenas à literalidade de sua 

redação. 

O inadimplemento, como bem aponta Marcos Catalan, consiste na situação 

objetiva de não desempenho da prestação prometida, ou seja, no caso em que ela 

                                                                                                                                        
<http://www.stf. jus.br/portal/ jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1994>. 
Acesso em: 22 nov. 2017. 

47 TIMM, Luciano Benetti; GUARISSE, João Francisco Menegol. Análise econômica dos 
contratos. In: TIMM, Luciano Benetti (Org.). Direito e economia no Brasil. São Paulo: Atlas: 
2012. p. 172. 

48 ALVIM, Pedro. O contrato de seguro. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 65. 
49 “Se desprende de esto, principalmente, que si una de las partes no cumple su oblicación, la outra no 

esta obligada a ejecutar la suya própria [...]”. COLIN, Ambrosio; CAPITANT, Henri. Curso 
elemental de derecho civil. 3. ed. Madrid: Reus, 1951. p. 604. 

50 Art. 476. Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, 
pode exigir o implemento da do outro. BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o 
Código Civil. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menu SumarioSumulas. 
asp?sumula=1994>. Acesso em: 22 nov. 2017. 
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tenha se tornado impossível, ou em que não tiver sido efetuada no momento devido, 

tornando-se inútil para o credor51. 

Como bem observa o autor, deve-se ficar atento ao fato de que, ao contrário 

do que ocorre nas situações de impossibilidade definitiva, a temporária não exonera 

o devedor, que continuará obrigado ao adimplemento, podendo ser compelido ao 

seu pagamento tão-logo desapareça a situação impeditiva, acompanhado do dever 

de reparar, quando pertinente52. 

Em tal contexto, tão bem apurado por Marcelo Vicenzi, ao discorrer sobre o 

princípio da conservação na seara do adimplemento, fica determinado que, na 

dúvida frente aos diferentes sentidos, deve o contrato ser interpretado com foco 

naquele do qual possa advir qualquer efeito, antes que se constitua outro sem efeito 

algum. Deve-se, assim, dar prevalência ao sentido utilitário da declaração de 

vontade em relação àquele inútil, valorizando deste modo a autonomia das partes 

contratantes. Assim, frustrado o primeiro momento interpretativo, caracterizado por 

normas positivas, impõe-se ao intérprete, ainda mais resolutamente, buscar 

enquadrar o contrato na totalidade do ambiente social, apreciando-se em sua 

conformidade com as típicas manifestações da autonomia privada, de modo a 

conservar os valores nele perspectivados.53 

Ainda em tal contexto, considera-se valiosa a contribuição de Judith Martins-

Costa. A jurista, ao comentar a limitação de direitos subjetivos e formativos, afirma 

que, assim como ocorre a criação de deveres, pode verificar-se, pela incidência da 

boa-fé objetiva, a limitação de direitos subjetivos ou de formativos. Isso acontece, 

por exemplo, quando a boa-fé afasta o exercício do poder formativo extintivo de 

resolução, em face do adimplemento substancial da obrigação54. 

Cabe ainda destacar a existência de interesses coletivos dignos de tutela nas 

relações contratuais que não devem, em hipótese alguma, ser ignorados pelo 

paradigma do Direito e da Economia. O bem estar social, em uma relação contratual 

individualizada, somente pode ser identificado na comparação com a estrutura do 

                                            
51 CATALAN, Marcos. A morte da culpa na responsabilidade contratual. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2013. p. 133. 
52 COLIN, Ambrosio; CAPITANT, Henri. Curso elemental de derecho civil. 3. ed. Madrid: Reus, 

1951. p. 137. 
53 VICENZI, Marcelo. Interpretação do contrato: ponderação de interesses e solução de conflitos. 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 150-151. 
54 MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao novo código civil, do direito das obrigações: do 

adimplemento e da extinção das obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2003. v. 5, p. 40. 
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mercado subjacente ao contrato que está sendo celebrado. Recuperando a 

metáfora de José Reinaldo de Lima Lopes, assinala-se que o contrato 

individualizado é a árvore, e o espaço público do mercado, acompanhado do 

conjunto de interações sociais, a floresta. 

Em operações de seguro, é necessária a geração de um grande número de 

contratos análogos, de forma a se constituir um fundo que possa contemplar o fundo 

coletivo que deve suportar o interesse de todos e cuja satisfação e segurança 

dependem, em larga medida, da preservação e do cumprimento dessa rede 

contratual. Adequada, ainda, a expressão criada por Ayrton Pimentel e adotada pelo 

mercado securitário para a mutualidade envolvida no negócio jurídico para referir a 

figura por ele nominada, do “consumidor invisível”. 
55 

Nesse contexto, são bastante esclarecedores os ensinamentos de Coase, 

que, ao desenvolver a “teoria da firma”, diz que esta representa uma forma 

alternativa para a organização da produção, manifesta através das transações de 

mercado. No interior da firma, as barganhas individuais entre os vários setores de 

produção são eliminadas; substitui-se, no mercado, a transação por uma decisão 

corporativa. Essa realocação da produção ocorre sem que seja necessária a 

barganha entre os proprietários dos fatores de produção, sempre vislumbrando a 

firma como um “feixe de contratos”.
56  

Nessa direção, a Circular SUSEP n.º 302, de 17 de setembro de 2005, tendo 

em vista a conservação do contrato em caso de inadimplementos parciais e, de 

igual forma, de adimplementos substanciais, prevê soluções de acordo com o 

percentual de pagamento realizado, conforme o disposto em seu art. 46, § 4º.57 

Sobre esse tema, Ovídio Baptista da Silva agrega importante contribuição, ao 

ressaltar que o seguro privado se segmenta em dois grandes grupos: o denominado 

seguro a prêmio fixo e o seguro mútuo, que se distinguem e caracterizam pela forma 

                                            
55 TIMM, Luciano Benetti. Função social do direito contratual no código civil brasileiro: justiça 

distributiva vs eficiência econômica. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 97, n. 876, p. 28-29, out. 
2008. 

56 COASE, Ronald H. The problem of social cost. Journal of Law and Economics, [S.l.], p. 14, out. 
1960. 

57 Art. 46. Caso o plano preveja o fracionamento do prêmio, o critério adotado deverá constar das 
condições gerais. 
§ 1º a 3º - Omissis. 
§ 4o Configurada a falta de pagamento de qualquer uma das parcelas subseqüentes à primeira, o 
prazo de vigência da cobertura será ajustado em função do prêmio efetivamente pago, observada, 
no mínimo, a fração prevista na tabela de prazo curto especificada a seguir: SUPERINTENDÊNCIA 
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diversa como administram as reservas formadas por seus participantes. O primeiro 

tem finalidade lucrativa sem, todavia, perder a sua função depositária do fundo 

comum, caracterizando-se como uma relação jurídica preponderantemente bilateral, 

ainda que fundada na ideia de mutualismo; o segundo não é explorado por um 

administrador estranho ao conjunto dos segurados, mas, sim, gerido por uma 

entidade civil de natureza não-lucrativa, constituída pelos próprios segurados, em 

regime cooperativo e sob a forma de auto-seguro.58 

Em relação à reciprocidade de obrigações, o contrato de seguro de vida é 

paradigma do tipo aleatório, pois não há franca relação entre o prêmio pago pelo 

segurado e a indenização que o beneficiário recebe na hipótese de sinistro morte. 

Por outro lado, esse contrato fica adstrito à condição resolutiva, qual seja o evento 

morte, que não possui data certa. O segurador trabalha, assim, com bases atuariais, 

assumindo o risco do segurado com forte supedâneo científico. 

Com razão, Ambrosio Colin e Henri Capitant afirmam, em sua obra, que as 

companhias seguradoras agrupam segurados, organizando-se de forma escorada 

na mutualidade, e pagando, com os prêmios por ele entregues, os capitais 

segurados aos beneficiários59, pelo que, em realidade, correm risco de forma 

racionalizada. Ruggiero, todavia, ressalva que, ainda que o acaso determine uma 

perfeita paridade entre vantagens e prejuízos para ambas as partes, nem, por isso, 

o contrato se transforma de aleatório em comutativo. O cerne para a sua 

caracterização como aleatório é o risco que cada um assume, não podendo prever, 

no momento da contratação, sobre qual das partes ele recairá60. 

Angélica Carlini, ao falar sobre o tema, destaca que a estrutura empresarial 

de sustentação da atividade do seguro tem início nos cálculos atuariais, 

responsáveis pela determinação dos valores necessários à formação do fundo 

mutual e do montante da contribuição do segurado.61 

                                                                                                                                        
DE SEGUROS PRIVADOS (SUSEP). Circular SUSEP nº 302 de 19/09/2005. Disponível em: 
<https://www.legisweb.com.br/legislacao/? id=10561>. Acesso em: 23 nov. 2017. 

58 SILVA, Ovídio Araújo Baptista da. O seguro e as sociedades cooperativas: relações jurídicas 
comunitárias. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008. p. 69. 

59 “La compañia se contenta con agrupar a los asegurados, con organizar entre ellos una mutualidad 
y, com las primas entregadas por ellos, pagar las indemnizaciones a las víctimas de los siniestros” 
COLIN, Ambrosio; CAPITANT, Henri. Curso elemental de derecho civil. 3. ed. Madrid: Reus, 
1951. p. 613. 

60 RUGGIERO, Roberto de. Instituições de direito civil. Campinas: Bookseller, 1999. v. 3, p. 316. 
61 CARLINI, Angélica. Direito, economia e contratos de seguro. In: CARLINI, Angélica; Saraiva Neto, 

Pery. (Org.). Aspectos jurídicos dos contratos de seguro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2013. p. 137. 
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Não se pode negar que viver significa estar exposto a riscos, à aleatoriedade. 

Esta característica resta ainda mais evidente quando se refere ao mundo dos 

negócios e à realidade da vida cotidiana. A insegurança se apresenta como um dos 

efeitos colaterais da industrialização e da complexificação das relações sociais 

contemporâneas, tornando ainda maior a necessidade de segurança em relação ao 

patrimônio. Trata-se, segundo o sociólogo Ulrich Beck, de uma Sociedade do Risco, 

pois, em seu entendimento, vive-se em um mundo fora de controle62. 

Nesse contexto, o risco é o primeiro fator que se deve ter em mente, ao se 

pensar o contrato de seguro: risco de acidentes, de infortúnios, de perdas no 

exercício de atividade econômica, enfim, risco de sofrer prejuízos de ordem material. 

Mas esse risco não se confunde com a incerteza, quando ele for considerado como 

estatisticamente mensurável, quantificável. Nas palavras de Ernesto Tzirulnik, Flávio 

de Queiroz Cavalcanti e Ayrton Pimentel, o risco, ao contrário da incerteza, que se 

constitui em “[...] um sentimento humano imensurável [...], é um dado social 

objetivo63
”. 

Fernando Galiza define os riscos puros como aqueles que só produzem 

perdas. Esses riscos podem ser retidos, quando o agente econômico os assume 

como eles são, sem modificá-los, mas adotando medidas de redução, que não 

alteram a probabilidade de perda, mas a reduzem em razão das medidas de 

cautela64.  

As contribuições aportadas pelos diferentes autores analisados podem ser 

transformadas em estratégias decisivas para o exame de viabilidade da contratação 

do seguro, como se pode ver: 

Quadro 1 - Estratégias Diante de Riscos Puros 

Tipos/Grau de Risco 
Estratégias 

Recomendadas ao 
Investidor 

Exemplos de 
Aplicação 

· Risco severo de perdas 
elevadas 

Não realização da 
negociação, pois o risco 
de perdas elevadas deve 

Venda imediata do bem, 
evitando todo e qualquer 
risco de perda. 

                                            
62 BECK, Ulrich. Liberdade ou capitalismo? Ulrich Beck conversa com Johannes Willms. São Paulo: 

UNESP, 2003. p. 113-117. 
63 TZIRULNIK, Ernesto; CAVALCANTI, Flávio de Queiroz B.; PIMENTEL, Ayrton. O contrato de 

seguro: de acordo com o novo código civil brasileiro. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2003. p. 37. 

64 GALIZA, Fernando. A economia do seguro: uma introdução. Rio de Janeiro: FUNENSEG, 1997. p. 
27. 
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ser evitado. 

· Risco reduzido de perdas 

Realização da 
negociação, tomando as 
devidas precauções para 
não colocar em jogo 
grande quantidade de 
bens e evitar perdas. 

Adoção de formas 
estratégicas de atuação 
(formação de fundos, entre 
outros), que protejam as 
perdas. 

· Risco com perdas reduzíveis 

Realização da 
negociação, privilegiando 
medidas que reduzam as 
possibilidades de perdas. 

Efetivação das melhorias 
necessárias à redução de 
perigos, alterando as 
probabilidades de perdas. 

· Risco com perdas transferíveis 

Realização de 
investimento na 
contratação de seguros, 
para evitar as possíveis 
perdas. 

Aquisição de seguro que 
proteja contra o risco de 
perdas. 

Fonte: Mehr (1980) apud Fernando Galiza.65 
 

Ainda sobre riscos, chama-se a atenção para a relevante contribuição aportada 

por Délton Winter de Carvalho, ao mencionar que a sociedade, inserida em um 

contexto de alta complexidade e vivenciando uma transição entre paradigmas, adota 

um modelo multifacetado e pluralista, que pode ser descrito a partir de inúmeros 

ângulos teóricos de observação, permitindo diferentes visões sobre um mesmo 

fenômeno. A sociedade contemporânea, qualificada como globalizada, de risco, pós-

moderna, pós-industrial etc.66, traduz-se pela convivência com a diferença e, 

consequentemente, com o risco. 

André Rafael Weyermüller, em um resgate histórico da noção de risco, verifica 

que esse conceito sequer existia na Idade Média. Só posteriormente, ele começou a 

ser empregado pelo sistema bancário, ao incluir a noção de tempo no cálculo dos 

custos e consequências de transações bancárias que financiaram as grandes 

navegações marítimas, partindo, sobretudo, da Península Ibérica, em virtude do 

domínio de novas técnicas relacionadas à navegação, a exemplo da Escola de 

Sagres, em Portugal. Frente à sua origem, fica evidente que a noção de risco é 

inseparável das ideias de probabilidade e de incerteza. Nos dias atuais, porém, o 

conceito de risco ampliou-se e tornou-se mais complexo, marcando presença no 

desenvolvimento de uma multiplicidade de temáticas, principalmente, naquelas 

                                            
65 Ibid., p. 27. 
66 CARVALHO, Délton Winter de. Dano ambiental futuro: a responsabilização civil pelo risco ambiental. 

Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2013. p. 31. 
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concernentes à escolha entre múltiplas opções para a tomada de uma decisão. Toda 

a decisão implica correr riscos frente às incertezas, eis que não existe nenhuma 

conduta livre de risco.67 

Nesse contexto, parece importante frisar que o seguro sempre atua com 

riscos pretéritos, já conhecidos, cujas informações são objeto de análise por parte 

do atuário, profissional cuja formação tem por objeto a análise e a gestão de riscos. 

 Os autores também enfatizam as limitações do Direito em relação ao exame 

do desconhecido, eis que a dogmática jurídica se baseia no passado, na repetição, 

não sendo plenamente capaz de regular a problemática da sociedade atual, 

globalizada68. 

No que concerne à operação de seguros, Andrea Signorino, após a 

realização de uma consistente análise dos conceitos referentes aos riscos jurídicos 

e econômicos, sintetiza suas reflexões sobre o tema da seguinte maneira: 

Em suma, podemos dizer que o risco é a contingência ou aproximação 
de um dano, é um acontecimento ou modificação do mundo exterior, 
incerto quanto a sua produção ou quanto ao momento de sua 
concretização. Esta última é o que se passa nos seguros de vida que 
cobrem o risco de falecimento: este evento é certo que ocorre, mas se 
desconhece o momento de sua ocorrência.69 

Em relação à execução do contrato, cumpre apreciar a sucessividade, eis que se 

guarda o risco do segurado mediante cada adimplemento de prêmio, ficando a 

obrigação do segurador sob condição, até que ele se resolva com o evento morte. 

 Finalmente, em relação ao contrato de seguro de vida, destaca-se, ainda, o 

fato de ele ser do tipo adesão, ou seja, de se tratar de um contrato cujas cláusulas 

não provêm de um debate entre as partes, mas do fato de uma delas, in casu, o 

segurado, aceitar tacitamente as condições estabelecidas pela outra. A aceitação do 

                                            
67 WEYERMÜLLER, André Rafael. Direito ambiental e aquecimento global. São Paulo: Atlas, 2010. 

p. 46. 
68 Ibid., p. 170. 
69 SIGNORINO, Andrea Barbat. Estudios de derecho de seguros. Montevideo: La Ley. 2016. p. 454. 

“Em suma, podemos decir que el riesgo pues es la contingencia o proximidade de um daño, es um 
acontecimento o modificación del mundo exterior, incierto em cuanto a su producción misma o em 
cuanto al momento de su concreción. Estou último es lo que sucede em los seguros de vida que 
cubren el riesgo de fallecimiento: est es seguro que ocurra, pero se desconoce el momento de su 
ocorrência. 
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oblato se dá de forma pura e simples, não comportando, em regra geral, exceções 

pessoais70. 

Nelson Nery Júnior, ao comentar tal característica, tratada especificamente 

pelo art. 54 do CDC, afirma que o contrato de adesão não se configura como uma 

categoria contratual autônoma, mas pela utilização de técnica, empregada em sua 

estruturação, que pode ser aplicada a qualquer categoria de contrato, sempre que 

seja buscada a rapidez na efetivação da relação contratual.71   

Uma vez apreciado o contrato de seguro de vida, passa-se a examinar o 

terreno pantanoso, referente ao contrato de seguro de acidentes pessoais. Com a 

presença de várias características do contrato de seguro de vida, com o qual se 

assemelha, o contrato de acidentes pessoais é, igualmente, típico, oneroso, formal, 

bilateral, aleatório, sucessivo e do tipo adesão. Entretanto, ao analisar o seu 

conceito, destacam-se, na sequência, apenas as suas especificidades. 

 

 O contrato de acidentes pessoais é aquele em que o segurado, mediante o 

pagamento de prêmio, desloca para o segurador os riscos de ocorrência de acidente 

pessoal, via comprometimento deste com a adimplência da indenização ao seu 

beneficiário72. Esta figura pode se constituir no próprio segurado, em caso de 

acidente em que sobreviva, ou em um terceiro, em caso de morte73. 

 No que concerne à individualização, em que pese esse tipo de contrato já ter 

sido incluído na classe dos seguros de dano e, ainda, na de seguros de vida, trata-

se, verdadeiramente, de uma classe à parte, eis que o objeto de sua cobertura é 

diferenciado, qual seja sinistro, provocado por evento violento, externo e fortuito, do 

qual resulte invalidez total ou parcial permanente, ou morte, dependendo do 

estabelecido no contrato concreto74. 

 A esse respeito, Pontes de Miranda posiciona-se em favor da individualização 

do contrato de acidentes pessoais, pois acredita ser insustentável a misticidade 

                                            
70 PEREIRA, Caio Mário da S. Instituições de direito civil. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1998. v. 

3, p. 43-44.  
71 NERY JÚNIOR, Nelson. Da proteção contratual. In: GRINOVER, Ada Pellegrini et al. Código 

brasileiro de defesa do consumidor comentado pelos autores do anteprojeto. 4. ed. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 1995. p. 300. 

72 ALVIM, Pedro. O contrato de seguro. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 248. 
73 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 

1972. p. 41. 
74 Ibid., p. 38. 
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deste tipo contratual, bem como sua inclusão na classe dos seguros de dano ou de 

vida.  

 Torna-se, desta forma, relevante refletir sobre o conceito de acidente pessoal, 

tal como é configurado pelo Conselho Nacional de Seguros e Previdência, inserido 

na Resolução CNSP n.º 117, de 22 de dezembro de 200475, a saber: 

Art. 5º Considerar-se-ão, para efeitos desta Resolução, os conceitos 
abaixo: 
I - acidente pessoal: o evento com data caracterizada, exclusivo e 
diretamente externo, súbito, involuntário, violento, e causador de lesão 
física, que, por si só e independente de toda e qualquer outra causa, 
tenha como conseqüência direta a morte, ou a invalidez permanente, 
total ou parcial, do segurado, ou que torne necessário tratamento 
médico, observando-se que:  
incluem-se nesse conceito:  
a.1) o suicídio, ou a sua tentativa, que será equiparado, para fins de 
indenização, a acidente pessoal, observada legislação em vigor;  
a.2) os acidentes decorrentes de ação da temperatura do ambiente ou 
influência atmosférica, quando a elas o segurado ficar sujeito, em 
decorrência de acidente coberto;  
a.3) os acidentes decorrentes de escapamento acidental de gases e 
vapores;  
a.4) os acidentes decorrentes de seqüestros e tentativas de seqüestros; 
e  
a.5) os acidentes decorrentes de alterações anatômicas ou funcionais 
da coluna vertebral, de origem traumática, causadas exclusivamente por 
fraturas ou luxações, radiologicamente comprovadas. 

 Na perspectiva deste conceito de acidente pessoal, o evento acidente é 

aquele fortuito, involuntário, violento e externo, o que exclui, logicamente, tudo o que 

resulta de ato positivo ou negativo, voluntário, do interessado. Já a externalidade 

impõe que se deixe de fora tudo o que provém do íntimo da pessoa76.  

 Deste modo, o evento a que se condiciona o adimplemento de indenização 

por parte do segurador, de acordo com a referida norma, é o acidente, sendo essa 

expressão limitada em seu significado original.  

 Nesse contexto, a inclusão do evento suicídio no conceito de acidente pessoal, 

ou, ao menos, sua equiparação a ele, é uma deliberação um tanto curiosa, e, mesmo, 

incoerente, visto que não se trata de evento externo, pois tem origem na própria pessoa, 

                                            
75 CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS (CNSP). Resolução CNSP nº 117 de 

22/12/2004. Disponível em: <https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=101020>. Acesso em: 23 
nov. 2017. 

76 PONTES DE MIRANDA, Francisco. Tratado de direito privado. 3. ed. Rio de Janeiro: Borsoi, 
1972. p. 42. 
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valendo o mesmo para a involuntariedade, que, no caso, não se aplica, pois é 

decorrente da vontade da pessoa, ainda que subtraída de sua normalidade. 

 A esse respeito, parece oportuno examinar a referida norma sob a ótica dos 

ensinamentos de Norberto Bobbio77, para quem a completude do ordenamento 

jurídico passa pela teoria da norma geral exclusiva. Segundo o autor, ao lado de 

toda norma particular proibitiva, haveria uma norma geral exclusiva, posto que, ao 

se proibir determinada conduta, todas as demais estariam permitidas, constituindo-

se essas em matéria da norma geral exclusiva. 

 No caso em concreto, a Resolução CNSP n.º 117/2004 estabelece todas as 

hipóteses de cobertura do seguro de acidentes pessoais e explicita as proibições 

quanto à colocação de sinistros indenizáveis. Assim, caberia uma interpretação 

cuidadosa do referido instrumento normativo sob o prisma da teoria da norma geral 

exclusiva, visto que tanto as hipóteses passíveis de cobertura, quanto as negativas 

de cobertura encontram-se positivadas. 

 A referida teoria encontra dificuldade de aplicação nas hipóteses em que, 

existente a norma particular, não há previsão positivada para as situações ali não 

enquadradas como proibidas. Cabe, então, ao intérprete optar por uma entre as 

duas soluções possíveis: o enquadramento da questão na hipótese de norma geral 

exclusiva, dando como permitido o comportamento não previsto abstratamente pela 

norma, ou a aplicação da analogia para a composição de eventual conflito, surgido 

em razão do vácuo, alternativa essa fornecida pelos sistemas jurídicos modernos, 

especialmente o brasileiro, vide art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, o que 

não se encontra no estudo em pauta, pois, no caso em concreto, a própria norma 

apresenta a solução, não se prestando ao caso, evidentemente, a aplicação de 

analogia, posto que a solução já foi apontada pela norma de caráter público, 

vinculada às companhias seguradoras. 

 Em relação à tipicidade do seguro de acidentes pessoais, tanto o Código Civil 

Brasileiro, quanto a Resolução CNSP n.º 117/2004 conferem-lhe tal característica. 

Com esse propósito, aliás, a referida resolução estabelece regras de 

comercialização, hipóteses de cobertura, atribuindo-lhe, inclusive, forma. 

 Sobre suas demais características, não se fazem maiores comentários, eis 

que, mutatis mutandis, os já realizados a respeito do seguro de vida são 

                                            
77 “O raciocínio seguido por esses autores pode ser resumido assim: uma norma que regula um 

comportamento não só limita a regulamentação e, portanto, as conseqüências jurídicas que desta 
regulamentação derivam para aquele comportamento, mas ao mesmo tempo exclui daquela 
regulamentação todos os outros comportamentos.” BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento 
jurídico. 10. ed. Brasília, DF: Universidade de Brasília, 1997. p. 132-139. 
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perfeitamente aplicáveis ao seguro de acidentes pessoais. Todavia, longe se está 

do esclarecimento do tema, pois, apenas através de sua caracterização, não se 

chega a uma conclusão sobre as possibilidades de cobertura do sinistro do tipo 

suicídio pelo contrato de seguro de acidentes pessoais.  

 Ao longo do texto, questões como a base principiológica dos contratos e a 

intervenção estatal na esfera contratual vem sendo mencionadas. Tais estudos são 

fundamentais para o exame de institutos contemporâneos atinentes ao Direito Civil, 

motivo pelo qual se propõe a análise dos princípios inerentes aos contratos em tela 

com vistas ao aumento de sua eficácia e, em especial, à diminuição dos custos de 

transação. 

2.3 Princípios como Mecanismos de Eficiência na Esfera dos Contratos de 

Seguro 

“Quanto maior o bem, maior o mal que da sua 
inversão procede” (Rui Barbosa) 

 

 Inicialmente, necessário se faz esclarecer que esta seção não pretende 

esgotar a análise dos princípios incidentes sobre os contratos sob exame, meta 

impossível, pois, direta ou indiretamente, toda a gama principiológica incide sobre a 

esfera contratual. O objetivo é, sim, o desenvolvimento de uma fundamentação 

teórica que possibilite a análise dos contratos em tela, particularmente sob o prisma 

da Análise Econômica do Direito, eis que a incidência desses princípios sobre os 

contratos os tornam mais eficientes, pois, ao diminuírem os custos da transação. 

Dentre eles, merece especial atenção o da boa-fé, que corrige falhas de mercado, 

particularmente a assimetria informacional entre prestadores de serviço 

(seguradoras) e consumidores (segurados). 

 Como salientam Luciano Benetti Timm e João Francisco Menegol Guarisse, 

em reposta a falhas de mercado e à hipóteses fáticas e mensuráveis via método 

científico, a sociedade desenvolveu uma série de princípios e regras jurisprudenciais 

e legislativas para reger os contratos. Trata-se do que pode ser chamado de direito 

contratual.78 

 Segundo Elsita Collor Elesbão, princípios são regras, preceitos ou razões 

primárias. Constituem-se em critérios ou ideias fundamentais que regem um sistema 

jurídico determinado, inserido no Direito. Em suas palavras, são “verdades ou juízos 
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fundamentais, que servem de alicerces ou de garantia de certeza a um conjunto de 

juízos, ordenados em um sistema de conceitos relativos à dada porção da realidade”
79. 

 Para a autora, “toda forma de conhecimento filosófico ou científico implica a 

existência de princípios, isto é, de certos enunciados lógicos admitidos como 

condição ou base de validade das demais asserções que compõem dado campo do 

saber”
80. Daí a necessidade de se precisar a noção de princípios. 

José Afonso da Silva define os princípios como ordenações que 

fundamentam os sistemas de normas. Afirma o autor, ao mencionar a obra de 

Gomes Canotilho e Vital Moreira, que os princípios são núcleos de condensações 

para os quais confluem valores e bens constitucionais, constituindo-se na base de 

normas jurídicas, nas quais podem estar positivamente incorporados, 

transformando-se, assim, em normas princípio e tornando-se em preceitos básicos 

da organização social.81  

Para Ronald Dworkin, os princípios são padrões diferentes das regras. O 

termo princípio, em sua obra, frequentemente é empregado de forma genérica para 

referir a totalidade de padrões diferentes das regras.82  

Os princípios, ainda segundo Ronald Dworkin, ligam-se, do ponto de vista 

normativo, a outras dimensões sociais, tais como a moral, que estabelece um 

padrão a ser observado, não porque ele avança ou assegura um estado econômico, 

político ou social altamente desejável, como porque ele é uma exigência de justiça e 

equidade (fairness), ou de alguma outra dimensão da moralidade.83  

Ao explicar a função desempenhada pelos princípios nos denominados hard 

cases, nos quais a diferença entre os padrões normativos é mais evidente, Ronald 

Dworkin afirma: 

Em casos como esses, princípios desempenham uma parte 
essencial nos argumentos acerca de direitos e obrigações jurídicas 
particulares. Depois de decidido, podemos dizer que o caso é uma 
regra particular (e.g., a regra de que aquele que assassina não está 
capacitado a ser herdeiro da vítima). A regra, todavia, não existe 

                                                                                                                                        
78 TIMM, Luciano Benetti; GUARISSE, João Francisco Menegol. Análise econômica dos contratos. In: 

TIMM, Luciano Benetti (Org.). Direito e economia no Brasil. São Paulo: Atlas: 2012. p. 169-170. 
79 BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. 10. ed. Brasília, DF: Universidade de 

Brasília, 1997. p. 75-77.  
80 ELESBÃO, Elsita Collor. Princípios informativos das obrigações contratuais civis. Porto Alegre: 

Livraria do Advogado, 2000. p. 74.  
81 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros. 1997. p. 94. 
82 DWORKIN, Ronald. É o direito um sistema de regras? Estudos Jurídicos, São Leopoldo, v. 34, n. 

92, p. 127, set./dez. 2001. 
83 Ibid., p. 127-128. 
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antes que o caso tenha sido decidido. As cortes citam os princípios 
como justificação para adotar e aplicar uma nova regra.84 

Francisco Amaral, ao defender a relevância do estudo dos princípios, afirma 

que, no estágio atual da ciência jurídica, o Direito se apresenta como um 

ordenamento constituído não só por normas, mas também por valores e princípios 

jurídicos, produto da relação dialética entre a intenção sistemática, exigida pelo 

postulado da ordem, e a experiência problemática, imposta pela realidade social. O 

sistema passa a se configurar, assim, como uma ordem axiológica ou teleológica de 

princípios gerais85.   

 Na concepção clássica de contrato, de cunho liberal, legado do século XIX, 

dois eram os princípios vigentes: o da liberdade contratual e o da obrigatoriedade, da 

vinculatividade do contrato, ou, ainda, de sua intangibilidade86. Esses dois princípios 

constituíam-se, em verdade, em corolários do princípio da autonomia da vontade, 

ficando os demais no abandono e ostracismo acadêmico, visto que, para a concepção 

clássica de Direito Civil, cujo escopo é a codificação napoleônica, torna-se 

inconcebível a possibilidade de inserção de outros princípios. A ética não encontra 

espaço no plano da ideologia liberal clássica, comprometida, tão somente, com a 

circulação de riquezas, principalmente a imobiliária, pela via contratual ou causa 

mortis87. 

 Outros dois princípios adotados pela doutrina clássica que ainda exerce 

grande influencia sobre a comunidade jurídica, nacional e estrangeira, são o do 

efeito relativo dos contratos e o do consensualismo88. 

 Em relação ao efeito relativo dos contratos, pode-se dizer que as partes só se 

obrigam na medida de sua liberdade, não podendo os contratos nem prejudicarem, 

nem tampouco beneficiarem terceiros, os quais nunca poderiam ser atingidos por 

efeitos jurídicos de atos estranhos à sua vontade89. 

 No tocante ao consensualismo, as partes são livres para contrair obrigações, 

ficando essas vinculadas apenas às informações fornecidas nessa direção, sem a 

                                            
84 DWORKIN, op. cit., p. 136. 
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Direito, [S.l.], ano 126, v. 1-2, p. 70, 1994. 
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necessidade de se subordinarem a quaisquer formalidades. Contudo, como já se 

referiu, os dois princípios fundamentais nessa concepção são, notadamente, o da 

liberdade contratual e o da vinculatividade ao acordado90. 

Não se pode olvidar que, subjacente à ideia de liberdade contratual, há 

aquela de que os contratos criam riqueza, sem que o ganho social, por 

consequência, defluirá. Em verdade, os próprios atores envolvidos estão, 

normalmente, em melhor posição do que qualquer outra pessoa, inclusive o Estado, 

para decidir o que pode gerar satisfação ou dissabores.91 

 Em relação ao princípio da liberdade contratual, assistiu-se, sobretudo 

durante o recente século XX, ao desenvolvimento de um processo que foi 

denominado dirigismo contratual, chegando-se ao consenso de que a liberdade 

contratual - ou a autonomia da vontade - teria como limite natural considerações de 

ordem pública, sendo essas erigidas em princípios dos contratos92. 

 Por outro lado, o princípio da obrigatoriedade do contrato, devido a pressões 

da realidade econômica e social, foi forçado à admissão de algumas restrições, 

materializadas em institutos que, paulatinamente, foram se desenvolvendo, como a 

teoria da imprevisão e a resolução por onerosidade excessiva, embora nunca 

tenham chegado a afetá-lo verdadeiramente93. 

Em relação ao contrato de seguro, pode-se dizer que a autonomia de vontade 

é limitada por elementos de direito regulatório. O mercado securitário foi eleito pelo 

Estado Brasileiro como sensível e, portanto, como passível de regulação não só 

com o fito de correção de falhas, mas também, de obediência ao princípio da boa-fé 

tanto em sua formação, quanto, especialmente, em sua execução, como elemento 

de eficiência nas relações contratuais securitárias, posto que, a partir de sua 

incidência, vários custos de transação são eliminados ou minorados, trazendo, ao 

fim e ao cabo, um custo menor de prêmio ao segurado e possibilitando o acesso a 

um número maior de consumidores por parte das companhias seguradoras. 

 Como adverte Heloísa de Mello, a vontade individual como elemento 

essencial do contrato e motor da criação de direitos deixa de ser soberana, imiscuindo-

se o Estado-juiz e o Estado-legislador em território antes reservado exclusivamente aos 
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indivíduos. A revisão da intangível autonomia contratual passa, então, a se impor como 

condição da preservação do próprio instituto. Ademais, a “massificação” das relações 

contratuais não é o único mote responsável por suas mudanças. A inclusão de novos 

valores de bem-estar e justiça distributiva, as modificações do próprio mercado e sua 

organização e as alterações da racionalidade jurídica são causas da nova configuração 

do atual modelo de contrato94.  

 Dessa forma, pode-se apontar, como fundamento da vinculatividade dos 

contratos, a ideia de que toda a obrigação tem uma função social, o que foi 

esquecido e negligenciado, sobretudo durante o período de exacerbado 

individualismo que caracterizou o século XIX, em que se fez exagerado o culto da 

vontade, levando às últimas consequências o personalismo kantiano95. 

 A concepção de Estado social (welfare state), que impregna a Constituição 

Federal de 1988, tem o desiderato da justiça social, pois, além das funções de 

organização do Estado, delimitando o poder político e garantindo as liberdades 

individuais decorrentes, incorpora a função de reguladora da ordem econômica e 

social.96 

 O contrato, evidentemente, não pode ser conduzido apenas à pura vontade 

dos interessados, seja esta entendida na perspectiva da vontade psicológica, 

interna, seja da vontade declarada. Tanto a teoria da vontade, quanto a da 

declaração estão ligadas ao individualismo liberal que presidiu o século XIX e boa 

parte do recém passado século XX, não permitindo a conclusão de que qualquer 

negócio jurídico obrigacional que não fosse vinculativo, ou seja, apenas produto da 

vontade das pessoas. Se o negócio jurídico obrigacional é vinculante, o é como 

fenômeno social, realidade objetiva, que o direito tutela por pressupor que os 

interesses particulares em jogo estão em harmonia com o interesse geral, como 

bem explica a teoria preceptiva97. 

 A propósito, imperiosa se faz aqui a consideração à teoria preceptiva, que 

permitiu o avanço dos estudos sobre os princípios inerentes aos contratos. De 
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acordo com tal concepção, o negócio jurídico (especialmente o contrato) só pode 

ser concebido em termos econômicos e sociais. As obrigações resultantes desses e 

de outros negócios jurídicos valem juridicamente e são tuteladas pela lei, não 

apenas porque as partes tenham manifestado vontade em contraí-las, ou seja, 

tenham querido (teoria da vontade), mas porque interessa à sociedade a tutela da 

situação criada, em razão das consequências econômicas e sociais que produz98. 

 Essa teoria, que tem seu nascedouro na Itália, pretende significar que o contrato 

constitui um comando, um preceito, que, embora privado, é como tal reconhecido pelo 

ordenamento jurídico. Contudo, o que realmente interessa nessa teoria é a sua intenção  

de analisar a realidade social, a função econômico-social do contrato99. 

 Fernando Noronha, nessa perspectiva, elege uma tríade de princípios – 

autonomia privada, boa-fé e justiça contratual – que denomina de ordem pública 

interna aos contratos100. O autor, ao invés de afirmar, como o faz a doutrina 

tradicional, que a liberdade contratual é limitada pela ordem pública, diz que os 

contratos estão sujeitos a três princípios que se autodelimitam reciprocamente, com 

vistas a manterem entre si uma relação de difícil equilíbrio.  

 Outro ponto a ser destacado, em relação à relevância da análise de princípios 

inerentes aos contratos e, por via de consequência, também aos contratos de seguro de 

vida e de acidentes pessoais, é o fato que, constituindo-se o Direito em um sistema 

social aberto e em um “subsistema da sociedade global”, é esse pertencimento que lhe 

fornece as metas a perseguir, os valores pelos quais ele deve se orientar, as questões a 

solucionar e as indicações das situações fáticas de conflito, ou potencialmente 

geradoras de conflitos101. Tais valores e metas são materializados no Direito justamente 

através de princípios que presidem todo o subsistema. 

 Em confronto com essa posição que reduz o Direito a um subsistema da 

sociedade global, Gustavo Tepedino considera indispensável que o legislador atual 

recorra às técnicas narrativas, e mesmo à retórica e aos sentimentos, para que possa 

a determinar, com maior precisão, o conteúdo axiológico das cláusulas gerais e dos 

conceitos jurídicos indeterminados102. 
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 O legislador contemporâneo, ao compor o arcabouço de fontes normativas, 

deve valer-se de prescrições narrativas e analíticas, voltando-se expressamente aos 

critérios interpretativos, com vistas à preservação dos valores e princípios 

fundamentais que servem de enquadramentos axiológicos com teor normativo de 

eficácia imediata. Gustavo Tepedino, não hesitando, vai além, ao dizer que o “[...] 

jurista do tempo presente há que se reservar missão mais nobre do que a de ser 

simplesmente o tabelião da história”.
103 

 A respeito do princípio da autonomia privada, o primeiro a ser aqui 

enfrentado, vale ressaltar que seu apogeu ocorre no contexto de exacerbada 

importância a ele conferida pela doutrina clássica, apegada aos ideais liberais que 

dominaram os séculos XIX e XX. Mas ele, indubitavelmente, continua a influenciar o 

tempo atual, razão pela qual vale aqui destacar suas características mais 

importantes.  

 O princípio da autonomia privada é uma expressão que tende a substituir a de 

princípio da autonomia da vontade, tal como é cunhada por Gounot, em 1912, para 

referir a concepção individualista e liberal que, ao seu tempo, imperava104. Por 

autonomia privada, entende-se a noção jurídica que, como acontecia também com a 

autonomia da vontade, combina outros dois valores, um de ordem filosófica e outro de 

ordem econômica, ambos essenciais para o tipo de organização societária nascido na 

Europa e por ela exportado para as Américas. De um lado, está a tradição cristã sobre o 

imanente valor da pessoa, magnificamente sintetizado no personalismo ético de Kant, e 

hoje retomado por Karl Larenz105 (que demonstra ser ele “fundamento ideológico” do 

Direito Civil); de outro, o sistema econômico fundado na livre empresa106. 

 Ao se conjugarem esses dois fatores, pode-se dizer que a autonomia da 

vontade consiste na liberdade de as pessoas regularem, através de contratos, ou 

mesmo, quando possível, de negócios jurídicos unilaterais, os seus interesses, em 

especial quanto à produção e à distribuição de bens e serviços. 
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 Karl Larenz, ao propor a noção de autonomia privada, afirma ser tal princípio a 

possibilidade oferecida e assegurada aos particulares de regularem suas relações 

mútuas a partir de determinados limites, por meio de negócios jurídicos, em especial, 

contratos. O homem que vive em frequente comunicação com outros, necessita deste 

princípio para poder decidir livremente sobre os assuntos que o afetam diretamente e 

poder configurá-los sob a sua própria responsabilidade. A autonomia privada 

corresponderia, assim, a um dos princípio capitais do Direito Privado107. 

 Na concepção de Enzo Roppo, autonomia significa, etimologicamente, poder de 

modelar por si – e, não, por imposição externa - as regras da sua própria conduta, 

autonomia privada, ou autonomia contratual, traduzindo-se assim como a liberdade dos 

sujeitos de determinar, por sua vontade, eventualmente aliada à vontade de uma 

contraparte no caso do consenso contratual, o conteúdo das obrigações que pretendem 

assumir, das alterações que pretendem introduzir no seu patrimônio108. 

 Enzo Roppo acredita que o conceito de autonomia privada comporta de fato, 

além da tradicional possibilidade de determinar o conteúdo do contrato, também a 

de escolha livre de contratar ou não, a de deliberar com quem contratar, recusando, 

por hipótese, ofertas provenientes de determinadas pessoas, a de decidir, enfim, em 

que tipo contratual enquadrar a operação que se pretende realizar, privilegiando um 

ou outro dos tipos legais codificados, ou mesmo concluindo contratos que não 

pertençam aos tipos que têm uma disciplina particular109. 

 Sobre tal noção, Clóvis do Couto e Silva manifesta-se dizendo ser autonomia 

da vontade a facultas, a possibilidade, ainda que não ilimitada, que possuem os 

particulares de resolver seus conflitos de interesses, criando associações, efetuando 

o escambo dos bens e dinamizando, enfim, a vida em sociedade. Para a realização 

desses objetivos, as pessoas vinculam-se e, mais, vinculam-se juridicamente, 

através de sua vontade110. 

 Em tal medida, o princípio da autonomia privada costuma ser tradicionalmente 

invocado como fundamento dos princípios da liberdade contratual, do consensualismo e 
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do efeito relativo dos contratos. A seu turno, a liberdade contratual, ou melhor, negocial, 

subdivide-se, conforme difundida terminologia encontrada na doutrina, mais 

precisamente nos estudos de Arnaldo Wald, entre liberdade contratual e liberdade de 

contratar. São expressões que talvez não tenham a diversidade de significados que se  

lhes atribui, mas cujo uso está tornando frequente. Tal subdivisão, entretanto, não foi 

utilizada, e. g., por Enzo Roppo, como se pôde verificar.  

 Nas palavras de Arnoldo Wald, a liberdade de contratar é a faculdade de 

realizar ou não determinado contrato, ao passo que a liberdade contratual é a 

possibilidade de estabelecer o conteúdo do contrato. O interesse dessa distinção 

reside fundamentalmente na ênfase em seu foco: enquanto a liberdade de contratar 

tem sido mantida em termos gerais, já a liberdade contratual tem sofrido amplas 

restrições. A liberdade contratual permite a criação de contratos atípicos, não 

especificamente regulados pelo direito vigente, conferindo um conteúdo próprio e 

autônomo ao instrumento lavrado111. 

 Sobre esse tema, também se manifesta Paulo Nalin, ao refletir que a 

liberdade contratual sofre relativização de sua eficácia diante da possível violação 

de princípios jurídicos constitucionais, equiparados aos fundamentais. Salienta, 

nessa direção, que o princípio da igualdade material, enquanto imperativo ao Estado 

para deter o controle da exata situação fática (material), com vistas à remoção dos 

obstáculos de cunho sócio-econômico, é limitativo da concreta liberdade e igualdade 

entre os cidadãos. A liberdade contratual deve estar em sincronia com o princípio da 

solidariedade social em toda e qualquer leitura que se faça daquele princípio112. 

 Em relação ao consensualismo, tal princípio opõe-se ao do formalismo, que 

predominava no Direito Romano. Todavia, atualmente, não há como negar que se 

assiste a um verdadeiro renascimento do formalismo, às vezes devido a imposições 

legais – geralmente ligadas à necessidade de proteção das partes mais fracas, em 

contratos de adesão, ou a imposições da chamada ordem pública econômica –, 

caso dos contratos em exame, mas também determinado, no tráfico jurídico, por 

exigências ligadas à segurança das transações e à padronização dos contratos. Em 

verdade, encontram-se contratos consensuais apenas nas transações de menor 

                                            
111 WALD, Arnaldo. Curso de direito civil brasileiro: obrigações e contratos. 2. ed. São Paulo: 

Sugestões Literárias, 1969. p. 155. 
112 NALIN, Paulo R. Ribeiro. Ética e boa-fé no adimplemento contratual. In: FACHIN, Luiz Edson 

(Org.). Repensando fundamentos do direito civil brasileiro contemporâneo. Rio de Janeiro: 
Renovar, 1998. p. 179-180. 



 51 

importância econômica e, ainda assim, apenas naquelas cumpridas no mesmo 

instante em que se celebrem113. 

 Sendo as partes livres para contratar, em princípio, a vinculação que criarem, 

só a elas atingirá e, não, a terceiros. Assim, tais contratos são res inter alios acta - e 

res alios acta tertio neque nocet prodest (coisa feita entre outros não prejudica nem 

beneficia a terceiros), o que relativiza seus efeitos114. 

 Nessa direção, Enzo Roppo afirma que a relatividade dos efeitos contratuais 

exclui a possibilidade de a posição jurídica de um sujeito ser atingida e lesada por 

contrato celebrado entre outros sujeitos. Todavia, o autor faz a ressalva de que 

assim como não está, em geral, excluída a possibilidade de que os interesses de 

terceiros possam sofrer lesões de fato por contratos estipulados entre outras 

pessoas, também, por maioria de razão, o princípio da relatividade dos efeitos 

contratuais não exclui aquela de que um contrato possa trazer proveitos a terceiros, 

estranhos a ele, liberando-os de obrigações ou, até mesmo, atribuindo-lhes 

direitos115. Este é o caso dos contratos em exame. 

 Sobre o tema, Francisco Pontes de Miranda chega a afirmar que, no que 

concerne ao contrato de seguro de vida a favor de terceiro, o segurador pode opor 

ao beneficiário todas as objeções e exceções ligadas ao contrato de seguro de vida, 

salvo as pessoais ao segurado116, a saber: 

O direito do beneficiário à importância do seguro é adquirido iure 
proprio. Dêle pode dispor e passa aos seus herdeiros, salvo se 
ocorreu legítima revogação ou substituição. O segurador pode opor 
ao beneficiário tôdas as objeções e exceções ligadas ao contrato de 
seguro de vida, porém não as exceções pessoais ao segurado.117 

 Uma vez analisadas as questões referentes à autonomia privada, relevante se 

faz o exame do princípio da boa-fé, sem o que ficariam incompreensíveis os preceitos 

implícitos que, no próprio Código Civil, se reportam à necessidade de pautarem 

determinadas condutas. A tais preceitos, acrescem-se atualmente dispositivos, 
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expressos no Código de Defesa do Consumidor, arts. 4º, inciso III e 51, inciso IV118, e. 

g., que não se encontram totalmente explicitados na Constituição Federal de 1988. 

Entretanto, a sua não explicitação formal no texto constitucional não se constitui em 

óbice para a presente inferência, pois a transformação de um princípio jurídico em 

preceito legal não subtrai dele todo o seu valor e potencialidade, não deixando de ser, 

pela sua positivação, um verdadeiro princípio jurídico119. 

Em razão de suas peculiaridades, a boa-fé não aparece localizada na órbita 

constitucional brasileira de modo direto. Mas, a ela, indubitavelmente, se atribui um 

caráter ao menos reflexo sobre os demais princípios gerais de cunho constitucional, 

caso evidente da mitigação que ela produz no princípio da liberdade contratual, sob a 

ótica da execução do contrato. A não constatação da boa-fé como princípio geral de 

direito de base constitucional não lhe subtrai, assim, a potencialidade120. 

 A esse respeito, Teresa Negreiros compartilha da tese de que, no âmbito do 

Código Civil de 1916, não havia preceito genérico que previsse expressamente o 

princípio da boa-fé, especialmente o da boa-fé objetiva. As numerosas remissões 

expressas à boa-fé, retratadas naquele Código, salvo algumas esparsas e casuísticas 

exceções, importam uma apreciação subjetiva da conduta, não se confundindo esta 

com a vertente chamada objetiva da boa-fé, incidente sobre o direito obrigacional121.   

 Dessa forma, ao se tratar do tema boa-fé, necessária se torna a distinção entre 

boa-fé objetiva e subjetiva, posto que ambas são concepções jurídicas abertas ou 

indeterminadas. A boa-fé subjetiva, ou a boa-fé crença, trata-se de um estado de 

ignorância sobre características da situação jurídica que se apresenta, suscetível de 

conduzir à lesão de direitos de outrem. Nessa situação, uma pessoa acredita ser titular 

de um direito que, na realidade, não tem, porque ele só existe na aparência122. 

  No âmbito dessa concepção de caráter psicológico, a boa-fé contrapõe-se à  

má-fé, pois a pessoa ou ignora os fatos reais, desde que sem incorrer em erro crasso, 
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e está de boa-fé, ou não ignora e está de má-fé. Por esse raciocínio, mesmo 

quando ela ignore com culpa, continuará de boa-fé, a menos que se trate de 

ignorância grosseira, caracterizando culpa grave123. 

 Por outro lado, a boa-fé objetiva, também denominada boa-fé lealdade, 

caracteriza-se como o dever de agir de acordo com determinados padrões 

socialmente recomendados de correção, lisura e honestidade, para não frustrar a 

confiança legítima da outra parte. Pode-se notar que, tanto na boa-fé subjetiva, 

quanto na boa-fé objetiva, existe um elemento subjetivo, representado pela 

confiança de alguém que acreditou em algo, mas, somente na boa-fé objetiva, há 

um segundo elemento, que é o dever de conduta de outrem124. 

 Segundo Ricardo Lupion, são esses padrões, socialmente reconhecidos, de 

lisura e lealdade, que traduzem a confiança necessária à vida em relação e ao 

intercâmbio de bens e serviços125. 

 A boa-fé objetiva pressupõe a existência de dois sujeitos, ligados por uma 

determinada relação jurídica que imponha deveres especiais de conduta de cada 

um deles em relação ao outro, ou, ao menos, de um em relação ao outro. Ao se 

falar em padrões de conduta socialmente recomendados, pensa-se no 

comportamento exigível do bom cidadão, do profissional competente, ou seja, toma-

se como referência um modelo abstrato de pessoa, o que se costuma traduzir pela 

noção de bonus pater familias126. 

 Mais ainda, se a boa-fé objetiva constitui-se no dever de agir obedecendo a 

determinados padrões, nela é necessário que estejam reunidas as condições 

suficientes para provocar, na contraparte, um estado de confiança no negócio 

celebrado, o que justificaria a tutela de sua expectativa127. 

 Assim, enquanto a boa-fé subjetiva atende apenas à situação da pessoa que 

confiou, na objetiva, considera-se, ao mesmo tempo, a posição de ambas as partes 

envolvidas na relação. De um lado, é necessário que uma delas, aquela a quem 

cabe o dever de informar, esclarecer, ou agir com lisura, tenha procedido com a 
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correção e lealdade exigíveis no tráfico jurídico. De outro, é preciso que a contraente 

tenha confiado na estabilidade e segurança do negócio jurídico celebrado, porque 

pode legitimamente alimentar a expectativa de que a outra parte procede com 

correção e lealdade128. 

 Na contraposição entre elas, pode-se dizer que a noção subjetiva de boa-fé 

se opõe à má-fé; já na acepção objetiva, a boa-fé contrapõe-se à sua ausência, e, 

não, à má-fé. O que conta para a responsabilização de uma pessoa sob o prisma 

objetivo é o desrespeito em relação ao dever de atuar de acordo com os padrões de 

conduta. Assim, em princípio, a atuação em desconformidade com tais padrões de 

conduta caracteriza violação do dever de agir de boa-fé, mesmo que sem má-fé 

(aqui por equivalente ao dolo) e sem culpa129. 

 A boa-fé objetiva qualifica uma norma de comportamento leal. Não se 

apresenta como um princípio geral, ou como uma espécie de panaceia de cunho 

moral, mas como um modelo jurídico, na medida que se reveste de variadas formas 

denotando, em sua formulação, uma pluridiversidade de elementos, articulados 

entre si, em uma unidade com sentido lógico.130 

 A boa-fé objetiva é sustentáculo para averiguação de circunstâncias 

contratuais indispensáveis ao controle da própria economia de mercado, tais como a 

abusividade de cláusulas, a manutenção do preço contratado para as relações de 

longa duração, a conduta pré-contratual leal do fornecedor, não fazendo, por 

exemplo, a inclusão de seu nome, em que pese a ausência de culpa do consumidor, 

em bancos restritivos de crédito, que o excluiriam do processo econômico como um 

todo, além de causarem prejuízos à sua intimidade. Este quadro de boa-fé objetiva 

submete-se à regulamentação do Código de Defesa do Consumidor131. 

 Feita a necessária distinção, cabe enfatizar que é a boa-fé objetiva que 

interessa ao presente trabalho, pois os contratos constituem-se em seu principal 

ponto de aplicação. A boa-fé contratual, especificamente, traduz-se no dever de 
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cada parte agir de forma a não fraudar a confiança da contraparte, alcançando, 

como adverte Karl Larenz, outros participantes da relação jurídica132. 

 Tal dever se dirige, em primeiro lugar, ao devedor, com o mandado de 

cumprimento de sua obrigação, atendo-se não só à letra, mas também ao espírito 

da relação obrigacional, ao comportamento que o credor possa razoavelmente 

esperar dele. Em segundo lugar, dirige-se ao credor, com mandado de exercício do 

direito que lhe corresponde, atuando em conformidade com a confiança depositada 

pela outra parte e a consideração altruísta que ela possa pretender, segundo a 

classe de vinculação especial existente. Em terceiro lugar, dirige-se a todos os 

participantes da relação jurídica em questão, com mandado de se conduzirem de 

forma a corresponder em geral ao sentido e à finalidade desta vinculação especial e 

a uma consciência honrada133. 

 Parece agora pertinente mencionar as palavras de Luciano Timm, para quem, 

sem a coação estatal, é improvável que os contratantes cumpram sempre suas 

obrigações. O direito contratual pode então interferir na relação entre as partes, de 

forma a alterar o equilíbrio, levando à cooperação mútua.134 

 Nesta mesma linha, Fernando Noronha afirma que é o princípio da boa-fé 

que assegura a tutela da ordem que, encarada do ponto de vista daquilo que se 

denomina Direito dos Contratos, seria melhor designada por segurança. Como a 

segurança é necessária à realização das finalidades de interesse geral, servidas 

pelo Direito dos Contratos, com ênfase na produção de bens e serviços, ela é 

assegurada através da tutela das expectativas legítimas das partes135. 

 Tais expectativas são tanto as da parte que, em uma determinada situação, 

está na posição de credora, podendo exigir a prestação a que a outra se obrigou (ou 

mesmo a prestação a que esta aparentemente se tiver obrigado, nos casos em que 

a situação objetiva ainda puder ser-lhe imputada), como aquelas que a parte 

devedora sempre pode justificadamente alimentar136. 
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 A atual conjuntura dos contratos exige uma manifestação desprendida de 

subjetivismo, na qual os contratantes possam, independentemente do pólo 

contratual que ocupem (credor ou devedor), ou da fase de execução da obrigação 

em análise, atingir a plena satisfação de seus interesses econômicos137. 

 Não há a possibilidade de frustração das legítimas expectativas contratuais 

formuladas na esfera jurídica de qualquer dos contratantes, devendo ambos, 

proceder (conduta objetiva), comportamentalmente, de boa-fé. Espera-se do 

contratante, estando em curso a execução da prestação, que atue de modo diligente 

e leal, vindo a satisfazer a confiança depositada na declaração de vontade 

originalmente emitida, quando da formação do negócio138. 

 A lei, ao impor a quem se obrigou, a necessidade de cumprimento do 

compromisso assumido, está apenas protegendo, de acordo com o interesse geral, 

a confiança que o credor legitimamente tinha de que seu interesse particular seria 

satisfeito. Em relação a uma desejável delimitação, nem a lei, nem os contratos 

podem prever e regular tudo139. 

 No tocante à legislação, uma pormenorizada regulamentação dos contratos 

seria incompatível com a autonomia privada. Por isso, em cada negócio jurídico da 

vida real, fica sempre em aberto um largo campo, no qual a conduta a que estão 

obrigados os interessados só pode ser determinada com recurso à lealdade que 

eles se devem mutuamente, fundada na confiança.140 

 A boa-fé objetiva tem potencialidade, nas palavras de Judith Martins-Costa, 

para atuar não como um vago cânone de ordem ética, um standard de cunho moral 

impreciso e incerto, mas como verdadeiro elemento de identificação da função 

econômico-social efetivamente perseguida no contrato141. 

 O imperativo de agir em conformidade com a boa-fé está presente nas 

negociações que precedem ao contrato, na sua conclusão, interpretação e execução, 

chegando, inclusive, a justificar a extinção de obrigações, com resolução de contratos. A 

sua violação na fase preliminar das negociações, quando as pessoas ainda não estão 

                                            
137 NALIN, Paulo R. Ribeiro. Ética e boa-fé no adimplemento contratual. In: FACHIN, Luiz Edson 

(Org.). Repensando fundamentos do direito civil brasileiro contemporâneo. Rio de Janeiro: 
Renovar, 1998. p. 195-196. 

138 Ibid., p. 195-196. 
139 NORONHA, op. cit., p. 148. 
140 Ibid., p. 148. 
141 MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito privado. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2000. p. 418. 



 57 

adstritas a outro dever que não seja o neminem laedere, origina a responsabilidade 

contratual142. 

 Esta surge não apenas com a interrupção injustificada das negociações 

preliminares, como também com a violação daqueles deveres de conduta, impostos 

pela boa-fé, de informação e clareza de linguagem, de sigilo das informações 

prestadas pela contraparte e até de não-indução, ainda que meramente culposa, ao 

erro da outra parte143. 

 A esse propósito, a função interpretativa da boa-fé consiste no comando 

segundo o qual as partes devem proceder de acordo com tal princípio quando se 

trate de determinar o sentido das estipulações contidas em dado contrato. Seu 

desiderato, nesta função, consiste em conferir ao contrato o significado que credor e 

devedor lhe atribuiriam, se procedessem com lisura. Outro desdobramento dessa 

função diz respeito à significação a ser atribuída ao contrato, quando contenha 

cláusulas ambíguas, id est, cujo objetivo seja duvidoso: caso isso aconteça, deve-se 

atribuir o significado que a boa-fé aponte como o mais razoável144. 

 A boa-fé impõe, ainda, a observância de muitos outros deveres de conduta, 

que vêm sendo evidenciados a partir da análise da obrigação a partir de uma 

perspectiva sistemática. Em verdade, há duas maneiras de se encarar uma relação 

jurídica obrigacional: uma, vendo nela apenas o que se chama relação obrigacional 

simples, isto é, somente atentando ao vínculo entre credor e devedor, que se traduz 

no poder do primeiro de exigir uma prestação que o segundo tem o dever de 

realizar; outra, vendo-a em uma perspectiva totalizante ou globalizante, observando 

a pluralidade de direitos, obrigações e outros vínculos jurídicos que nela se 

interligam, o que se chama de relação obrigacional complexa ou sistêmica145. 

 Na visão de António Manuel Menezes Cordeiro, o comportamento das 

pessoas deve respeitar um conjunto de deveres reconduzidos em um prima 

juspositivo e uma ótica histórico-cultural. As verificações anteriores permitem 
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detectar quais são esses deveres, nascidos na fase preliminar do negócio jurídico, 

mas exigíveis também em sua execução.146 

 Partindo-se da análise do conteúdo da relação obrigacional complexa ou 

sistêmica, encontram-se inúmeros deveres de conduta, cujo pressuposto é a 

necessidade de agir de acordo com a boa-fé. Tais deveres de conduta são 

designados como deveres acessórios, laterais ou correlatos147. 

 De acordo com tal classificação, há que se distinguir na obrigação, em geral, 

e na relação contratual, em especial, os deveres de prestação e dos meros deveres 

de conduta. Os primeiros traduzem-se em prestações exigíveis e subdividem-se em 

deveres primários e secundários. Os outros, também chamados de deveres 

acessórios ou laterais, não dizem respeito a prestações específicas, revelando-se 

apenas na medida em que se tornam necessários para a realização das finalidades 

da própria relação obrigacional148. 

 Os deveres primários de prestação são os respeitantes à realização da prestação 

debitória, ou, mais precisamente, da prestação principal. Os deveres secundários de 

prestação, típicos de obrigações complexas, incluem não só os deveres acessórios da 

prestação principal (destinados ao preparo do cumprimento ou segurança da perfeita 

execução da prestação), mas também aqueles relativos às prestações substitutivas ou 

complementares da prestação principal. Em relação aos meros deveres de conduta ou 

deveres laterais, pode-se dizer que são aqueles que, não interessando diretamente à 

prestação principal, são, entretanto, essenciais ao correto processamento da relação 

obrigacional em que a prestação se integra149. 

 Esses deveres acessórios de conduta, os mais importantes no tema da 

integração dos contratos através do recurso ao princípio da boa-fé, são usualmente  

tripartidos em deveres de  proteção, de  esclarecimento e de  lealdade. De acordo com 

António Manuel Menezes Cordeiro, pelos primeiros, as partes, enquanto perdure um 

fenômeno contratual, estão ligadas para evitar que, no âmbito desse fenômeno, 

                                            
146 CORDEIRO, António Manuel da Costa e Menezes. Da boa-fé no direito civil. Coimbra: Almedina, 

2007. p. 632. 
147 NORONHA, Fernando. O direito dos contratos e seus princípios fundamentais. São Paulo: 

Saraiva, 1994. p. 160. 
148 Ibid., p. 160. 
149 Ibid., p. 160. 



 59 

sejam infligidos danos mútuos às suas pessoas e aos seus patrimônios, pelos 

segundos150. 

 As partes estão obrigadas a, na vigência do contrato que as une, informarem-

se mutuamente sobre todos os aspectos atinentes ao vínculo, sobre as ocorrências 

que, com ele, tenham certa relação e, ainda, sobre todos os efeitos que, da 

execução contratual, possam advir; quanto aos deveres acessórios de lealdade, 

estes obrigam as partes a, na pendência contratual, absterem-se de 

comportamentos que possam falsear o objetivo do negócio ou desequilibrar o jogo 

das prestações por elas consignado151. 

 Quanto aos deveres laterais de conduta, inúmeras são as hipóteses de sua 

ocorrência nas relações contratuais, interessando aqui os referentes à obrigação de 

prestar informação e esclarecimento, imposta ao segurado nos arts. 765 e 766 do 

Código Civil e, ainda, aqueles impostos ao fornecedor de produtos e serviços pelos 

arts. 9º e 10 do Código de Defesa do Consumidor152.  

 A respeito dos deveres de indicação e esclarecimento, pronuncia-se Clóvis do 

Couto e Silva no sentido de que o dever de esclarecimento dirige-se ao outro 

participante da relação jurídica, com vistas a tornar clara certa circunstância da qual 

a contraparte tem conhecimento imperfeito, errôneo, ou, ainda, ignorância total. 

Importante salientar que o dever de esclarecimento está relacionado a 

circunstâncias relevantes ao contrato. Os deveres de esclarecimento têm como 

objeto uma declaração de conhecimento, constituindo-se em resultado do 

pensamento cognitivo e, não, volitivo, possuindo, por esse motivo, na concepção do 

autor, somente um caráter declaratório153. 

 Pode-se concluir que tanto a função interpretativa, quanto a função 

integrativa têm por finalidade determinar quais são as obrigações e quais são os 

direitos das partes, posto que, em se determinando as obrigações de uma parte, ao 

mesmo tempo se estão estabelecendo os direitos que competem à respectiva 

contraparte. Já a função de controle tem por finalidade o esclarecimento de como 
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podem as partes exercer os direitos que a cada uma competem, ou seja, de 

delimitação do modo de exercício desses direitos154. 

 Dessa forma, o verdadeiro critério de abuso de direito reside no princípio da 

boa-fé, que exige de cada parte moderação no exercício de seus direitos, bem como 

discricionariedade no que concerne aos particulares, pois se constitui em sua seara 

de autonomia privada. Nesse caso, a boa-fé tem por função a delimitação de tal 

autonomia. Em verdade, ao se atentar para os atos apontados como abuso de 

direito, percebe-se que, em todos, está presente uma violação ao dever de agir de 

acordo com a boa-fé155. 

 Pode-se dizer que, na seara dos contratos, há manifesta desproporção de abuso 

de direito entre o interesse perseguido pela parte e aquele da contraparte que é lesado, 

que se expressa pelas vantagens auferidas pelo titular do direito e os sacrifícios 

infligidos à outra parte. Não há como tutelar pretensões de um contratante que, 

considerando o seu interesse, representem sacrifício manifestamente desproporcional 

dos interesses do co-contratante156. 

 Ainda a respeito da boa-fé, importante se faz refletir sobre sua relação 

com os vícios de consentimento. Tais vícios são hipóteses de divergência não 

intencional entre a vontade de uma das partes e a sua declaração. Se, no erro, se 

está apenas perante uma falsa representação da realidade por parte do 

declarante, já no dolo e na coação, tem-se uma conduta desleal, id est, contrária ao 

princípio da boa-fé, quer da contraparte (hipótese mais comum), quer de terceira 

pessoa (hipóteses de dolo ou coação de terceiro), induzindo o declarante a realizar 

negócio que, em circunstâncias normais, não faria157. 

 O princípio da boa-fé objetiva torna-se um verdadeiro viabilizador da 

operação de seguro; por tal motivo, é indissociável desse instituto, eis que a 

assimetria de informações por parte do segurador em relação ao segurado só é 

mitigada em razão do respeito a tal princípio, tanto na formação do contrato, quanto 

em sua execução. 

 Como bem lecionado por Francisco Galiza, as informações, em se tratando 

do mercado securitário, não são perfeitamente conhecidas por todos os agentes 
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econômicos envolvidos, ou seja, não são simétricas. Há o risco de deformação dos 

contratos, quando surgem alterações de comportamento do segurado após a 

assinatura dos instrumentos, pelo que o agente segurador terá extrema dificuldade 

em controlar perfeitamente essas mudanças, fato que só depende do segurado e de 

seu padrão moral. Tem-se aqui estabelecido um conceito importante, qual seja, o de 

perigo moral.158 

 Outro ponto passível de exame é a dificuldade da seguradora de definir, com 

acuidade, o preço do seguro a partir do perfil de quem irá contratar o seguro, pois, 

enquanto o seguro é calculado pela sinistralidade média de todos os segurados, o 

cliente que prioritariamente irá comprar o seguro é aquele que possui as maiores 

taxas de risco e, em consequência, maiores taxas de sinistralidade.159 

 Desse modo, ao se insculpir o princípio da boa-fé objetiva nos contratos de 

seguro, de modo a poder ser observado pelo agente econômico segurador, pelo 

segurado e, de igual forma, pela mutualidade, está-se a reduzir os custos de 

transação, eis que as informações transmitidas, presumida a boa-fé, são a 

referência de avaliação do risco, baseando-se o agente econômico nessas 

informações para precificar o prêmio a ser adimplido; é, portanto, o princípio da boa-

fé ferramenta imprescindível para a redução de custos ao segurado/consumidor, 

razão pela qual, sua não observância deve lhe render penalidades contratuais.  

 Considera-se, nessa perspectiva, importante o contributo de Ilan Goldberg, 

ao mencionar que não se controverte quanto à importância da boa-fé no contrato de 

seguro, seja no âmbito de sua formação, execução, ou até mesmo posteriormente. 

A verdade é que a boa-fé exerce função relevantíssima no relacionamento entre o 

segurado e a seguradora, já que é, com base nas informações prestadas por 

aquele, que esta cotará o risco a ser por ela aceito ou não, ensejando, conforme o 

caso, o estabelecimento do contrato. E, justamente, por tal motivo, que as 

informações prestadas pelo proponente devem ser transparentes, claras, a fim de 

que a seguradora, após celebrado o contrato, não venha a ser surpreendida em 

razão de dados que, caso lhe tivessem sido oportunamente informados, 

repercutiriam, eventualmente ou não, na realização do negócio jurídico, ou na 

cotação de um prêmio em patamares diferenciados, Da mesma maneira, acrescenta 
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o autor, as informações atinentes à cobertura precisam ser claramente 

disponibilizadas para que o segurado saiba, exatamente, as garantias que está 

adquirindo. A clareza, a correição e a lealdade são uma via de mão dupla: está-se a 

falar em cooperação. Os problemas surgem exatamente quando interpretações 

distorcidas diminuem a relevância e a densidade que a boa-fé ocupa no seio da 

formação do contrato de seguro.160 

No caso em exame, o conceito de custo de transação161, em consonância 

com suas distintas espécies, é importantíssimo para uma análise mais precisa, na 

hipótese de quebra contratual, motivada, por exemplo, por exceção de contrato não 

cumprido, ou resolução por onerosidade excessiva, eis que ele é suporte para a 

verificação da incidência das normas adequadas, para a verificação de simples 

descumprimento contratual ou da necessidade de revisão de cláusulas contratuais 

que envolvam as obrigações da avença, em razão do novo cenário que se 

apresente, sempre se analisando as questões de forma recíproca. 

Assim, o princípio da boa-fé é o verdadeiro viabilizador econômico do 

contrato de seguro, pois não seria factível que uma seguradora contratasse 

investigadores para analisar, uma a uma, todas as informações prestadas pelos 

milhares de possíveis contratantes, tampouco, razoável contratar um investigador 

para cada possível contrato a ser firmado. É de se perguntar quem pagaria os 

custos atrelados a essas exigências, e mesmo sobre a viabilidade econômico-

financeira em dar continuidade do negócio. Sob essa ótica, pretensamente 

protecionista aos interesses do segurado, seria atendida a função social a que se 

destina o seguro.162 

As conclusões sobre a inviabilidade de tais procedimentos, mutatis mutandis, 

são muito bem percebidas em estudo correlato, que pode servir de paradigma para 

a situação em concreto, desenvolvido por Fabiano Koff Coulon e Ely José de 
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negociação e reforço dos contratos (Alston 1999). Os custos de transação de troca são custos que 
ocorrem numa transação em que não há produção envolvida diretamente e sim apenas uma troca.” 
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Mattos. Os autores referem que a possibilidade de diluição dos custos dos acidentes 

de consumo também pode apresentar outras consequências, além do denominado 

efeito distributivo, tais como: (a) o aumento do preço dos produtos, ao refletir 

também o custo dos acidentes, incrementaria a informação do consumidor, na 

medida em que ela ajuda a evidenciar o custo real desses produtos e cria incentivos 

ao fornecedor para agregar advertências acerca de sua utilização; (b) uma queda no 

consumo dos produtos potencialmente perigosos, devido ao aumento de preço, o 

que significaria também uma queda na probabilidade de efetiva ocorrência de 

eventos danosos; (c) a constituição de um fundo para as vítimas de eventos 

danosos, pois a quantia adicional incorporada ao preço do produto corresponderia a 

um fundo, a ser utilizado para compensá-las, de forma direta ou para contratar um 

seguro de responsabilidade civil por parte dos fornecedores.163 

A respeito desses desdobramentos do princípio da boa-fé, destaca-se o 

interessante contributo de Andrea Signorino, que, ao examinar a função e 

obrigações do corretor, profissional independente e intermediário legalmente 

habilitado a propiciar a aproximação entre segurado e segurador, notadamente em 

tal contexto, deveria assessorar em justa medida o segurado, oferecendo-lhe toda a 

gama de coberturas existentes no mercado e advertindo-o sobre os prós e contras 

de cada produto. Para isso, o corretor deve estar devidamente capacitado, entender 

não apenas dos custos do seguro, mas também das cláusulas do contrato, em 

particular daquelas que influenciam a cobertura apresentada ao segurado.164 

Existe, segundo a doutrinadora, no contrato de seguros, uma presunção 

relativa de boa-fé em favor do obrigado a prestar informações, dispensando, em 

parte, o credor da informação deste mesmo dever. Se o credor da informação alega 

omissão, isto pressupõe a ignorância da informação ou a falta de condições para 

conhecê-la. A omissão ou falsa declaração, ou seja, o não cumprimento da 

obrigação de informar devidamente não é sancionada de forma autônoma, mas tão 

somente quando é causadora de um vício de consentimento. O fundamento reside 

na desigualdade, responsável pela admissão de que uma das partes se faça 

                                                                                                                                        
162 GOLDBERG, Ilan. Confiança, cooperação, máxima boa-fé e o contrato de seguro. Revista 

Jurídica de Seguros, Rio de Janeiro, p. 90-91, 6 maio 2017. 
163 COULON, Fabiano Koff; MATTOS, Ely José. O efeito distributivo da responsabilidade objetiva 

no código de defesa do consumidor brasileiro e as elasticidades da demanda: uma 
perspectiva de direito e economia. [S.l.], 2009. Disponível em: <http://escholarship. 
org/uc/item/0fg2801r>. Acesso em: 13 jun. 2015. 

164 SIGNORINO, Andrea Barbat. Estudios de derecho de seguros. Montevideo: La Ley, 2016. p. 78. 
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informada e a outra, desinformada sobre fatos que maculem ou influam no 

consentimento desta última, de tal modo que o contrato não seria levado a 

perfectibilizar-se ou o teria sido em condições diferentes. Também importa o volume 

da informação, isto é, se ela se limita ao que sabe o informante ou deveria saber 

obrando com suas diligências. Nisto o Direito dos Seguros tem evoluído e, mesmo 

em legislações como a uruguaia ou a argentina, em que se descarta a possibilidade 

de existência de omissão ou falsa declaração feita com má-fé, restringe-se esse 

alcance às situações que o potencial segurado desconhece, pois este deve se 

manter informado para poder informar.165 

A boa-fé absoluta, segundo Sérgio Ruy Barroso de Mello, pode ser 

considerada como requisito sine quad non para a realização do contrato de 

resseguro. Sem ela, não é possível o bom êxito do resseguro em geral. Afinal, no 

contrato de resseguro, são antecipadamente fixadas as condições e obrigações que 

devem regular a participação do ressegurador em riscos ainda por ele 

desconhecidos, no momento de estabelecimento do contrato. O autor refere-se 

ainda ao atual momento do Direito brasileiro, no que concerne aos contratos, que 

valoriza a fase anterior à formação do negócio jurídico, devido ao surgimento de 

expectativas legítimas dos futuros contratantes.166 

 Outro princípio de relevo a ser analisado é o da vulnerabilidade. Tal princípio 

refere-se à tutela do contratante débil, isto é, daquele que se encontra em posição 

de inferioridade na relação contratual. Em verdade, esse princípio se constitui em 

corolário indispensável ao princípio constitucional da igualdade das pessoas, 

disposto no caput do art. 5º da Constituição Federal de 1988167, que garante a todos 

igual tratamento, sem qualquer discriminação, não passando de mera formalidade 

jurídica, se o Estado não tratasse de o trazer ao mundo real, através da edição de 

normas garantidoras dessa igualdade168. 

 O princípio da vulnerabilidade, considerando expressamente como um dos 

orientadores da Política Nacional das Relações de Consumo, consagra-se como o 

argumento diretor do CDC. A vulnerabilidade está presente na composição de cada 

                                            
165 SIGNORINO, Andrea Barbat. Estudios de derecho de seguros. Montevideo: La Ley, 2016. 

p. 486-487.  
166 MELLO, Sérgio Ruy Barroso de. Contrato de resseguro. Rio de Janeiro: FUNENSEG, 2011. p. 72. 
167 NOVAIS, Alinne Arquette Leite. Os novos paradigmas da teoria contratual: o princípio da boa-fé 

objetiva e o princípio da tutela do hipossuficiente. In: TEPEDINO, Gustavo (Org.). Problemas de 
direito civil-constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. p. 36. 

168 Ibid., p. 37. 
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um dos diferentes tipos de consumidor, considerados sabidamente como segmentos 

mais frágeis da sociedade de consumo, uma vez que estão expostos ao fenômeno 

do “consumerismo” e às adversidades do mercado
169. 

 A relação contratual de consumo caracteriza-se pela ostensiva e necessária 

tutela jurídica de uma das partes, princípio delimitador do poder contratual 

dominante do fornecedor. Essa tutela é indisponível e se dá, apesar da inércia ou 

aceitação do consumidor, por força do que dispõe o art. 170, V, da Constituição 

Federal. Todavia, como alerta Paulo Lôbo, ainda que se depare com eventual 

consumidor economicamente mais forte, a natureza do poder contratual do 

fornecedor é presumida pela lei170. Se isto é verdade, se por um momento se 

admitiu a ficção da igualdade formal, hodiernamente se enfrenta a putativa 

hipossuficiência do consumidor. 

 Cabe, entretanto, não esquecer que, dada a assimetria de informações 

existente entre segurado e agente econômico segurador, este se encontra, ao 

menos na fase preliminar de formação da avença, em posição débil, e, não, aquele, 

eis que o segurado é o detentor das informações necessárias à avaliação do risco 

aderente ao contrato, em razão de seu modelo regulatório.  

 Fazem-se pertinentes, nesse contexto, os apontamentos de Robert Cooter e 

Thomas Ulen a respeito do papel do Direito Contratual em tais  situações, pois uma  

 

parte importante do fomento de compromisso e cooperação entre as partes 

contratuais é a troca de informações. Antes de firmarem contrato, as partes têm 

conhecimento privado sobre o que esperam obter com o estabelecimento do 

relacionamento, sobre os preços e outras condições com as quais se 

comprometeriam, sobre o tempo de duração previsto para o relacionamento, sobre 

os aspectos da promessa que, para eles, são realmente significativos e também 

sobre aqueles menos relevantes. Além disso, possivelmente uma das partes possua 

informações sobre o acordo em potencial que a outra não possua, mas que valorize 

muito. Essas são as situações que configuram a posse de informações assimétricas. 

O Direito Contratual pode auxiliar as partes privadas a lidarem com informações 

assimétricas, criando regras de formação e execução que orientem as partes sobre 

                                            
169 MELLO, Heloísa Carpena Vieira de. A boa-fé como parâmetro da abusividade no direito contratual. 

In: TEPEDINO, Gustavo (Org.). Problemas de direito civil-constitucional. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2000. p. 36. 

170 LÔBO, Paulo Luiz Neto. Contratos no código do consumidor. Revista dos Tribunais, São Paulo, 
n. 705, p. 45, jul. 1994.  
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quais informações elas têm obrigação de divulgar e sobre quais podem guardar para 

si mesmas. Em decorrência disso, a segunda finalidade do direito contratual é o 

incentivo à revelação eficiente de informações concernentes à relação contratual.171 

 Finalmente, cabe tratar do princípio da justiça contratual. Tal princípio 

consiste no fato de que cada parte deve obter, por sua prestação, uma adequada 

contraprestação, correspondente ao valor daquela. Contudo, não se trata a justiça 

contratual somente como princípio de equivalência em sentido estrito - a exigência 

de uma equivalência, ao menos aproximada, entre prestação e contraprestação -, 

mas também como responsável por uma justa distribuição de cargas de riscos, 

relacionados ao contrato172.    

 Nesse contexto, torna-se relevante reiterar a distinção entre justiça formal e 

justiça substancial. A justiça formal tem por único desiderato assegurar às partes 

igualdade formal no processo de contratação; já a justiça substancial se preocupa 

com o efetivo equilíbrio entre direitos e obrigações de ambas as partes. A igualdade 

pressuposta pela justiça formal é entendida em termos teóricos. Não se indaga se 

os contratantes são semelhantes, acreditando-se ser suficiente garantir a posição 

pré-contratual de igualdade teórica de oportunidades. Cada parte, igualmente livre, 

responsável e esclarecida, está em condições de defender, de forma adequada, 

seus interesses173. Tal posição revela um apego exacerbado à valorização da 

autonomia privada, pois a ficção de estarem as partes em estrito pé de igualdade 

confere legitimidade à livre contratação em sentido absoluto. 

 Imperativo falar, ainda, a respeito da procura de um difícil ponto de equilíbrio 

entre justiça contratual, boa-fé e autonomia privada, mais especificamente limitando 

a autonomia privada, mas não a descaracterizando pela boa-fé, nem tampouco pela 

justiça contratual.  Sendo assim, a solução parece ser aquela que, partindo da 

distinção entre justiça formal e substancial, considera que esta deve ser presumida 

a partir daquela. 

 Há, assim, de se presumir que o contrato seja justo, garantidas as condições 

para a realização da justiça formal, posto que, em geral, são as partes que estão em 

melhores condições de avaliar se prestação e contraprestação se equilibram e se 

ônus e riscos estão atribuídos de forma equitativa. 

                                            
171 COOTER, Robert; ULEN, Thomas. Direito & economia. 5. ed. São Paulo: Bookmann, 2010. p. 213. 
172 LARENZ, Karl. Derecho civil, parte general. 3. ed. Madrid: Derecho Reunidas, 1978. p. 61. 
173 NORONHA, Fernando. O direito dos contratos e seus princípios fundamentais. São Paulo: 

Saraiva, 1994. p. 220. 
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 Todavia, tal presunção perece diante de casos especiais. Exemplo forte é 

justamente o contrato de adesão, pois, nesse tipo contratual, como já se referiu, não 

é facultada a uma das partes maiores discussões sobre as obrigações contraídas174. 

Os contratos de seguro de vida e de acidentes pessoais, como já sabido, são, na 

maioria das vezes, celebrados de forma padronizada e mediante adesão. 

 Considerando o contrato como instrumento de paz social e alijando-se a 

clássica ideia de egoísmo individual, há então de se falar em justiça contratual. 

Nesse caso, os contratantes devem agir de forma justa na relação, sem 

necessariamente se aproximarem de um senso de justiça, mas evitando 

definitivamente qualquer ato injusto grave, pois aqui o homem se torna o núcleo de 

preocupações legais, sempre na perspectiva do coletivo, e o contrato, um 

instrumento de desenvolvimento da personalidade humana175. 

 Realizada a necessária digressão sobre os princípios inerentes aos contratos, 

aqui elencados como mote para que a análise sirva de supedâneo ao 

esclarecimento da hipótese de cobertura do sinistro suicídio pelo contrato de 

acidentes pessoais, cabe reafirmar a plena consciência de que não se esgotou aqui 

o tratamento da totalidade dos princípios pertinentes aos contratos. 

Mas seria pretensão descabida, à guisa de justificativa, a realização, no 

contexto do presente trabalho, de uma análise exaustiva com o propósito de esgotar 

o rol de princípios, o que seria tarefa árdua, ainda que o trabalho tratasse 

exclusivamente deste tema. Assim, torna-se fundamental o exame dos contratos em 

estudo sob o prisma da Análise Econômica do Direito, já tantas vezes referida, 

motivo pelo qual, aliás, está a merecer um capítulo específico. 

2.4 Análise Econômica do Direito como Ferramenta de Viabilização de 

Contratos de Seguro 

“Se torturarmos os dados suficientemente, eles 
confessarão tudo” (Ronald Coase) 

 

 

                                            
174 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

1998. v. 3, p. 43 e 44. 
175 NALIN, Paulo R. Ribeiro. Ética e boa-fé no adimplemento contratual. In: FACHIN, Luiz Edson 

(Org.). Repensando fundamentos do direito civil brasileiro contemporâneo. Rio de Janeiro: 
Renovar, 1998. p. 200. 
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 Inúmeros são os métodos disponíveis ao operador do direito para o exercício 

de uma exegese. Parece haver, não obstante, uma grande resistência por parte dos 

juristas em se arrimar em conceitos não próprios da ciência jurídica, talvez por 

preconceito, talvez por mero desconhecimento. 

  Essa aversão não se mostra diferente em relação à utilização de conceitos 

advindos da ciência econômica na aplicação ordinária do ordenamento jurídico, 

tanto em sua construção, quanto em sua utilização. 

Tal posicionamento parece ter sido percebido, com muita acuidade, por 

Rafael Bicca Machado:  

[...] embora possa a alguns parecer desnecessária tal observação, o 
fazemos porque incrivelmente se vê, lê e ouve, em quase todos os 
cantos e foros, opiniões e manifestações (no mínimo infantis) que 
tentam (ou sonham) atribuir ao Direito e – principalmente – aos seus 
operadores (sejam eles juízes, promotores ou advogados) um 
caráter quase que divino, como se por meio isoladamente desse se 
pudesse, tal qual num passe de mágica, fazer desaparecer todos os 
problemas do mundo e constituir, enfim, uma sociedade livre de 
desigualdades, escassez e conflitos.176 

  Por oportuno, cabe reiterar que afirmativas como a do autor não diminuem a 

relevância do Direito como instrumento eficaz de apaziguamento social. Não há 

dúvidas a respeito de sua importante função como meio de efetivação do Estado, 

em consonância com a ideologia própria de uma comunidade, hodiernamente 

organizada sob tal forma. 

  Ao contrário, assertivas como a em debate tendem tornar o direito mais eficaz 

e factível, ou seja, tentam conferir à ciência jurídica elementos próprios das demais 

ciências, fazendo com que se construam premissas verdadeiras, ao invés dos 

perigosos atalhos do sutil sofisma, muitas vezes não percebido pela maioria em 

tempos em que tudo deve observar o “politicamente correto”, ou seja, em que 

verdades passam a permear a sociedade sob a forma de verdadeiros clichês, não 

se apurando sua real capacidade de perfectibilizar ações que, muitas vezes, vão de 

encontro ao interesses, em realidade, da “maioria”.  

  Nesse diapasão, ainda pretendendo demonstrar a necessidade de convergência 

entre as ciências jurídica e econômica, ressalta-se que, se a primeira tem por desiderato 

                                            
176 MACHADO, Rafael Bicca. Cada um em seu lugar. Cada um com sua função: apontamentos sobre 

o atual papel do Poder Judiciário brasileiro, em homenagem ao ministro Nelson Jobim. In: TIMM, 
Luciano Benetti. Direito e economia. São Paulo: IOB Thomson, 2005. p. 42. 
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a harmonização das relações sociais por meio de um corpo de normas que traduzem os 

valores eleitos por uma comunidade, a segunda tem por objeto a escassez dos 

recursos, que, se não solvida, gera, por sua vez, desarmonia. Ora, seus objetos se 

encontram e se articulam em prol de um objetivo em comum: a paz social por meio da 

distribuição, de acordo com a norma vigente, dos bens da vida.  

  Como bem aponta Douglass C. North, as instituições são constituídas com 

vistas à redução das incertezas por meio das interações humanas, o que não 

significa, implicitamente, que os resultados obtidos sejam, necessariamente, 

eficientes do ponto de vista puramente econômico.177 

  Desse modo, querer aplicar o Direito sem se socorrer de premissas verdadeiras 

e conceitos genuínos de economia parece ser um bom caminho para o insucesso de 

uma relação contratual, tomando-se por base, à guisa de exemplo, premissa insculpida 

no Código Civil Brasileiro, como a constante em seu artigos 476 e seguintes178. 

  Os artigos 476 e 477 do Código Civil Brasileiro tratam da teoria de exceção 

de contrato não cumprido; já os artigos 478, 479 e 480, por sua vez, falam da 

resolução por onerosidade excessiva. 

  Nesse contexto, caberia perguntar-se: como analisar o equilíbrio de 

obrigações, o caso em concreto, sem tomar por emprestados conceitos comezinhos 

da economia, tais como os de custos de transação, custos de transação de troca, 

regras de demanda e oferta? 

                                            
177 RTH, Douglass C. Custos de transação, instituições e desempenho econômico. Rio de 

Janeiro: Instituto Liberal, 1998. p. 15: “As instituições são formadas para reduzir incertezas por 
meio da estruturação das interações humanas, o que não significa implicitamente que os 
resultados serão eficientes, no sentido dado a esse termos pelos economistas. A questão é tanto o 
significado da racionalidade como as características das transações, que impedem que os atores 
atinjam, em conjunto, o resultado idenal de um modelo de custo de transação zero.” 

178 Art. 476. Nos contratos bilaterais, nenhum dos contratantes, antes de cumprida a sua obrigação, pode 
exigir o implemento da do outro.  
Art. 477. Se, depois de concluído o contrato, sobrevier a uma das partes contratantes diminuição em 
seu patrimônio capaz de comprometer ou tornar duvidosa a prestação pela qual se obrigou, pode a 
outra recusar-se à prestação que lhe incumbe, até que aquela satisfaça a que lhe compete ou dê 
garantia bastante de satisfazê-la. 
Art. 478. Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se 
tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos 
extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos da sentença 
que a decretar retroagirão à data da citação. 
Art. 479. A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a modificar eqüitativamente as condições 
do contrato. 
Art. 480. Se no contrato as obrigações couberem a apenas uma das partes, poderá ela pleitear que a 
sua prestação seja reduzida, ou alterado o modo de executá-la, a fim de evitar a onerosidade 
excessiva. BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: 
<http://www.stf. jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumario Sumulas.asp?sumula=1994>. Acesso em: 22 
nov. 2017. 
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  Mais ainda, como analisar o equilíbrio de obrigações de cunho econômico, 

desconhecendo seus conceitos mínimos e adotando uma posição de humildade 

intelectual frente ao reconhecimento da necessidade de utilização de conceitos não 

próprios da ciência de que se é operador frequente? 

  No caso em exame, os conceitos de custo de transação179, em suas 

diferentes espécies e contextos, são importantíssimos para uma análise precisa da 

hipótese de quebra contratual, motivada por exceção de contrato não cumprido ou 

resolução por onerosidade excessiva, eis que se constituem em suporte para a 

verificação da incidência das normas adequadas, para a verificação do simples 

descumprimento contratual ou da necessidade de revisão de cláusulas contratuais 

que envolvam as obrigações da avença, em um novo cenário. 

  Outra noção bastante relevante para a definição dos custos diz respeito à sua 

classificação em: explícitos, ou seja, aqueles que exigem desembolso monetário da 

empresa; implícitos, ou seja, aqueles que pressupõem um desembolso monetário180; 

fixos, ou seja, aqueles que não variam de acordo com a quantidade produzida; e 

variáveis, ou seja, aqueles que oscilam de acordo com a quantidade produzida.181 

  De igual modo, a forma de tratamento conferida pelo Código Civil Brasileiro, 

em seu artigo 421182, à função social do contrato, permite concluir que o instituto 

detém uma função econômica, referente à circulação de bens e serviços, 

viabilizando as trocas econômicas e o próprio funcionamento do mercado183. 

  Como bem assevera Fernando Araújo, um dos objetivos econômicos do 

Direito é a promoção da eficiência através do incentivo à vinculação ótima dos 

                                            
179 BARCELOS, Raphael Magalhães; MUELLER, Bernardo Pinheiro Machado. A nova economia 

institucional: teoria e aplicações. Brasília, DF: UNB, 2003. p. 34: “Os custos de transação são afetados 
tanto pela tecnologia quanto pelos direitos de propriedade. Os custos de transação são dois: o de 
transação de produção e o de transação de troca. Os custos de transação de produção são os custos 
de produção invisíveis (Alston 1999) e são relacionados, basicamente, a custos de monitoração. A 
tecnologia pode diminuir esses custos de monitoração. 
[...] 
Há também, os custos de transação de troca. Esses custos incluem os custos associados a 
negociação e reforço dos contratos (Alston 1999). Os custos de transação de troca são custos que 
ocorrem numa transação em que não há produção envolvida diretamente e sim apenas uma troca.” 

180 MANKIW, N. Gregory. Introdução à economia. 2. ed. Rio de Janeiro: Campus, 2001. p. 271. 
181 Ibid., p. 271. 
182 Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato. 

BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: <http:// 
www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumario Sumulas.asp?sumula=1994>. Acesso em: 22 
nov. 2017. 

183 TIMM, Luciano Benetti. Função social do direito contratual no código civil brasileiro: justiça 
distributiva vs eficiência econômica. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 97, n. 876, p. 11-43, 
out. 2008. p. 115. 
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devedores, aqui entendida como aquela que maximiza as probabilidades de 

cumprimento das obrigações contratuais184.  

  É ainda pertinente reiterar que a celebração e o cumprimento do contrato 

implicam investimentos das partes, sejam aqueles necessários ao cumprimento dos 

deveres contratuais por parte de quem esteja a eles adstrito, sejam diversos outros 

que qualquer das partes pode fazer, confiando no cumprimento do contrato pela 

outra. O contrato é, assim, instrumentalizado como um meio que propicia o atingir 

finalidades de realização econômica, para além dos meros interesses do próprio 

objeto de um dado contrato185. 

  Quando a Administração Pública contrata, tal não é diferente, eis que há a 

possibilidade de modificação do instrumento, mesmo após a realização do certame 

licitatório, se verificado o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme 

artigo 65, inciso I, alínea “d”, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993,
186 situação 

em que o domínio de conceitos de economia são, de igual modo, imprescindíveis 

para uma correta avaliação, com o fito de profilaxia de burlas ao disposto na norma. 

  Em contratos de vulto, envolvendo operações complexas e, até mesmo, de 

mercado regulado, conceitos como economia de mercado, falhas de mercado, 

externalidades e poder de mercado se fazem presentes cotidianamente, ao se 

analisarem eventuais possibilidades de rupturas contratuais. 

  Tem-se uma economia de mercado quando pessoas jurídicas e pessoas 

naturais decidem onde operar e trabalhar, o que comprar e como consumir seus 

rendimentos. Tais pessoas interagem entre si, sendo orientadas pelo preço e por 

seus próprios interesses187. 
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  Essa dinâmica, chamada economia de mercado, pode apresentar falhas, que 

surgem quando o mercado, por si só, é incapaz de alocar recursos eficientemente, 

devido, via de regra, a uma externalidade, ação ou conjunto de ações que impactam 

o bem-estar dos que estão em torno.188 

  Outra causa muito comum de manifestação de falhas é o poder do mercado, 

ou seja, a capacidade de um único agente ou um grupo de agentes influenciar 

significativamente preços e condições do mercado.189 

  Conceitos precisos como os apontados até agora são essenciais à 

formatação e à melhor compreensão de novos conceitos, muitas vezes híbridos, que 

se apóiam em elementos da economia e do direito, de que é exemplo o de mercado 

relevante. 

  Bruno Miragem percebe bem a dinâmica do conceito, que, segundo o autor, 

deve ser avaliado de acordo com critérios geográficos e materiais, que apresentem 

a possibilidade de influenciar o comportamento dos agentes econômicos e 

consumidores.190 

  Tal conceito encerra em si uma dificuldade, como bem apontado, sendo 

delicada sua aplicação, ainda que se considere a natureza aparentemente simples 

dos elementos empregados em sua definição, ou seja, a existência de substitutos 

tanto do ponto de vista da demanda, como da oferta, produtos esses que o 

consumidor identifica como sendo substitutos que comportem a existência de 

produtores com a possibilidade real de produzi-los191. 

  Nessa esteira, o conceito de bens, na ótica da lei da demanda, pressupõe a 

manutenção da demanda, pois, se a quantidade demandada de um bem aumenta, o 

preço do bem diminui. Assim, os bens são classificados como normais, inferiores, 

substitutos e complementares.192 

  Bens normais são aqueles em que tudo o demais é mantido constante; e, em 

havendo aumento de renda, há, em consequência, um aumento de sua demanda. 

Em contrapartida, bens inferiores são aqueles em que tudo o demais é mantido 
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constante, mas, em havendo um aumento de renda, há uma diminuição de sua 

demanda.193  

  Já o conceito de bens substitutos se manifesta quando tudo o demais é 

mantido constante, mas, havendo o aumento de preço de um deles, perfectibiliza-se 

o aumento de demanda pelo outro. Finalmente, bens complementares são aqueles 

em que o aumento no preço de um deles leva à redução da demanda pelo outro.194 

  Outro instituto do direito civil que merece a atenção dos juristas em relação à 

necessidade de definição mais precisa dos conceitos econômicos é o de 

responsabilidade civil. A premissa geral, contida no artigo 927 do Código Civil 

Brasileiro, sobre o dever de indenizar àquele a quem se causa dano, parece 

necessitar de uma análise econômica, notadamente, nas hipóteses de dano moral, 

cujos parâmetros são a capacidade econômica de sujeitos passivo e ativo, e, 

naquelas, de caráter pedagógico, possíveis no caso concreto, de acordo com a 

premissa anterior195. 

  Em pertinente artigo sobre o tema, Rafael de Freitas Valle Dresch 

contextualiza muito bem o instituto de responsabilidade civil sob a ótica econômica, 

valendo-se, para tanto, sobretudo, da lógica da distribuição de custos.  

  Diz o autor que, para se realizar uma distribuição, é necessário determinar a 

quem dar, devendo essa determinação se pautar pela igualdade. A igualdade ao 

repartir, em oposição à igualdade nas transações, não deve olvidar as qualidades 

dos sujeitos passivos da distribuição e tratar a todos como seres dotados com as 

mesmas capacidades e condições, pois, ao proceder de tal forma, pode-se 

ocasionar a entrega de bens demasiados a quem não os merece, ou, o inverso, 

possibilitando, com isso, um enriquecimento sem causa, o que é vedado pelo 

ordenamento jurídico pátrio. 

  Dando prosseguimento à reflexão, destaca ainda que, para se pensar em 

uma distribuição que obedeça ao critério de igualdade em uma comunidade 
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pluralista, é necessário analisar as qualidades dos participantes (agentes) em 

relação aos bens e encargos a serem distribuídos.196 

  Frente a tais exemplos, torna-se não menos importante examinar o papel 

desempenhado pelo Estado nas relações privadas e, consequentemente, na 

economia, pois tal premissa, se analisada como princípio, confere a lógica a uma 

correta interpretação do caso em concreto, bem como coerência ao sistema. 

  Este debate é travado e provocado de modo desafiador por Eros Roberto 

Grau, em a Ordem Econômica na Constituição de 1988. Nessa obra, o autor 

examina não só o Estado moderno, bem como o contemporâneo, ou seja, o Estado 

como agente regulador da economia.197 

  Não deixa de parecer surpreendente, não obstante, a afirmação do autor de 

que o mercado é uma instituição jurídica constituída pelo direito positivo, o direito 

posto em ação pelo Estado moderno. 

Por esse raciocínio, a expressão mercado, a partir do final do século XVIII, 

deixa de significar exclusivamente o lugar no qual são praticadas relações de troca, 

passando a expressar a noção de projeto político, como princípio de organização 

social.  

  Dando continuidade à sua reflexão, o autor é enfático ao reiterar que o 

mercado, além de lugar e princípio de organização social, é instituição jurídica, 

institucionalizada e conformada pelo direito exercido pelo Estado. Sua consistência 

advém da segurança e certeza jurídicas que essa institucionalização instala, 

permitindo a previsibilidade de comportamentos e o cálculo econômico198. 

A microeconomia, disciplina integrante da ciência econômica, aporta 

elementos e conceitos capazes de melhor fazer entender, sob o ponto de vista do 

privado, a dinâmica das relações de troca entre seus agentes, ou seja, o mercado. 

  Essa disciplina também traz grande contribuição à ciência econômica, ao se 

apropriar da teoria dos jogos, em seus diversos momentos históricos, tendo em vista 

se constituir em instrumento para o estudo da tomada de decisões individuais de 
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famílias e de empresas (agentes) e em mecanismo de interação entre mercados 

específicos199. 

 Nesse contexto, parte-se, então, do pressuposto de que a teoria dos jogos 

representa um método de abordagem formal de processos de tomada de decisão 

por parte dos agentes que reconhecem sua reciprocidade de interação.200 

  Contudo, antes da abordagem propriamente dita da teoria dos jogos, 

imperiosa se faz a análise de alguns conceitos de microeconomia, conformadores, 

no mais das vezes, do cenário de aplicação de tal teoria. 

  Esclarecidos os conceitos fundamentais que alicerçam um bom entendimento 

a respeito de teoria dos jogos, a qual, na visão de Gregory Mankiw, constitui-se no 

estudo do comportamento das pessoas em situações estratégicas, passa-se à 

análise de tal teoria. 

  Na perspectiva da teoria dos jogos, o jogo é concebido como um modelo formal, 

envolvendo técnicas de descrição e análise, no qual as ações de cada agente (qualquer 

indivíduo ou conjunto de indivíduos) são consideradas individualmente, posto que 

afetam os demais, e, de modo racional, eis que empregam os meios mais adequados 

aos objetivos almejados, sejam quais forem tais objetivos.201 

  Há os jogos simultâneos, nos quais cada jogador ignora as decisões dos 

demais no momento em que toma a sua própria, e os jogadores não se preocupam 

com as consequências futuras de suas escolhas. Em contrapartida, jogos 

sequenciais são aqueles em que os jogadores realizam seus movimentos, 

obedecendo a uma ordem predeterminada.202 

  Ao se analisar um jogo, torna-se fundamental a identificação da estratégia 

dominante, pois esse conhecimento auxilia na tomada mais precisa de decisão, 

posto que aquele que estiver em situação mais frágil, tenderá a perder menos, e, a 

contrario sensu, aquele que estiver em situação mais forte, poderá, ao se identificar 

em tal posição, obter uma vitória mais robusta. 

  Nesse cenário, a proposta é atingir o chamado equilíbrio de Nash, ou seja, a 

utilização de uma combinação de estratégias para obter um equilíbrio, na qual cada 
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estratégia escolhida represente a melhor resposta possível às estratégias 

empregadas pelos demais jogadores.203 

  Outra distinção relevante é a estabelecida entre os jogos cooperativos e não 

cooperativos, sendo os primeiros aqueles em que os jogadores podem estabelecer 

compromissos entre si, e esses compromissos possuem garantias efetivas; já os 

segundos, aqueles em que os jogadores não podem estabelecer compromissos 

garantidos204. Finalmente, em relação às estratégias, elas são definidas como 

mistas ou puras: as mistas se estruturam de modo aleatório com o fito de 

surpreender os demais jogadores; já as puras se organizam de modo sistemático.205 

  Examinados tais conceitos, procurou-se, à guisa de ilustração, um exemplo 

concreto, no qual se podem examinar os jogadores envolvidos em uma negociação 

contratual que pode se frustrar e ser discutida em juízo, ou seja, levada ao Poder 

Judiciário, para que esse dê uma solução ao caso em concreto. 

Tabela 1 - Teoria do Jogos 

 Ação Judicial Não Proposição de Ação 

Negociação Extrajudicial 4, 5 5,5 

Não Negociar 5,4 -1,-1 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

 No caso em tela, os jogadores têm a possibilidade de, diante de uma 

controvérsia, propor uma ação judicial e não negociar, hipótese em que ambos 

perderiam.  

  Na hipótese de ambos abandonarem o contrato, ou seja, não negociarem e 

não discutirem judicialmente, os dois jogadores perderiam. 

  Já na hipótese de negociação extrajudicial e não propositura de ação, ambos 

ganhariam em igual proporção. 

  O exemplo parece forçado; todavia, levando-se em consideração os custos 

de oportunidade, em razão do longo período de tramitação de um processo, bem 

como da incerteza quanto à sintonia com o que pensam os jogadores acerca do 
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contrato e quanto ao entendimento correlato do julgador, parece tranquilo o 

privilégio desta opção. 

  Na hipótese de negociação extrajudicial, caso fosse essa a decisão, ambos 

jogadores fariam concessões mútuas, mas construiriam uma decisão em menor 

tempo, podendo auferir do negócio renda capaz de ser investida em outras 

oportunidades, que poderiam surgir ao longo do período hipotético de uma 

tramitação processual. 

  De igual modo, o risco de uma decisão totalmente desconectada com o que 

pensam os jogadores, também cai por terra, tendo em vista tratar-se de deliberação 

construída por ambos, tendo esses a exata noção do que perderiam, do que 

poderiam ganhar e de como poderiam compensar eventuais perdas. 

 Diante da importância de tais noções, a Análise Econômica do Direito propõe 

o exame das instituições jurídicas sob o prisma da eficiência, ou seja, com a 

preocupação de que os recursos são escassos e as necessidades infinitas. Em sua 

perspectiva, as instituições jurídicas devem operar de modo sustentável, servindo de 

instrumento viabilizador de uma alocação correta de recursos, o que, de modo 

algum, limita o debate apenas a tal ponto, pois o que se propõe ao jurista é apenas 

e tão-somente que não se olvide das questões empíricas, inerentes ao campo de 

jogos denominado mercado: uma situação de livre atuação dos agentes econômicos 

tal que, funcionando em qualquer um de seus atributos de produtor, acumulador ou 

consumidor, se comprem e vendam mutuamente bens e serviços, por oposição a 

uma situação de afetação entre os agentes econômicos. O mercado pode, assim, 

definir-se como o campo de jogos em que a atividade econômica, o jogo econômico, 

se desenvolve, não importando os constrangimentos que os agentes exerçam uns 

sobre os outros, ou que o Estado exerça sobre todos, mas, apenas, que a ação de 

vender e comprar por parte de um agente econômico seja livre no quadro e no limite 

dos graus de liberdade em que ele pode se movimentar.206 

 De acordo com Richard Posner, a Análise Econômica do Direito fornece 

importantes contribuições para a compreensão das instituições e do comportamento 

das sociedades primitivas e antigas. Os conceitos econômicos que perpassam sua 

argumentação são a incerteza e o custo da informação. Tais fatores explicam 

também as formas assumidas pela seguridade e as razões por que essas 



 78 

sociedades conferem mais importância à responsabilidade objetiva do que as 

modernas. Tais ideias demonstram o alcance e a força do modelo econômico para 

explicar o comportamento econômico e as instituições sociais.207 

 Nesse contexto, o autor comenta que os economistas dispõem de técnicas 

para pecuniarizar os custos e benefícios não pecuniários, estudando, por exemplo, 

aqueles em que as pessoas incorrem para economizar tempo ou evitar danos. 

Esses custos pecuniários se tornam, assim, uma estimativa mínima do valor que o 

tempo ou a não ocorrência de danos têm para elas. A Análise Econômica do Direito 

recomenda que essas técnicas sejam empregadas, tanto quanto possível, para 

possibilitar uma análise de custo-benefício das condutas regulamentadas pelas leis. 

A novidade no movimento “Direito e Economia” consiste simplesmente em insistir 

que os juízes, ao tomarem decisões, exerçam sua ampla discricionariedade, de tal 

modo que se produzam resultados eficientes, no sentido mesmo daqueles que 

evitem o desperdício social, como, por exemplo, acidentes, cujos resultados 

penalizem a não tomada de precauções, pois os custos se justificariam, ou a recusa 

a tomar precauções, pois os custos as justificariam.208 

 Vai na mesma direção a contribuição de Robert Cooter e Thomas Ulen, ao 

mencionarem que a Análise Econômica do Direito é um tema interdisciplinar que 

reúne dois grandes campos do estudo e facilita uma maior compreensão de ambos. 

A economia ajuda a perceber o Direito de uma maneira nova, que é extremamente 

útil para os advogados e para qualquer pessoa interessada em questões relativas às 

políticas públicas. Muitas pessoas veem o Direito apenas em seu papel de provedor 

de justiça. A Análise Econômica do Direito propõe a leitura dos instrumentos 

legislativos como incentivos a mudanças de comportamento, isto é, como preços 

implícitos, e como instrumentos para se atingirem os objetivos de políticas públicas 

com eficiência e distribuição.209 

 Pertinente ainda a contribuição de Ronald Coase, especialmente no que 

concerne à elaboração da teoria da firma. Em artigo histórico denominado “A 

Natureza da Firma”, o autor propõe uma resposta para o surgimento da firma, ou 

seja, uma explicação para a razão pela qual os seres se organizam neste formato 
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para a atuação em mercado. O principal motivo pelo qual é lucrativo estabelecer 

uma firma parece ser a existência de um custo na utilização do mecanismo de 

preços. É verdade que os contratos não são eliminados quando existe uma firma, 

mas são significativamente reduzidos.210 

 A esse respeito, faz-se importante estabelecer uma correlação com o 

mutualismo, tão bem definido por Adilson Campoy, ao mencionar que a mutualidade 

somente pode se desenvolver no âmbito de uma empresa cientificamente 

organizada. Segundo o autor, o seguro é a técnica da solidariedade pela 

mutualidade, só podendo se realizar pela intermediação de um segurador 

profissional que, tomando sob sua responsabilidade um conjunto de riscos, os 

compensa em conformidade com as leis da estatística. Assim, cabe à empresa de 

seguros angariar segurados, cobrar e receber deles os prêmios devidos, organizar a 

mutualidade de acordo com as mais refinadas técnicas e determinações oficiais, de 

tal sorte que os azares que golpearem alguns dos segurados sejam suportados pela 

coletividade por ela administrada. O segurador, por sua vez, realizará pagamentos 

de capitais com o fundo constituído pelos prêmios pagos pelo conjunto de 

segurados que compõem a mutualidade, sendo, portanto, gestor de fundos 

constituídos com recursos pecuniários de terceiros (segurados), o que significa dizer 

que lida com a economia popular, razão pela qual universalmente as sociedades 

seguradoras são submetidas a intenso controle do Estado.211 

 Cabe aqui relembrar a noção de solidariedade, tal como é definida por José 

Fernando de Castro Farias, ao propor o discurso solidarista corresponde a uma 

nova forma jurídico-política, que assume uma nova função simbólica e uma nova 

capacidade de ação na sociedade. Segundo o autor, a vida social não pode mais 

ser pensada fora do combate permanente, fora de turbulências, nas quais:  

[...] uma pluralidade de formas de vida afeta todos os grupos que se 
encontram, se afrontam, se combatem, se aliam ou se acomodam 
entre si no interior de um espaço onde os homens nascem, por 
acaso. As épocas em que as hierarquias ‘naturais’ podiam conter 
essa efervescência não existem mais. O discurso solidarista tenta 
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forjar uma unidade levando em conta essa pluralidade da vida 
social.212 

 Chama-se aqui a atenção para os excessos de uma leitura solidarista, como 

alerta Luciano Timm, ao expor que tal modelo de contrato enseja uma maior 

intervenção estatal nas relações privadas, acabando por se mostrar ineficaz nesta 

era de internacionalização da economia. A imprevisibilidade dele decorrente, alerta 

o autor, tende a servir de desincentivo para investimentos externos no país. Propõe, 

assim, uma leitura do instituto a partir do modelo econômico, ou seja, de sua 

compreensão como uma transação de mercado entre duas ou mais partes, mas, 

lembrando sempre que os contratos existem porque nenhum homem é 

autossuficiente.213  

 Oliver Williamson, nessa mesma perspectiva de um modelo econômico de 

contrato, destaca que o benefício de articular Direito, Economia e Organizações no 

estudo dos contratos decorre do uso diligente que a economia dos custos de 

transação lhes confere. A análise dos contratos incompletos em seu conjunto pode 

ser facilitada pela substituição do conceito acadêmico de contrato como regra 

jurídica por aquele inspirado no ordenamento privado e pelo questionamento sobre 

o quanto ele logra economizar em termos de custos transacionais.214 

 Sensível à necessidade de se analisar a eficiência das instituições, o Poder 

Judiciário brasileiro, especialmente o Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

responsável pela uniformização da jurisprudência infraconstitucional nacional, bem 

como pela interpretação da lei federal, tem demonstrado, cada vez mais, sua 

recorrência à utilização da ferramenta da Análise Econômica do Direito, 

evidenciando um compromisso com a aplicabilidade de suas decisões, a exemplo 

do que afirma, empiricamente, Ronald Coase, ao se referir à realidade da Common 

Law. 215 
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  Atente-se, por exemplo, ao acórdão 1.193.040 - RS (2010/0085543-2)216, que 

trata do tema equilíbrio atuarial dos contratos de previdência complementar de 

renda, cuja ementa segue: 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. REVISÃO DE PENSÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PERÍCIA. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO. 
I.- Os Embargos de Declaração são corretamente rejeitados se não 
há omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, 
tendo a lide sido dirimida com a devida e suficiente fundamentação.  
II.- É inadmissível o recurso especial quanto à questão que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. 
III.- Impõe-se a realização da perícia requerida, na hipótese em que 
o Tribunal de origem não se utilizou de fundamentos técnicos 
suficientes para deferir a revisão do valor do benefício, para que seja 
possível apurar se realmente ocorreu o desequilíbrio contratual 
alegado pela autora, bem como se a pretendida revisão afetará o 
equilíbrio econômico atuarial da entidade de previdência privada. 

Em seu voto, acatado pelo colegiado, o relator do recurso especial, Min. 

Sidnei Benetti, reforma a decisão do Tribunal de Justiça do Estado do RS, sob a 

seguinte motivação: 

Assim, a revisão do pensionamento foi feita sem que fossem 
apuradas questões essenciais ao reconhecimento do direito da 
autora, tais como: a) a conformidade do cálculo do benefício com o 
contrato ajustado; b) a adequação do Plano subscrito à legislação 
vigente sobre a matéria; c) a causa da redução do benefício 
esperado; e d) os efeitos da revisão do valor do benefício nas 
reservas da entidade de previdência privada. 
Dessa forma, impõe-se a realização de perícia técnica, com base em 
cálculos atuariais, para que se apure se realmente ocorreu o alegado 
desequilíbrio contratual, bem como se a pretendida revisão afetará o 
equilíbrio econômico atuarial da entidade de previdência privada, de 
forma a concluir, com base nesses elementos, se, no caso, deve-se 
proceder à revisão dos benefícios.217 

                                            
216 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). Recurso especial nº 1.193.040 - RS (2010/0085543-2). 

Recorrente: MBM Previdência Privada. Recorrido: Eloa Mariana dos Santos Caetano - Sucessão. 
Relator: Ministro Sidnei Beneti. Brasília, DF, Julgado em 17 de junho de 2010. Disponível em: <https:// 
ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201000855432 
&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea>. Acesso em: 23 nov. 2017. 

217 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). Recurso especial nº 1.193.040 - RS (2010/0085543-2). 
Recorrente: MBM Previdência Privada. Recorrido: Eloa Mariana dos Santos Caetano - Sucessão. 
Relator: Ministro Sidnei Beneti. Brasília, DF, Julgado em 17 de junho de 2010. Disponível em: <https:// 
ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201000855432 
&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea>. Acesso em: 23 nov. 2017. 
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Também no acórdão nº 1.163.283 - RS (2009/0206657-6)218, referente à 

matéria bancária, o relator, Min. Luis Felipe Salomão, ao invés de se utilizar de 

mecanismos processuais, emprega a Análise Econômica do Direito para 

fundamentar sua decisão: 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS DE 
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. LEI N. 10.931/2004. INOVAÇÃO. REQUISITOS PARA 
PETIÇÃO INICIAL. APLICAÇÃO A TODOS OS CONTRATOS DE 
FINANCIAMENTO. 
1. A análise econômica da função social do contrato, realizada a 
partir da doutrina da análise econômica do direito, permite 
reconhecer o papel institucional e social que o direito contratual pode 
oferecer ao mercado, qual seja a segurança e previsibilidade nas 
operações econômicas e sociais capazes de proteger as 
expectativas dos agentes econômicos, por meio de instituições mais 
sólidas, que reforcem, ao contrário de minar, a estrutura do mercado. 
2. Todo contrato de financiamento imobiliário, ainda que pactuado 
nos moldes do Sistema Financeiro da Habitação, é negócio jurídico 
de cunho eminentemente patrimonial e, por isso, solo fértil para a 
aplicação da análise econômica do direito. 
3. A Lei n. 10.931/2004, especialmente seu art. 50, inspirou-se na 
efetividade, celeridade e boa-fé perseguidos pelo processo civil 
moderno, cujo entendimento é de que todo litígio a ser composto, 
dentre eles os de cunho econômico, deve apresentar pedido objetivo 
e apontar precisa e claramente a espécie e o alcance do abuso 
contratual que fundamenta a ação de revisão do contrato. 
4. As regras expressas no art. 50 e seus parágrafos têm a clara 
intenção de garantir o cumprimento dos contratos de financiamento 
de imóveis tal como pactuados, gerando segurança para os 
contratantes. O objetivo maior da norma é garantir que, quando a 
execução do contrato se tornar controvertida e necessária for a 
intervenção judicial, a discussão seja eficiente, porque somente o 
ponto conflitante será discutido e a discussão da controvérsia não 
impedirá a execução de tudo aquilo com o qual concordam as 
partes. 
5. Aplicam-se aos contratos de financiamento imobiliário do Sistema 
de Financiamento Habitacional as disposições da Lei n. 10.931/2004, 
mormente as referentes aos requisitos da petição inicial da ação de 
revisão de cláusulas contratuais, constantes do art. 50 da Lei n. 
10.931/2004. 
6. Recurso especial provido. 

                                            
218 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). Recurso especial nº 1.163.283 - RS (2009/0206657-

6). Recorrente: Banco do Estado do Rio Grande do Sul SA. Recorrido: Ignez Ivone Alovisi Galo e 
outros. Relator: Ministro Luis Felipe Salomão Brasília, DF, Julgado em 26 de junho de 2011. 
Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumero 
Registro&termo=200902066576&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea>. Acesso 
em: 23 nov. 2017. 
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Eis um trecho de sua fundamentação em que fica clara a utilização da 

Análise Econômica do Direito: 

Nessa ordem de ideias, doutrinadores da área jurídica e também da 
área econômica identificaram a Lei 10.931/2004 como um dos 
instrumentos que caracterizaram a primeira fase da reforma do 
judiciário, iniciada com EC n. 45/2004 e apontaram ambas, a lei e a 
emenda constitucional, como realizações das teorias desenvolvidas 
pela Análise Econômica do Direito – AED, comumente denominada 
Escola de Chicago, que tem como marco importante os estudos de 
Roland Coase, advogado norte-americano, Prêmio Nobel de 
Economia no ano de 1991. (MONTEIRO. Renato Leite. Análise 
econômica do direito: uma visão didática. Trabalho publicado nos 
Anais do XVIII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado em São 
Paulo. 04 a 07 de novembro de 2009). 
Tal doutrina tem como pressuposto o aumento do grau de 
previsibilidade e eficiência das relações intersubjetivas, próprias do 
Direito, a partir da utilização de postulados econômicos para 
aplicação e interpretação de princípios e paradigmas jurídicos.  
Com efeito, a análise econômica do direito não pretende, por óbvio, 
esclarecem seus estudiosos, submeter as normas jurídicas à 
economia, mesmo porque o Direito não existe para atender 
exclusivamente aos anseios econômicos. Por outro lado, visa à 
aproximação das normas jurídicas à realidade econômica, por meio 
do conhecimento de institutos econômicos e do funcionamento dos 
mercados. A interação das duas ciências é o mote da Escola, não a 
exclusão de uma pela outra. A regulamentação jurídica, acreditam os 
defensores da escola econômica, pode influenciar empreendimentos 
econômicos e promover o desenvolvimento e a mudança social. 
Por outro lado, analisando a função social do contrato, prevista no 
art. 421 do Código Civil de 2002, normalmente estudada a partir da 
ideia de justiça social e de justiça distributiva inerentes ao Estado 
Social, Luciano Benetti Timm apresentou estudo sob a ótica da 
escola de análise econômica do direito acima referida. (TIMM, 
Luciano Benetti. Direito, economia, e a função social do contrato: em 
busca dos verdadeiros interesses coletivos protegíveis no mercado 
do crédito. In: Revista de direito bancário e do mercado de capitais, 
v. 9, n. 33, p. 15-31, jul./set. 2006). 
O autor aduz que a análise econômica da ‘função social do contrato’ 
permite reconhecer o papel institucional e social que o direito 
contratual pode oferecer ao mercado, qual seja a segurança e 
previsibilidade nas operações econômicas e sociais, capazes de 
proteger as expectativas dos agentes econômicos.  
Explica o professor que a análise econômica do direito permite 
medir, sob certo aspecto, as externalidades do contrato (impactos 
econômicos) positivas e negativas, orientando o intérprete para o 
caminho que gere menos prejuízo à coletividade, ou mais eficiência 
social. A coletividade deixa de ser encarada apenas como a parte 
fraca do contrato e passa a ser vista como a totalidade das pessoas 
que efetivamente ou potencialmente integram um determinado 
mercado de bens e serviços, como no caso do crédito.  
Dessa forma, a análise econômica do direito aposta no efetivo 
cumprimento dos contratos de financiamento de imóveis, por 
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exemplo, como pressuposto para o sucesso do sistema como um 
todo. A satisfação de cada um dos pactos celebrados entre 
financiadores e financiados, individualmente considerados, é 
requisito para que o sistema evolua e garanta o beneficiamento de 
outros tantos sujeitos, de toda coletividade interessada.219 

Finalmente, no acórdão 1.568.244 - RJ (2015/0297278-0)220, o Min. Ricardo 

Villas Bôas Cueva deixa nítida a preocupação com os impactos econômicos de sua 

decisão em relação à tema trágico, qual seja, a validade de cláusula contratual em 

seguro saúde que prevê reajustes de prêmios de acordo com a faixa etária dos 

segurados, a ver: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
MODALIDADE INDIVIDUAL OU FAMILIAR. CLÁUSULA DE 
REAJUSTE DE MENSALIDADE POR MUDANÇA DE FAIXA 
ETÁRIA. LEGALIDADE. ÚLTIMO GRUPO DE RISCO. 
PERCENTUAL DE REAJUSTE. DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS. 
ABUSIVIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO. EQUILÍBRIO 
FINANCEIRO-ATUARIAL DO CONTRATO. 1. A variação das 
contraprestações pecuniárias dos planos privados de assistência à 
saúde em razão da idade do usuário deverá estar prevista no 
contrato, de forma clara, bem como todos os grupos etários e os 
percentuais de reajuste correspondentes, sob pena de não ser 
aplicada (arts. 15, caput, e 16, inciso IV, da Lei nº 9.656/1998). 2. A 
cláusula de aumento de mensalidade de plano de saúde conforme a 
mudança de faixa etária do beneficiário encontra fundamento no 
mutualismo (regime de repartição simples) e na solidariedade 
intergeracional, além de ser regra atuarial e asseguradora de riscos. 
3. Os gastos de tratamento médico-hospitalar de pessoas idosas são 
geralmente mais altos do que os de pessoas mais jovens, isto é, o 
risco assistencial varia consideravelmente em função da idade. Com 
vistas a obter maior equilíbrio financeiro ao plano de saúde, foram 
estabelecidos preços fracionados em grupos etários a fim de que 
tanto os jovens quanto os de idade mais avançada paguem um valor 
compatível com os seus perfis de utilização dos serviços de atenção 
à saúde. 4. Para que as contraprestações financeiras dos idosos não 
ficassem extremamente dispendiosas, o ordenamento jurídico pátrio 
acolheu o princípio da solidariedade intergeracional, a forçar que os 

                                            
219 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). Recurso especial nº 1.163.283 - RS (2009/0206657-

6). Recorrente: Banco do Estado do Rio Grande do Sul SA. Recorrido: Ignez Ivone Alovisi Galo e 
outros. Relator: Ministro Luis Felipe Salomão Brasília, DF, Julgado em 26 de junho de 2011. 
Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumero 
Registro&termo=200902066576&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea>. Acesso 
em: 23 nov. 2017. 

220 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). Recurso especial nº 1.568.244 - RJ (2015/0297278-
0). Recorrente: Maria das Gracas As. Recorrido: Samoc S/A Soc Assistencial Medica e odonto-
cirurgica.  Relator: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. Brasília, DF, Julgado em 5 de maio de 
2016. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente 
=MON&sequencial=60645693&num_registro=201502972780&data=20160518&formato=PDF>. 
Acesso em: 23 nov. 2017. 
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de mais tenra idade suportassem parte dos custos gerados pelos 
mais velhos, originando, assim, subsídios cruzados (mecanismo do 
community rating modificado). 5. As mensalidades dos mais jovens, 
apesar de proporcionalmente mais caras, não podem ser majoradas 
demasiadamente, sob pena de o negócio perder a atratividade para 
eles, o que colocaria em colapso todo o sistema de saúde 
suplementar em virtude do fenômeno da seleção adversa (ou 
antisseleção). 6. A norma do art. 15, § 3º, da Lei nº 10.741/2003, que 
veda ‘a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança 
de valores diferenciados em razão da idade’, apenas inibe o reajuste 
que consubstanciar discriminação desproporcional ao idoso, ou seja, 
aquele sem pertinência alguma com o incremento do risco 
assistencial acobertado pelo contrato. 7. Para evitar abusividades 
(Súmula nº 469/STJ) nos reajustes das contraprestações pecuniárias 
dos planos de saúde, alguns parâmetros devem ser observados, tais 
como (i) a expressa previsão contratual; (ii) não serem aplicados 
índices de reajuste desarrazoados ou aleatórios, que onerem em 
demasia o consumidor, em manifesto confronto com a equidade e as 
cláusulas gerais da boa-fé objetiva e da especial proteção ao idoso, 
dado que aumentos excessivamente elevados, sobretudo para esta 
última categoria, poderão, de forma discriminatória, impossibilitar a 
sua permanência no plano; e (iii) respeito às normas expedidas pelos 
órgãos governamentais: 
a) No tocante aos contratos antigos e não adaptados, isto é, aos 
seguros e planos de saúde firmados antes da entrada em vigor da 
Lei nº 9.656/1998, deve-se seguir o que consta no contrato, 
respeitadas, quanto à abusividade dos percentuais de aumento, as 
normas da legislação consumerista e, quanto à validade formal da 
cláusula, as diretrizes da Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS. b) 
Em se tratando de contrato (novo) firmado ou adaptado entre 
2/1/1999 e 31/12/2003, deverão ser cumpridas as regras constantes 
na Resolução CONSU nº 6/1998, a qual determina a observância de 
7 (sete) faixas etárias e do limite de variação entre a primeira e a 
última (o reajuste dos maiores de 70 anos não poderá ser superior a 
6 (seis) vezes o previsto para os usuários entre 0 e 17 anos), não 
podendo também a variação de valor na contraprestação atingir o 
usuário idoso vinculado ao plano ou seguro saúde há mais de 10 
(dez) anos. c) Para os contratos (novos) firmados a partir de 
1º/1/2004, incidem as regras da RN nº 63/2003 da ANS, que 
prescreve a observância (i) de 10 (dez) faixas etárias, a última aos 
59 anos; (ii) do valor fixado para a última faixa etária não poder ser 
superior a 6 (seis) vezes o previsto para a primeira; e (iii) da variação 
acumulada entre a sétima e décima faixas não poder ser superior à 
variação cumulada entre a primeira e sétima faixas.  
8. A abusividade dos aumentos das mensalidades de plano de saúde 
por inserção do usuário em nova faixa de risco, sobretudo de 
participantes idosos, deverá ser aferida em cada caso concreto. Tal 
reajuste será adequado e razoável sempre que o percentual de 
majoração for justificado atuarialmente, a permitir a continuidade 
contratual tanto de jovens quanto de idosos, bem como a 
sobrevivência do próprio fundo mútuo e da operadora, que visa 
comumente o lucro, o qual não pode ser predatório, haja vista a 
natureza da atividade econômica explorada: serviço público 
impróprio ou atividade privada regulamentada, complementar, no 
caso, ao Serviço Único de Saúde (SUS), de responsabilidade do 
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Estado. 9. Se for reconhecida a abusividade do aumento praticado 
pela operadora de plano de saúde em virtude da alteração de faixa 
etária do usuário, para não haver desequilíbrio contratual, faz-se 
necessária, nos termos do art. 51, § 2º, do CDC, a apuração de 
percentual adequado e razoável de majoração da mensalidade em 
virtude da inserção do consumidor na nova faixa de risco, o que 
deverá ser feito por meio de cálculos atuariais na fase de 
cumprimento de sentença. 10. TESE para os fins do art. 1.040 do 
CPC/2015: O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual 
ou familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é 
válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas 
as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e 
(iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios 
que, concretamente e sem base atuarial idônea, onerem 
excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso. 11. CASO 
CONCRETO: Não restou configurada nenhuma política de preços 
desmedidos ou tentativa de formação, pela operadora, de ‘cláusula 
de barreira’ com o intuito de afastar a usuária quase idosa da relação 
contratual ou do plano de saúde por impossibilidade financeira. 
Longe disso, não ficou patente a onerosidade excessiva ou 
discriminatória, sendo, portanto, idôneos o percentual de reajuste e o 
aumento da mensalidade fundados na mudança de faixa etária da 
autora.  12. Recurso especial não provido. ACÓRDÃO 

 Eis um trecho de sua fundamentação: 

As questões controvertidas nestes autos são: a) se houve negativa de 
prestação jurisdicional pela Corte de origem quando do julgamento dos 
embargos de declaração e b) se é válida a cláusula contratual de plano 
de saúde da modalidade individual ou familiar que prevê o aumento da 
mensalidade conforme a mudança de faixa etária do usuário.  
No caso dos autos, as prestações mensais da recorrente sofreram 
majoração no percentual de 88% após ela ter completado a idade de 59 
(cinquenta e nove) anos, o que, segundo alega, configuraria abuso e 
onerosidade excessiva, visto que desequilibraria o contrato e 
impossibilitaria a sua permanência no plano de saúde, em afronta aos 
direitos do consumidor.  
Cumpre destacar, preliminarmente, que a matéria a ser apreciada no 
Supremo Tribunal Federal (STF) em repercussão geral (RE nº 630.852 
RG/RS), qual seja, o tema 381 - aplicação do Estatuto do Idoso a 
contrato de plano de saúde firmado anteriormente a sua  
vigência, com ênfase no controle do aumento da contribuição em razão 
de ingresso em faixa etária diferenciada, não influencia no julgamento 
da presente hipótese, porquanto a autora aderiu ao plano de assistência 
à saúde em 6/9/2005, data posterior à vigência da Lei nº 10.741/2003, 
portanto.  
A despeito disso, a jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de 
que o reconhecimento de repercussão geral não impede o trâmite 
normal do recurso especial que verse sobre o mesmo tema, 
assegurando, apenas, o sobrestamento do recurso extraordinário a ser 
eventualmente interposto. Isso porque não há invasão de competências, 
já que cabe ao Superior Tribunal de Justiça aplicar o Direito ao caso 
concreto conforme a melhor interpretação da legislação federal 
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infraconstitucional, ao passo que ao Supremo Tribunal Federal cumpre 
apreciar hipóteses de afronta à norma da Constituição Federal. 
 
Extrai-se, assim, que os percentuais de variação entre as faixas etárias 
ficaram sob a responsabilidade da operadora de plano de saúde, que 
tem liberdade para impor os preços no produto oferecido, com amparo 
em estudos atuariais.  
Apesar disso, o órgão regulador, ainda embasado nos conceitos de 
prevenção da antisseletividade e de solidariedade intergeracional - os 
beneficiários das faixas mais jovens subsidiam os de faixa etária mais 
avançada -, ainda dispôs que (i) ‘o valor fixado para a última faixa etária 
não poderá ser superior a seis vezes o valor da primeira faixa etária’ 
(variação de 500% ou 6 vezes) e (ii) ‘a variação acumulada entre a 
sétima e a décima faixas [145% ou 2,45 vezes] não poderá ser superior 
à variação acumulada entre a primeira e a sétima faixas’ (145% ou 2,45 
vezes). Esta última regra ‘[...] visa reduzir os percentuais de variação nas 
últimas faixas etárias (acima de 49 anos), obrigando que parte da 
variação que poderia ser alocada a tais idades seja diluída pelas 
primeiras sete faixas’. (fl. 649).221 

 Há uma clara preocupação, no voto relator, em sopesar, de forma adequada, 

o princípio da solidariedade intergeracional, sem provocar o fenômeno da seleção 

adversa, qual seja, a criação de barreiras ao ingresso dos mais jovens, tendo em 

vista a desproporção de valores de prêmios em relação ao seu risco. 

 Recupera-se, a esse propósito, a contribuição de Luciano Timm, ao lembrar 

que o fenômeno da seleção adversa foi identificado por George Akerlof em 1970, 

refere-se, especificamente, ao caso de uma das partes estar mal informada sobre 

qualidades ou serviços específicos. Nesse caso, a parte mal informada, por conta de 

sua incerteza, necessitaria de maior incentivo do que aquele normalmente exigido 

para participar de uma transação. Ao fim e ao cabo, alguns desses agentes se 

afastam do mercado, diminuindo o número de transações.222 

 Examinadas as questões que ainda restavam para a composição do 

supedâneo teórico necessário à fundamentação da análise a que serão submetidos 

os contratos, objeto de deste trabalho, preparado está o terreno para o 

enfrentamento da questão crucial desta pesquisa: a avaliação da hipótese de 

cobertura do sinistro suicídio pelos contratos de seguro de acidentes pessoais, sob 

                                            
221 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). Recurso especial nº 1.568.244 - RJ (2015/0297278-

0). Recorrente: Maria das Gracas As. Recorrido: Samoc S/A Soc Assistencial Medica e odonto-
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222 TIMM, Luciano Benetti; GUARISSE, João Francisco Menegol. Análise econômica dos contratos. In: 
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a perspectiva do Direito Regulatório, posto que tais noções hão de ser agora 

contextualizadas à análise.  

2.5 Direito Regulatório: noções atualizadas para exame de situações concretas 

“É graças a Deus que o Brasil tem saído de 
situações difíceis. Mas, graças ao diabo, é que se 
mete em outras" (Mário Quintana) 

 

 Com a promulgação do Decreto Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, 

instituiu-se, no contexto brasileiro, o Sistema Nacional de Seguros Privados, a partir 

do qual são criados o Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), responsável 

pela regulação propriamente dita do setor, bem como a Superintendência de 

Seguros Privados (SUSEP), órgão controlador e fiscalizador da constituição e 

funcionamento das sociedades seguradoras e entidades abertas de previdência 

privada.  

No final da década de 60, três sinistros quase quebraram o mercado: os 

incêndios que destruíram a TV Paulista, a fábrica de biscoitos Marilu e a fábrica da 

Volkswagen em São Bernardo. Esse fato chamou a atenção das autoridades para a 

necessidade de fortalecimento das seguradoras. Teve início, então, um processo de 

fusões e aquisições, incentivado pelo governo, que reduziu o número de 

seguradoras de 176, em 1970, para 97, em 1974. É esse contexto que serve de 

entorno ao surgimento do Direito Regulatório no país, interferindo em seu conceito e 

evolução. 

Como assevera Otavio Yazbek, essa regulação parte da premissa da 

necessidade de controle das posições de poder de mercado; da devida forma de 

administração das externalidades e da proteção dos clientes. Embora as falhas 

sejam o pressuposto básico de uma atividade regulatória, ela deve levar em 

consideração a estrutura do mercado, a natureza das atividades de intermediação e 

os produtos negociados.223 

Importante destacar que a atividade regulatória, em tempos atuais, também 

tem se dado mediante a auto-organização dos próprios mercados. Patrizio Messina 

destaca que, no atual panorama normativo, a chamada soft law representa uma 
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modalidade de produção de regras e princípios que se afirmam e se contrapõem ao 

modelo tradicional, representando uma forma regulamentar alternativa à lei em 

sentido estrito, embora lhe falte o caráter peculiar da lei, qual seja, a 

coercibildiade.224 

 O contexto de reforma administrativa do país dá seus primeiros passos a 

partir da década de 1970, quando se opera uma revisão da função até então 

atribuída ao Estado de motor propulsor do desenvolvimento econômico dos países, 

mediante a intervenção direta sobre o mercado, promovendo atividades econômicas 

ou marcando fortemente sua presença na regulamentação das atividades 

privadas225. 

 Em decorrência desse processo histórico, aos poucos o Estado brasileiro foi-

se tornando acionista, materializando-se sua atuação por meio da participação em 

sociedades de economia mista e, posteriormente, em empresas públicas. E as 

sociedades de economia mista, embora não tivessem, à época, essa denominação 

genérica, não representaram um deliberado avanço da técnica da execução do setor 

industrial por parte dos serviços públicos226. 

 Razões diversas, todas de ordem prática, foram propiciando ao Poder Público 

o ensejo de se associar a empresas particulares para o desempenho de certos 

serviços de natureza comercial e industrial. A inovação substancial do sistema 

constituiu-se no fato de o Estado associar-se a “empresas privadas” para a 

realização de seus objetivos. A sociedade comercial, que já se havia revelado um 

importante instrumento na expansão do processo de aglutinação de pequenas parcelas 

de capital pelas novas técnicas, que começavam a ser utilizadas, de organização e 

de racionalização do trabalho, passou a ser adotada pelo Poder Público, mediante 

variados processos de coparticipação público-privada227. 

 A crise do então modelo de Estado-Providência pode ser creditada a vários 

fatores, entre os quais, talvez o mais importante seja a insuficiência de recursos 
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financeiros estatais para fazer frente às atividades e compromissos assumidos pelo 

governo e a sua consequente ineficiência na prestação de serviços públicos228. 

 Na década de 1990, o Brasil foi fortemente influenciado, política e 

economicamente, pela ideia de reforma do Estado, frente ao contexto de 

estagnação econômica e crise fiscal em que se encontravam inúmeros outros 

países. Tornou-se praticamente consensual o posicionamento em prol da redução 

da intervenção do Estado na economia, da liberalização dos mercados através da 

privatização de empresas estatais e da redefinição dos papeis a serem 

desempenhados pelo Estado229. 

 No contexto do início dos anos 1990, durante o governo Collor de Mello, 

alguns passos foram dados em direção à redefinição do papel do Estado no Brasil, 

com a criação do Programa Nacional de Desestatização (PND), através da Lei n.º 

8.031, de 12 de abril de 1990, e o estabelecimento do Programa Federal de 

Desregulamentação, através do Decreto n.º 99.179/1990. Também nesse período, 

institui-se um plano de estabilização da economia, fundado em um amplo programa 

de privatização, uma das principais metas da política do governo230. 

 Mais tarde, durante a administração de Fernando Henrique Cardoso, o 

entendimento da crise brasileira como uma “crise de Estado”, levou o governo a 

proceder a uma reforma do Estado, indispensável para a estabilidade econômica, o 

desenvolvimento sustentado, a correção das desigualdades sociais e regionais e o 

fortalecimento do Estado contra pressões do clientelismo político e dos interesses 

particulares de grupos ou corporações. A meta era tornar o Estado mais competente 

e voltado à inovação social, reforçando, sobretudo, seu papel regulador da 

economia de forma independente dos agentes de execução231. 

 Mas já havia indicações, mesmo antes da retomada do processo de 

privatização, iniciado no governo Collor de Melo, da necessidade de se proceder a 

uma reflexão acerca da criação de um novo marco regulatório, uma vez que os 
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setores na mira do processo de privatização eram os de infraestrutura e serviços 

públicos.232 

 Frente a tal realidade, surgem os argumentos necessários à afirmação de um 

Direito Regulatório no país, ou seja, ao desempenho de função por parte de um 

Estado-Administração, que prevê, em sua estrutura, órgãos reguladores 

independentes, visando à estabilidade, legitimidade e eficiência de suas de 

decisões. Trata-se, no modelo brasileiro, de agências reguladoras, que se 

desenvolveram sobremodo na regulação dos serviços públicos delegados (ANATEL, 

ANEEL, ANTT, ANTAQ), mas que, a partir de uma melhor contextualização do 

conceito de regulação econômica, passaram também a agregar a atividade exercida 

por outros órgãos já consolidados na estrutura do Estado brasileiro, caso da 

regulação da atividade bancária - Banco Central do Brasil, Lei n.º 4.595/64 -, e do 

setor de seguros privados e previdência complementar – Superintendência de 

Seguros e Previdência (SUSEP) - Decreto-Lei n.º 73/66233. 

 A esse propósito, aliás, é importante destacar que as agências reguladoras 

são autarquias de regime especial, possuindo autonomia em relação ao Poder 

Público. O sentido atribuído a regime especial diferenciado se traduz pela detenção, 

por parte de uma entidade autárquica, de privilégios específicos, visando ao 

aumento de sua autonomia, se comparada com a de autarquias comuns, sem, com 

isso, infringir os preceitos constitucionais pertinentes a essas entidades de 

personalidade pública. Além das distribuições de competência regulatória, devido à 

ampliação das funções normativas e judicantes da Administração Pública indireta, 

alguns outros elementos confirmam a autonomia das agências reguladoras, tais 

como: a organização colegiada, a impossibilidade de exoneração ad nutum dos 

seus dirigentes, a autonomia financeira e orçamentária, e, por último, a 

independência decisória234. 

 O conceito de autonomia só pode se construir, em termos genéricos, com a 

limitação da margem de liberdade de atuação conferida pelo ordenamento jurídico a 

pessoas públicas ou privadas. Segundo o âmbito de liberdade concretamente 

atribuído pelo direito positivo, o sentido do termo pode sofrer variação. Um conceito 
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de autonomia mais rigoroso e definido só pode ser alcançado em função desta ou 

daquela autonomia específica, tal como juridicamente positivada235. 

 Ao se falar de autonomia decisória, interessante se faz a reflexão quanto à 

sua legitimidade, eis que uma decisão regulatória deve envolver, fundamentalmente, 

a eleição de meios técnicos necessários para o alcance dos fins e interesses 

setoriais. Assim, quando o Poder Judiciário altera, por meio de decisão voltada 

apenas a um dos aspectos da questão, pode o magistrado, sem conhecimento de 

causa, danificar a harmonia ou, até mesmo, destruir o subsistema regulado236. 

 Uma das questões mais sensíveis e recorrentemente aportada aos tribunais 

tem a ver com a indefinição dos limites entre a lei e as normas editadas pelas 

entidades reguladoras. A dificuldade reside no fato de que, no campo da regulação 

de atividades econômicas e serviços públicos delegados pelo Estado, a atuação 

regulatória, salvo no que concerne ao Direito Administrativo Sancionador, não se 

resume àquilo que consta nas leis editadas pelo Poder Legislativo. Nos casos 

difíceis (hard cases), submetidos à escolha regulatória, as leis ditam apenas as 

linhas mestras da política econômica e social, tornando necessária uma flexibilidade 

para que o regulador possa executar os comandos gerais da norma237. 

 O caráter técnico da atuação das agências reguladoras revela-se através dos 

requisitos de formação técnica que a lei impõe aos dirigentes e, principalmente, pelo 

fato dos seus atos e normas demandarem conhecimento técnico e científico 

especializado para que  possam ser  emanados, aplicados e  fiscalizados. Contudo,  

não se pode ter a ingenuidade de pensar que a tecnicidade vem sempre 

acompanhada de imparcialidade, já que, salvo em casos limites, o saber técnico 

pode perfeitamente ser instrumentalizado em favor de diversos fins políticos238. 

 Para além da lei, Sérgio Guerra propõe a adoção de um modelo de avaliação 

decisório, que leve em consideração os dados empíricos decorrentes da avaliação 

das técnicas possíveis e testadas, em relação à circunstância fática a que a norma 

está sendo aplicada e os impactos prospectivos multilaterais decorrentes do ato. O 

Poder Judiciário somente poderia invalidar a decisão de uma agência reguladora 
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quando, evidentemente, ela não puder resistir ao teste de razoabilidade, moralidade 

e eficiência239. 

 Para Calixto Salomão Filho, a teoria da regulação pode representar uma 

contribuição muito útil a um Estado que decide recorrer a uma intervenção direta da 

economia e passa a exercer a função de organizador das relações sociais e 

econômicas, frente ao dilema da insuficiência do mero e passivo poder de polícia 

sobre os mercados.240 

 A esse respeito, lembra-se o conceito de Alexandre Santos de Aragão, que 

propõe ser a regulação estatal da economia um conjunto de medidas legislativas, 

administrativas, convencionais, materiais ou econômicas, abstratas ou concretas, 

pelas quais o Estado, de maneira restritiva da autonomia empresarial ou meramente 

indutiva, determina, controla ou influencia o comportamento dos agentes 

econômicos, evitando que lesem os interesses sociais constitucionalmente definidos 

e orientando-os em direções socialmente desejáveis241. 

 O autor assevera, de modo preciso, que a regulação da economia é um 

fenômeno multifacetado e complexo, isto é, um complexo de funções, dotado de 

grande heterogeneidade, não apenas ao longo da história, mas também dentro dos 

Estados singularmente considerados, que empregam distintas estratégias regulatórias 

em função das necessidades concretamente verificadas na sociedade e na 

economia242. 

Para Aragão, a regulação implica a integração de diversas funções, 

pressupondo a imposição de um quadro normativo às atividades econômicas, que 

respeite um certo equilíbrio entre os interesses das diversas forças sociais 

presentes. Tal quadro é constituído por decisões gerais e abstratas, constantes 

geralmente de regulamentos; pela aplicação concreta das suas regras; e pela 

composição dos conflitos que delas advêm, dando lugar, nessas duas últimas 

hipóteses, a decisões individuais. Há, portanto, três funções inerentes à regulação: a 

de edição da regra, a de imposição de sua aplicação e a de repressão das 

infrações, mesmo que essas sejam dirigidas, inclusive, a empresas públicas ou ao 
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próprio Estado, agindo economicamente de forma direta em atividades típicas do 

setor privado243. 

 Nessa direção, Maria Sylvia Zanella Di Pietro alerta para o fato de que a função 

quase-legislativa dos entes reguladores tem sido objeto de grandes contestações, tendo 

em vista, principalmente, a ideia de indelegabilidade de poder, decorrente do 

princípio da separação dos poderes, bastante rígido no direito norte-americano, 

princípio esse que impede o legislativo de delegar sua atribuição de legislar a órgão 

de outros poderes244. 

 Como bem leciona Sérgio Guerra, malgrado haver dificuldade prática em 

apontar todos os mecanismos de intervenção estatal no Estado Regulador, cumpre 

indicar algumas formas de fazê-lo, de modo a melhor compreender qual aparato é 

necessário para a estruturação da organização administrativa245.  

 O Estado intervém quando proíbe, por meio de lei, a exploração da atividade 

econômica; quando cria monopólios para a exploração de determinados segmentos; 

quando qualifica algumas atividades como serviços públicos, devendo, portanto, ser 

executadas por meio de concessão, permissão ou autorização246. 

 Talvez, como assevera Bruno Miragem, tal problema possa ser mitigado 

quando a regulação, seja dos serviços públicos, seja das atividades econômicas 

stricto sensu, observar o  princípio  democrático, assegurando, dois aspectos: (1) a  

adoção de mecanismos institucionais que assegurem que os cidadãos, tanto os 

usuários de serviços públicos, como os agentes econômicos e consumidores, como 

partes das relações estabelecidas no âmbito da atividade econômica em geral, 

participem dos processos de tomada de decisão regulatórios; (2) a vinculação da 

decisão regulatória à razoabilidade, ao interesse público e às diretrizes legais e 

constitucionais correspondentes, por intermédio da possibilidade de controles 

externos à atividade de regulação (em especial do controle judicial).247 

 Um dos mecanismos de legitimação da Administração Pública que mais vem 

sendo institucionalizado no direito positivo brasileiro é o da participação dos titulares 
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e defensores dos interesses individuais, coletivos e difusos, no processo de tomada 

das decisões que lhes podem afetar. Se o exercício da discricionariedade se dá 

através da ponderação entre os diversos e genéricos interesses em questão, nada 

mais justo e natural que os seus titulares e defensores possam manifestar suas 

posições perante à Administração, com a qual estarão, inclusive, contribuindo para 

um maior controle da legalidade e da efetividade dos atos, vez que os participantes 

do processo administrativo reúnem elementos e opiniões para melhor tomarem 

decisões equânimes e eficientes248. 

 Nesse contexto, como assevera Alexandre Santos Aragão, mesmo nos casos 

em que a realização de audiências ou de consultas públicas não tiver sido 

cogentemente estabelecida, sendo, portanto, discricionária, se algum agente 

econômico ou entidade interessada requerer a sua realização, a recusa da 

Administração deverá ser satisfatoriamente motivada, face aos princípios e valores 

constitucionais que privilegiam a participação dos interessados nas decisões 

administrativas.  

 Finalmente, mister se faz distinguir as audiências das consultas públicas, que 

apesar de possuírem o mesmo espírito, não se equivalem: 

Na consulta pública, a Administração deseja compulsar a opinião 
pública através da manifestação firmada em peças formais, 
devidamente escritas, a serem juntadas no processo administrativo. 
A audiência pública é, na verdade, modalidade de consulta, só que 
com o especial aspecto de ser consubstanciada fundamentalmente 
através dos debates orais em sessão previamente designada para 
tal fim249. 

 A esse propósito, o Conselho de Reforma do Estado aconselhava, em 1996, 

a vedação na tomada de decisões por parte dos entes reguladores com base única 

e exclusivamente em informações trazidas pelos interessados, devendo tais 

instâncias buscarem fontes independentes, tais como consultorias técnicas e 

estrangeiras250. 

 No que concerne ao sistema regulatório do mercado securitário, cabe ainda 

referir o debate a respeito da necessidade de adequação do órgão regulador – a 
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Superintendência de Seguros Privados/SUSEP – ao modelo agência, ao invés do 

atualmente por ela adotado, que é o de autarquia. 

 De acordo com Angélica Carlini et al., a dinâmica atual da SUSEP, em 

relação ao seu corpo diretivo, não está alinhada com as modernas práticas 

regulatórias existentes, pois, sendo seus participantes exoneráveis ad nutum, não é 

assegurada a eles a mesma autonomia e independência daqueles que possuem 

mandato fixo não coincidente com o do chefe do Poder Executivo, característica 

atribuída apenas ao modelo de agência. Por outro lado, em se adotando o modelo 

de agência, acrescenta a autora, é importante que tais diretores não sejam meras 

indicações políticas, eis que, na busca de um modelo regulatório independente, 

imperioso se faz que os postulantes aos mencionados postos, demonstrem 

experiência no mercado que passarão a regular, uma vez nomeados251. 

 Realizado o exame das noções contemporâneas sobre o Direito Regulatório 

no Brasil, habilita-se o trabalho para proceder análise do problema central definido 

para a presente investigação, qual seja, o excesso regulatório, no qual concerne à 

imposição por parte do órgão regulador de que o mercado segurador inclua, no 

seguro de acidentes pessoais, a cláusula relativa à cobertura de sinistro do tipo 

suicídio. 

2.6 Excesso de Regulação do Tema Suicídio e seus Efeitos 

“Duas coisas ameaçam o mundo: A ordem e a 
desordem” (Paul Valéry) 

 

 Analisados os princípios fundamentais que presidem a formação dos 

contratos em geral, e realizado o exame dos elementos caracterizadores dos 

contratos em estudo, bem como de seu contexto de direito regulatório, passa-se ao 

exame das possibilidades de cobertura dos contratos de seguro de vida e de 

acidentes pessoais, especialmente o que concerne ao sinistro suicídio, buscando, 

alicerçado no conteúdo abordado nas seções anteriores, chegar a uma conclusão 

técnica sobre a questão proposta. 
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 Para análise da cobertura, há de se esclarecer quais os fatores incidem sobre 

a estipulação do valor do seguro. Nos casos de seguro de vida e de acidentes 

pessoais, o valor é determinado por consensus, ou seja, mediante o acordo de 

vontade manifestos pelos figurantes do contrato, determinando o valor segurado. Os 

fatores a serem levados em conta para mensurar tecnicamente o risco são muitos, a 

saber: tempo e qualidade do sinistro contratual, o lugar de sua ocorrência, a 

situação política desse lugar, entre outros. O prêmio somente é determinado após o 

exame desses elementos e do número de seguros a serem mobilizados252. Todos 

esses elementos são levados à apreciação da SUSEP, em razão de sua 

competência reguladora de contratos de seguro, manifesta pelo Decreto-lei nº 73, 

de 21 de novembro de 1966. 

 Os riscos cobertos pelo contrato de seguro, utilizados na mensuração do 

valor segurado e de seu prêmio, devem estar explicitados em suas cláusulas gerais, 

devendo ser entregues ao contraente, juntam ente com a apólice. As cláusulas, 

concernentes aos tipos de riscos, que se supõem sejam a transcrição de regras 

jurídicas, constituem-se, entre outras, naquelas sobre restrição à responsabilidade 

do segurador, sobre a resolução do contrato ou de suspensão de sua eficácia, sobre 

a preclusão de qualquer direito, pretensão ou ação ou exceção do contraente, sobre 

a prorrogação ou renovação tácita do contrato, ou juízo arbitral253. 

 As regras para interpretação para os contratos de seguro, segundo Pontes de 

Miranda, são aquelas extensivas à interpretação dos contratos em geral e as 

concernentes à interpretação de instrumentos em parte impressos e/ou escritos à 

mão ou à máquina. Os dizeres ou cláusulas escritos à máquina ou à caneta afastam 

quaisquer outros impressos, se há contradição ou incompatibilidade254. 

relembrando, mais uma vez, os princípios de direito contratual, percebe-se que a 

obrigatoriedade de inserção das cláusulas gerais na apólice de seguro, constitui-se 

na materialização do princípio da boa-fé, mais especificamente no que concerne aos 

deveres acessórios de conduta de que trata Menezes de Cordeiro; neste caso, o de 

informação255. 
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 No contrato de seguro, é de suma importância a incidência do princípio da 

boa-fé, pois o segurador arroga para si a álea que o contraente teme, ou pode 

temer, necessitando saber qual a extensão dos riscos contraídos. Para tanto, conta 

com as declarações o mais precisas possível do contraente. De qualquer sorte, tem 

que admitir a boa-fé que deve permear as manifestações do interessado. Daí, dizer-

se que o contrato de seguro é uberrimae fidei256.  

 Em relação aos deveres do segurado, o art. 769 do Código Civil é basatnte 

esclarecedor: “O segurado é obrigado a comunicar ao segurador, logo que saiba, 

todo incidente suscetível de agravar consideravelmente o risco coberto, sob pena de 

perder o direito à garantia, se provar que silenciou de má-fé”. Tal penalidade se 

justifica pelo fato de ter sido o próprio interessado quem transforma in pejus a 

situação de fato, apreciada pelo segurador, ao ter de aceitar a oferta do contrato de 

seguro. Há a imposição de tal pena quando haja mudança tal que o segurador, ao 

tempo da aceitação, se existisse risco assim agravado, não teria aceito a oferta, ou 

teria exigido por ela preço maior257. 

 Tal situação encontra incidência no princípio da boa-fé, amplamente tratado 

em seção anterior. É mister que o segurado aja, enquanto estiver coberto pelo 

segurador por seus riscos – devidamente enumerados em contrato de acordo com o 

perfil que lhe foi traçado – de acordo com as informações que prestou258. 

 Esta prestação se caracteriza como dever acessório de conduta259. E, desta 

vez, atualizando o princípio da justiça contratual, não é aceitável que um contrato se 

torne demasiadamente oneroso para qualquer das partes: no caso em concreto, o 

segurado resolver agir aumentando os riscos por ele próprio consignados nas 

informações prestadas ao segurador, estará quebrando o equilíbrio contratual, pois 

este adimpliria sobre risco majorado e, portanto, não mensurado no cálculo do valor 

do prêmio do segurado. 

 A respeito dos deveres do segurador, este, ao assumir o risco do contraente, 

vincula-se ao seguro. Em ocorrendo o sinistro, tem de adimplir o valor do seguro no 

modo e nos limites em que as partes convencionaram. Todavia, o segurador não tem de 

pagar o seguro se o sinistro for causado por dolo do contraente ou do beneficiário, da 
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mesma forma que na possibilidade aventada anteriormente, em que o contraente ou o 

beneficiário não se abstêm de aumentar o risco, ou não evitá-lo260. 

 É verdade, contudo, que nos seguros de responsabilidade, o dever do 

segurador cobre os próprios atos culposos do contraente ou do beneficiário, ou de 

seus dependentes, ficando apenas de fora a determinação intencional do sinistro 

porque, aí, há ato ilícito absoluto, mesmo pessoal. Compreende-se que o ato doloso 

do contraente ou do beneficiário exclua a vinculação ao pagamento, pois que tal ato 

não poderia ser incluído no risco segurável261. 

 Em relação ao seguro de vida em favor de terceiro, este tipo de contrato é 

concebido de forma distinta a de outros seguros no que concerne à importância e 

quantidade dos riscos. Leva-se em consideração a idade do segurado, o seu estado 

de saúde, seu gênero de atividade e profissão. As variações, no tocante à saúde, à 

atividade e à profissão não podem ser apreciadas, através do tempo, para se 

considerarem como agravadoras do risco, pois, na técnica do seguro já se previu o 

que pode acontecer. Para que qualquer desses dados signifique agravamento do 

risco, é mister que tenha havido ligação do seguro ao elemento fático, de tal modo 

que se possa considerar que o contrato não se perfectibilizaria, se o segurador 

pudesse examinar o que só depois ocorreu262. 

 Quanto ao sinistro suicídio, não havia cobertura do risco de tal evento, 

quando se tratasse de modalidade intencional e premeditada, pois, se o contrário 

ocorresse, abrir-se-ia larga margem a seguros com o dolo da certeza do evento. O 

segurado, depois de resolver suicidar-se, seguraria a vida, expondo, assim, a 

sociedade seguradora a ressarcimento sem álea, ou quase sem esta263. A exclusão 

de ressarcimento do seguro de vida era prevista pela lei (art. 1440 do Código Civil 

de 1916), na hipótese de suicídio de forma voluntária e premeditada, encontrando 

supedâneo lógico no interior do sistema, se analisado do ponto de vista 

principiológico. 

 Se as seguradoras fossem obrigadas a ressarcir tal tipo de evento, estariam 

sendo feridos os princípios da boa-fé e do próprio pacta sunt servanda. O primeiro 

seria atacado em razão de o segurado, em tese, poder contratar com nítida má-fé, o 

que nem seria necessário para a descaracterização da cobertura, posto que a 
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ausência de boa-fé, em se tratando de boa-fé objetiva, que rege os contratos, 

bastaria. Ademais, a justiça contratual seria quebrada em razão de criar 

possibilidade de ressarcimento não consignada nos riscos do tipo contratual. 

 Contudo, o suicídio provocado por erro ou acesso de loucura, não pode ser 

tomado como premeditado, pois a premeditação por parte do louco não pode ser 

levada em consideração, motivo pelo qual o art. 1440, parágrafo único, do Código 

Civil de 1916, exigia que o suicídio irressarcível fosse premeditado e cometido por 

pessoa em seu perfeito juízo. A esse propósito, como bem lembra Pontes de 

Miranda, não só o louco se há de ter como pessoa que não está “em seu juízo”, mas 

também o que se suicida, e. g.¸ por ter câncer incurável, ou o que prefere morrer 

afogado no rio a ser comido por uma onça264. Tal se justifica, porque pessoa que 

não tem condições de pensar e decidir sobre seus atos e que contratara, em 

momento anterior, quando ainda era capaz, não rompe com a boa-fé contratual ao 

dar fim à própria vida, eis que, no momento da contratação, não pretendia fazê-lo. 

 Ocorre que, no caso em concreto apontado, o seguro em questão era do tipo 

acidente pessoal, o que  transparece no  respectivo relatório. Ademais, aplicaram-se 

súmulas incidentes apenas ao seguro de vida, o que comprova a confusão realizada 

no laboratório da vida forense. Diz a Súmula 105 do STF: “Salvo se tiver havido 

premeditação, o suicídio do segurado no período contratual de carência não exime o 

segurador do pagamento do seguro”. A Súmula 61 do STJ, de forma mais concisa, 

vem ao encontro da do STF e mantém o mesmo posicionamento, a saber: “O 

seguro de vida cobre o suicídio não premeditado”. 

 Ora, o que disse a mais alta corte de justiça do país no período anterior a 

1988, em que apreciava matéria infraconstitucional e, mais tarde, o STJ, mantendo 

o mesmo posicionamento, está de pleno acordo com o que diz a doutrina majoritária 

em relação ao seguro de vida. Todavia, o raciocínio jurídico empregado para a 

solução de conflitos que envolvam essa matéria e, por consequência, a aplicação 

das referidas súmulas, não pode ser utilizado em conflitos que envolvam outros 

tipos contratuais, como é o caso, mais especificamente do contrato de seguro de 

acidentes pessoais. 
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 Nesse ambiente fértil a discussões e de ampla dificuldade probatória, o 

legislador em 2002, ao formular o Código Civil vigente, tentou resolver a questão 

com a redação dada ao art. 798265, a saber: 

Art. 798. O beneficiário não tem direito ao capital estipulado quando 
o segurado se suicida nos primeiros dois anos de vigência inicial do 
contrato, ou da sua recondução depois de suspenso, observado o 
disposto no parágrafo único do artigo antecedente. 
Parágrafo único. Ressalvada a hipótese prevista neste artigo, é nula 
a cláusula contratual que exclui o pagamento do capital por suicídio 
do segurado. 

 Contudo, a Superintendência de Seguros Privados, ao exercer sua atribuição 

de regulação e, notadamente, regulamentando tal dispositivo, o incluiu como 

cláusula obrigatória em todas as modalidades de seguro de pessoas, ou seja, não 

apenas no de seguro de vida, mas também no de seguro de acidentes pessoais. 

 No que concerne ao contrato de seguro de acidentes pessoais, a 

cobertura de riscos de danos ao corpo ou à psique pressupõe desgraça, 

infortúnio acidental. Não se há de circunscrever o seu campo às lesões corporais, 

salvo se se partir da concepção de que toda a patologia psíquica é de causa 

material, o que é mais restrito do que causa física. Para tanto, como já referido em 

seção anterior deste trabalho, há de ser o evento qualificado como fortuito, violento 

e externo. O resultado deve ser diminutivo, sem que seja preciso haver inabilitação, 

pelo menos temporária, podendo-se, todavia, restringi-lo a evento inabilitante266. 

 O problema de definição das hipóteses de cobertura do contrato de seguro 

de acidentes pessoais surge pelo motivo de sua noção encontrar-se perturbada, ao 

pretender concebê-lo como uma figura intermediária, misto de seguro de vida e de 

seguro de danos. As divergências advêm de se sustentar a sua função de indenizar 

mais próxima da função indenizatória do seguro de danos. Já em relação à pessoa, 

essa se colocaria no mesmo plano do seguro de vida. Todavia, tal a pretensa 

mistidade se torna insustentável, pois se trata de classe à parte, como são as de 

dano e de vida.  
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 Adentrando em sua natureza jurídica, verifica-se sua complexidade e sua 

grande semelhança com o seguro de vida pelo fato de que, ao se segurar de 

acidentes pessoais, se segura também a vida, se não se pré-excluiu tal risco. Assim, 

a discussão se dá em torno do fato de que o seguro de acidentes pessoais, ao 

abranger dispositivamente os acidentes ou infortúnios pessoais que resultam em 

morte, não se transformar em seguro de vida. Em verdade, o que ocorre é a 

inserção, no contrato, de cláusula de prestação em caso de morte, tal como a de 

prestação em caso de inabilitação permanente. Dessa forma, alude-se a terceiro 

beneficiário e, se foi dito que, na falta do segurado, um terceiro receberia a 

prestação, tem-se de entender que o seguro contra acidente ou infortúnio abrange o 

acidente ou infortúnio de que resulte incapacidade total ou morte267. 

 Daí a grande problemática do contrato de acidentes pessoais: saber se tal 

contrato abrange coberturas que originalmente seriam atinentes ao contrato de 

seguro de vida. Pontes de Miranda expressa posição no sentido de que se trata de 

questão de interpretação da lex specialis, se houver, ou de interpretação do contrato 

que se concluiu. Se não há regras jurídicas especiais ou cláusula contratual, têm-se 

de invocar, conforme as consequências do evento, as regras jurídicas concernentes 

a cada tipo de contrato. Todavia, há apenas uma certeza: o evento infortunístico, de 

que proveio a morte, há de ter sido provocado por causa externa e violenta, razão 

pela qual, em que pese se trate de morte, não é devido o seguro, se a morte não 

resultou de evento interno ou não violento268. 

 Em relação à indicação dos riscos no seguro de acidentes pessoais, 

primeiramente, a ideia central é a de que se trata de evento fortuito, involuntário, 

violento e externo. Exclui-se, assim, o que resulta de ato positivo ou negativo, 

voluntário do interessado. A violência pode ser física, química, fisiológica ou 

psíquica. Já a externalidade deixa de fora o que provém do íntimo da pessoa. Por 

outro lado, o evento, em sendo externo e violento a ponto de causar a lesão corporal 

e, inclusive, psíquica, pré-exclui a cobertura do risco de mal físico ou psíquico, que 

não tenha sido provocado por evento externo e violento269. 

 A assunção dos riscos, nesse tipo contratual, pode ser restringida. A apólice 

de seguro pode ser precisa, na determinação dos riscos, sobre o nexo causal entre 
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a lesão e as suas consequências, para que se repute ter sido o evento a causa 

única, ou a causa sem a qual os fatos preexistentes não teriam as mesmas 

consequências. A lei e, na falta de lei, a convenção é que há de definir o evento 

típico, cujos riscos o seguro tem a finalidade de cobrir270.  

 Dessa forma, ao se analisar a questão referente à possibilidade de cobertura 

do sinistro suicídio pelo contrato de seguro de acidentes pessoais, vários são os 

argumentos que sustentam a adoção de uma posição negativa em relação à 

obrigação de indenização deste tipo contratual em tal evento, a saber: o ataque aos 

princípios de ordem pública interna dos contratos, (autonomia privada, boa-fé e 

justiça contratual) e, ainda, o fato de que o evento suicídio não se configura como 

infortúnio externo, involuntário. 

 No que concerne à quebra do princípio da autonomia privada, é interessante 

atualizar aqui a concepção de Karl Larenz, ao defini-la como a possibilidade 

oferecida e assegurada aos particulares de regularem suas relações, dentro de 

determinados limites, por meio de negócios jurídicos, especialmente contratos271. 

Assim, respeitados os “limites” de que trata o jurista alemão, nada obsta a que as 

partes convencionem a não inclusão, em contrato, de determinado sinistro como 

hipótese de cobertura. 

 Do ponto de vista da boa-fé objetiva, que rege os contratos em geral, e, 

especialmente, os de consumo caracterizando-se como a imposição de deveres de 

conduta às pessoas ligadas por uma determinada relação jurídica, no caso em 

concreto da seguradora, seria o acessório de conduta o dever de informar ao 

segurado, em suas cláusulas gerais, a não cobertura do sinistro em tela. Não há, 

portanto, que se falar em desatendimento a tal princípio, ao se negar indenização, 

quando perfectibilizada tal hipótese. 

 Em relação ao princípio da justiça contratual, esquartejar-se-ia esse princípio, 

dizer que há de se adimplir indenização referente a sinistro do tipo suicídio, quando 

tal não era previsto no cálculo do prêmio securitário, ou seja, quando a sociedade 

seguradora não receberia a contrapartida por evento a que se veria obrigada a 
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adimplir. A justiça substancial, no processo de contratação, preocupa-se com o 

efetivo equilíbrio entre direitos e obrigações de ambas as partes272.  

 No que diz respeito à não observância da norma reguladora (Circular SUSEP 

302/2005, infeliz seria a inclusão indistinta em todos os contratos de seguro de 

pessoas, notadamente, diante da impossibilidade de se considerar o evento suicídio 

como fortuito, violento e externo. Para se configurar um sinistro como coberto pelo 

contrato de seguro de acidentes pessoais, há de se perfectibilizar o evento com as 

três características. Certo seria dizer que o suicídio é um evento violento, que, 

todavia não pode ser considerado externo e fortuito. Evento externo é aquele que 

“deixa de fora o que provém do íntimo da pessoa”; e, fortuito, aquele em que não 

se pode constatar “ato positivo ou negativo, voluntário, do interessado”. Daí a se 

dizer que suicídio não se enquadra como sinistro acidente, pois se trata de ato 

voluntário, e, ainda que não se considere a vontade interior, em relação à pessoa 

que o comete, pois advém de perturbação psíquica, mesmo que momentânea.  

 Ora, diante dos argumentos trazidos e analisados anteriormente, não há que 

se ter este tipo de cláusula como abusiva. São cláusulas abusivas aquelas que, em  

contratos entre partes de desigual força, reduzem unilateralmente obrigações do 

contratante mais forte, ou agravam as do mais fraco, criando uma situação de grave 

desequilíbrio entre elas. Em suma, são cláusulas que destroem a relação de 

equivalência entre prestação e contraprestação e se encontram positivadas nos art. 

51 e seguintes do CDC273. 

 No caso em concreto, o fato de inclusão de cobertura, pelo contrato de 

seguro de acidentes pessoais, de evento do tipo suicídio quebra equilíbrio 

contratual, pois obriga uma massa de segurados a aderirem a uma cobertura 

securitária que corrompe a relação contratual, visto que dissociada do conceito de 

fato gerador da obrigação. 

A noção de acidente pessoal, como já se referiu em momento anterior deste 

trabalho, tal como é proposta pelo Conselho Nacional de Seguros e Previdência e 

inserida na Resolução CNSP n.º 117, de 22 de dezembro de 2004274, é a seguinte: 
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Art. 5º Considerar-se-ão, para efeitos desta Resolução, os conceitos 
abaixo: 
I - acidente pessoal: o evento com data caracterizada, exclusivo e 
diretamente externo, súbito, involuntário, violento, e causador de 
lesão física, que, por si só e independente de toda e qualquer outra 
causa, tenha como consequência direta a morte, ou a invalidez 
permanente, total ou parcial, do segurado, ou que torne necessário 
tratamento médico, observando-se que:  
a) incluem-se nesse conceito:  
a.1) o suicídio, ou a sua tentativa, que será equiparado, para fins de 
indenização, a acidente pessoal, observada legislação em vigor;  
a.2) os acidentes decorrentes de ação da temperatura do ambiente 
ou influência atmosférica, quando a elas o segurado ficar sujeito, em 
decorrência de acidente coberto;  
a.3) os acidentes decorrentes de escapamento acidental de gases e 
vapores;  
a.4) os acidentes decorrentes de sequestros e tentativas de 
sequestros; e  
a.5) os acidentes decorrentes de alterações anatômicas ou 
funcionais da coluna vertebral, de origem traumática, causadas 
exclusivamente por fraturas ou luxações, radiologicamente 
comprovadas. 

 Como bem apontado por Adilson Campoy, a norma assinala que suicídio se 

inclui no conceito de acidente pessoal, embora seja impossível pretender, de acordo 

com o conceito técnico, que suicídio se caracterize como acidente pessoal. Afastando-

se a discussão sobre premeditação do evento, trata-se de fato que jamais poderá ser 

configurado como um acontecimento causado por fator externo. A origem de um 

suicídio sempre terá uma causa interna, seja a vontade do segurado, seja a sua 

inconsciência quanto ao ato que pratica, em razão de algum distúrbio psíquico. Falta, 

portanto, ao suicídio um dos elementos necessários à sua caracterização como 

acidente pessoal, tendo em vista o conceito contratual e regulatório estabelecidos e, 

isso, por si só, bastaria para poder se afirmar que suicídio não se enquadra no conceito 

de acidente pessoal. Ademais, corrobora também para tal posicionamento o fato de que 

só se admite prazo de carência para tal sinistro em seguro de vida, sendo vedada sua 

aplicação, por consequência natural, ao seguro de acidentes pessoais, Ora, se o próprio 

legislador é quem impõe um prazo de carência para o suicídio, visto que a instituição de 

carência é vedada no caso de seguro de acidentes pessoais. 275 

 Tal equívoco regulatório, gera impactos no mercado securitário, tendo em 

vista a obrigação estabelecida pelo órgão regulador da obrigação do agente 

econômico segurador de assunção de um risco completamente estranho ao contrato 
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de seguro de acidentes pessoais, o que, ao fim e ao cabo, geram impactos também 

ao segurado/consumidor, que paga um prêmio mais alto, por conta de tal situação, 

criada em âmbito regulatório, constituindo-se a situação em uma verdadeira falha de 

governo, pois a função do Estado que deveria ser a de correção de falhas de 

mercado, ao agir assim, acaba por criar uma nova falha. 

 Com efeito, como bem coloca Ha-Joon Chang, as falhas de governo são 

reais e precisam ser levadas a sério. Essa constatação, como lembra o autor, presta 

um serviço à compreensão da economia, ao lembrar a todos que os governos da 

vida real não são tão perfeitos quanto aqueles dos livros didáticos.276 

Aqui, cabe voltar à lição de Fernando Galiza, eis, que, em se tratando do 

mercado securitário, as informações não são perfeitamente conhecidas por todos os 

agentes econômicos, ou seja, não são simétricas. Há o risco de deformação dos 

contratos, quando surgem alterações de comportamento por parte do segurado, após a 

assinatura dos instrumentos, sobre as quais o agente segurador terá extrema 

dificuldade de manter um controle total, pois dependem apenas do segurado e de seu 

padrão moral. Retoma-se aqui um conceito importante, já referido, qual seja, o de perigo 

moral.277 

 Outro aspecto a discutir é a dificuldade da seguradora em definir com 

acuidade o preço do seguro a partir do perfil do segurado que irá contratar o seguro, 

pois, enquanto o seguro é calculado pela sinistralidade média de todos os 

segurados, o cliente que prioritariamente irá comprar o seguro é aquele que possui 

as maiores taxas de risco e, em consequência, maiores taxas de sinistralidade. 

 Ao se estabelecer a obrigatoriedade de inclusão de uma cobertura em 

determinado contrato de seguro, conforme o caso em concreto, se estabelecerá um 

preço maior ao segurado no prêmio a ser adimplido, correndo-se o risco, inclusive, 

de incorrer no fenômeno da seleção adversa, pois ao invés de se estimular o 

consumo com determinada inclusão de cobertura, pode-se provocar o desinteresse 

por tal modalidade contratual, em razão do tarifamento maior ao consumidor. 

Em que pese a ausência de elementos empíricos para tal constatação, ela, 

acrescida de todos os argumentos aqui colacionados, torna evidente que a regra de 

precificação do prêmio em seguro, sempre levará em consideração os riscos 

                                            
276 CHANG, Ha-Joon, Economia: modo de usar – Um guia básico dos principais conceitos econômicos. 

São Paulo: Schwarcz, 2015. p. 355. 
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assumidos em contrato, por meio da análise do atuário. Quanto maiores os riscos, 

qualitativa e quantitativamente, maior o preço do prêmio a ser adimplido pelo 

segurado. 

 O cálculo atuarial constitui-se em elemento fundamental de gestão, uma vez 

que fornece os meios de apuração de premidos de seguros ligados à vida e custos 

providenciais. A gestão do risco atuarial, por sua vez, deve ser vista como um 

conjunto de ações e processos que visam reduzir o impacto desses riscos 

subordinadas a um conjunto de regras que atendam ao interesse da solvência 

desses riscos.278 

 No gráfico, a seguir apresentado, são retiradas todas as interferências, 

devido à obtenção de cálculos biométricos, relativos a seguros de pessoas e 

previdência, como segue: 

 

Gráfico 1 - Curva de Mortalidade 

 

Fonte: José Angelo Rodrigues.279 

 

                                                                                                                                        
277 GALIZA, Fernando. A economia do seguro: uma introdução. Rio de Janeiro: FUNENSEG, 1997. 

p. 170. 
278 RODRIGUES, José Angelo. Gestão de risco atuarial. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 5-6. 
279 RODRIGUES, José Angelo. Gestão de risco atuarial. São Paulo: Saraiva, 2008. 
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 Frente a tal análise, pode-se constatar a relevância para o mercado da 

utilização de uma técnica de atuação por parte do órgão regulador, notadamente, no 

sentido de observar que suas ações devem se dar, única e exclusivamente, com o 

desiderato de solver falhas de mercado. 
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3 METODOLOGIA ADOTADA 

A pesquisa obedece a três fases de desenvolvimento: a realização do 

levantamento bibliográfico a respeito das principais obras que tratam do contrato de 

seguro, bem como de direito regulatório; o levantamento jurisprudencial a respeito 

do tema, notadamente, nos principais tribunais estaduais e no Superior Tribunal de 

Justiça como objetivo de verificar o tratamento conferido à matéria pela 

jurisprudência nacional; interpretação dos dados coletados de acordo com o 

referencial teórico, em constante confrontação com as hipóteses e objetivos já 

expostos, no intuito de obter, de forma dedutiva, respostas elucidativas sobre a 

problemática. O método utilizado, no entanto, não se restringe ao dedutivo, na 

medida em que se faz necessário o estudo de casos para, de forma hipotético-

dedutiva, chegar-se a uma conclusão coerente e compatível com a realidade. 

3.1 Método de Abordagem 

Os métodos empregados são o dedutivo e o hipotético-dedutivo. 

3.2 Métodos de Procedimento 

Os métodos de procedimento utilizados são o monográfico, o comparativo e o 

histórico. 

3.3 Método de Interpretação Jurídica 

A presente pesquisa recorre a elementos externos ao direito, notadamente, à 

Análise Econômica do Direito, para que se possa ter uma perfeita compreensão da 

operação de seguro sob o ponto de vista do direito regulatório, em sua gênese. 

3.4 Tipos e Técnicas de Pesquisa 

A investigação realizada é fundamentalmente do tipo explicativo, com ênfase 

no emprego da técnica de análise de conteúdo, com vistas a permitir uma descrição 

sistemática, objetiva e quantitativa do objeto de pesquisa em estudo. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A presente dissertação centrou sua atenção no exame da pertinência e 

relevância da aplicação da Análise Econômica do Direito na produção de contratos 

de seguro, especialmente os de vida e de acidentes pessoais. 

Essa análise das características dos contratos de seguro de vida e de 

acidentes pessoais apontadas tiveram por objetivo a realização de um alinhamento 

de informações, para um exame posterior, mais apurado, do problema proposto pela 

investigação, qual seja, a análise da possibilidade de inclusão, por parte do órgão 

regulador, de cobertura de sinistro do tipo suicídio, tanto no contrato de seguro de 

vida, quanto no de acidentes pessoais.  

No caso em concreto, a Resolução CNSP n.º 117/2004, ao estabelecer todas 

as hipóteses de cobertura do seguro de acidentes pessoais, especifica, de forma 

explícita, os tipos de sinistros indenizáveis. Torna-se, assim, pertinente a 

interpretação do referido instrumento normativo sob o prisma da teoria da norma 

geral exclusiva, visto que tanto as hipóteses passíveis de cobertura, quanto às 

negativas encontram-se no referido documento positivadas. 

 Tal teoria encontra dificuldade de aplicação nas hipóteses em que, havendo a 

norma particular, não existe previsão positivada para as situações ali não 

enquadradas como proibidas. O intérprete vê-se, então, diante da possibilidade de 

poder optar entre duas soluções: o enquadramento na hipótese de norma geral 

exclusiva, dando como permitido o comportamento não previsto abstratamente pela 

norma; ou, a aplicação da analogia para a composição de eventual conflito, surgido 

em razão do vácuo, solução essa adotada pelos sistemas jurídicos modernos, 

especialmente o brasileiro, tal como se pode verificar no art. 4º da Lei de Introdução 

ao Código Civil. Mas essa alternativa não se aplica à presente questão, visto que, no 

caso em estudo, a própria norma apresenta a solução, não cabendo, portanto, a 

aplicação de analogia, posto que a solução já é apontada pela norma de caráter 

público, que vincula as companhias seguradoras. 

 Em relação à sua tipicidade, tanto o Código Civil Brasileiro, quanto a citada 

Resolução CNSP n.º 117/2004, conferem-lhe tal característica. A propósito, a 

referida resolução estabelece regras de comercialização, hipóteses de cobertura, 

atribuindo-lhe, inclusive, uma forma. 

 No que concerne às demais características, elas não foram examinadas em 

profundidade, eis que os traços caracterizadores do seguro de vida são 
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perfeitamente aplicáveis ao do seguro de acidentes pessoais. Todavia, longe se 

está do esclarecimento do tema, uma vez que, apenas através de suas 

caracterizações, não se chega a uma conclusão sobre a hipótese de cobertura do 

sinistro do tipo suicídio pelo contrato de seguro de acidentes pessoais.  

 Na sequência, quanto à seção 2.3, as premissas ali colocadas serviram de 

contribuição teórica para se chegar à resposta do problema formulado pela presente 

pesquisa. Nessa seção, analisaram-se os princípios inerentes aos contratos em 

exame, princípios esses que servem de supedâneo ao esclarecimento da questão, 

embora, em momento algum, se tenha pretendido o esgotamento do tema. 

Dessa forma, ao se tratar do tema boa-fé, necessária se faz reiterar a 

distinção entre boa-fé objetiva e subjetiva, posto que ambas são concepções 

jurídicas abertas ou indeterminadas. A boa-fé subjetiva, ou boa-fé crença refere-se a 

um estado de ignorância sobre características da situação jurídica que se apresenta, 

suscetível de conduzir à lesão de direitos de outrem. Nessa situação, uma pessoa 

acredita ser titular de um direito que, na realidade, não possui, pois ele só existe na 

aparência280. 

 No âmbito dessa concepção psicológica, a boa-fé contrapõe-se à má-fé, pois 

a pessoa ou ignora os fatos reais, desde que sem incorrer em erro crasso, e está de 

boa-fé, ou não os ignora e está de má-fé. Por este raciocínio, mesmo quando ignore 

com culpa, continuará de boa-fé, a menos que se trate de ignorância grosseira, 

caracterizando culpa grave281. 

 Já a boa-fé objetiva, também denominada boa-fé lealdade, caracteriza-se 

como o dever de agir de acordo com determinados padrões socialmente 

recomendados de correção, lisura e honestidade, para não frustrar a confiança 

legítima da outra parte. Pode-se perceber, não obstante, que, tanto na boa-fé 

subjetiva, quanto na boa-fé objetiva, existe um elemento subjetivo, representado 

pela confiança de alguém que acreditou em algo; mas, somente na boa-fé objetiva, 

há um segundo elemento, que é o dever de conduta de outrem282. 

Na visão de Menezes Cordeiro, o comportamento das pessoas deve respeitar 

a um conjunto de deveres, reconduzidos em um prisma juspositivo e em uma ótica 

histórico-cultural. As questões examinadas anteriormente permitem detectar quais 

                                            
280 NORONHA, Fernando. O direito dos contratos e seus princípios fundamentais. São Paulo: 

Saraiva, 1994. p. 132-133. 
281 Ibid., p. 132-133. 
282 Ibid., p. 136. 
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são esses deveres que, embora nascidos na fase preliminar do negócio jurídico, são 

exigíveis também em sua fase de execução.283 

Os deveres acessórios de conduta, os mais importantes no que diz respeito à 

possibilidade de integração dos contratos via recorrência ao princípio da boa-fé, são, 

usualmente, tripartidos em deveres de proteção, de esclarecimento e de lealdade. 

De acordo com Menezes Cordeiro, pelos primeiros, as partes estão ligadas, 

enquanto perdure um fenômeno contratual, para evitar que, no âmbito desse 

fenômeno, sejam infligidos danos mútuos; pelos segundos, as partes relacionam-se 

para proteger as pessoas envolvidas e seus patrimônios284. 

 As partes estão obrigadas, na vigência do contrato que as une, a se 

informarem mutuamente de todos os aspectos atinentes ao vínculo; de ocorrências 

que, com ele, tenham certa relação; e, ainda, de todos os efeitos que, da execução 

contratual, possam advir. Quanto aos deveres acessórios de lealdade, estes 

obrigam as partes a, na pendência contratual, absterem-se de comportamentos que 

possam falsear o objetivo do negócio ou desequilibrar o jogo das prestações por 

elas consignado285. 

 A boa-fé objetiva pressupõe a existência de duas pessoas ligadas por uma 

determinada relação jurídica, que imponha especiais deveres de conduta às duas, 

uma em relação à outra, ou, ao menos, de uma em relação à outra. Ao se falar em 

padrões de conduta socialmente recomendados, pensa-se no comportamento 

exigível do bom cidadão, do profissional competente, daquele modelo abstrato, o 

que costuma ser traduzido pela noção de bonus pater familias286. 

 Mais ainda, se a boa-fé objetiva é o dever de agir obedecendo a 

determinados padrões, nela é necessário que estejam reunidas condições 

suficientes para despertar, na contraparte, um estado de confiança no negócio 

celebrado, assim merecendo ser tutelada sua expectativa287. 

 Em cotejo, enquanto a boa-fé subjetiva atende apenas à situação da pessoa 

que confiou, na objetiva considera-se, ao mesmo tempo, a posição de ambas as 

                                            
283 CORDEIRO, António Manuel da Costa e Menezes. Da boa-fé no direito civil. Coimbra: Almedina, 

2007. p. 632. 
284 Ibid., p. 604 et seq. 
285 Ibid., p. 604 et seq. 
286 Em Roma, expressão equivalente a “bom cidadão”, já que nem a mulher, nem os filhos, qualquer 

que fosse a sua idade, com o pai vivo, eram considerados sujeitos de direito. A família em si 
mesma nada a tinha a ver com a noção. 

287 NORONHA, Fernando. O direito dos contratos e seus princípios fundamentais. São Paulo: 
Saraiva, 1994. p. 138. 
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partes presentes na relação. Por um lado, é necessário que uma delas, aquela 

sobre a qual recai o dever de informar, esclarecer, ou agir com lisura, tenha 

procedido com a correção e lealdade exigíveis no tráfico jurídico; por outro, é preciso 

que a contraente tenha confiado na estabilidade e segurança do negócio jurídico 

celebrado, porque pode legitimamente alimentar a expectativa de que a outra parte 

procederá com igual correção e lealdade288. 

 Comparando-as, pode-se dizer que a noção subjetiva de boa-fé se opõe à 

má-fé. Já, em sua acepção objetiva, a boa-fé contrapõe-se à sua ausência, e, não, à 

má-fé. O importante para a responsabilização de uma pessoa, sob a ótica da boa-fé 

objetiva, é a presença de situação de desrespeito ao dever de atuar de acordo com 

os padrões de conduta. Assim, em princípio, a atuação em desconformidade com 

tais padrões de conduta caracteriza a violação do dever de agir de boa-fé, mesmo 

que não esteja presente a má-fé (equivalente ao dolo) e a culpa289. 

 A boa-fé objetiva serve de sustentáculo para a averiguação de circunstâncias 

contratuais indispensáveis para o controle da própria economia de mercado, tais 

como a abusividade de cláusulas, a manutenção do preço contratado no caso de 

relações de longa duração, a conduta pré-contratual desleal do fornecedor, em, e. 

g.¸ não fazer incluir, em que pese sem culpa, o consumidor em bancos restritivos de 

crédito, sob pena de exclusão daquele sujeito do processo econômico como um 

todo, além de prejuízo à intimidade. Este quadro de boa-fé objetiva passa pela 

regulamentação do Código de Defesa do Consumidor290. 

 Feita a necessária distinção, cabe, mais uma vez, reiterar que é a boa-fé 

objetiva que interessa ao presente trabalho, sendo o seu principal ponto de 

aplicação. A boa-fé contratual, especificamente, traduz-se pelo dever de cada parte, 

de agir de forma a não fraudar a confiança da contraparte, alcançando, como 

adverte Karl Larenz, outros participantes da relação jurídica291. 

 Esta consideração é necessária, pois os agentes do Poder Judiciário, algumas 

vezes, ignoram, em seus debates, a relevância dessa premissa, ao impor ao segurador 

o ônus da demonstração de má-fé do segurado, o que, além de se configurar na 

chamada prova diabólica, está em desalinho com a proposta original do ordenamento 

                                            
288 Ibid., p. 138-139. 
289 Ibid., p. 139-140. 
290 NALIN, Paulo R. Ribeiro. Ética e boa-fé no adimplemento contratual. In: FACHIN, Luiz Edson 

(Org.). Repensando fundamentos do direito civil brasileiro contemporâneo. Rio de Janeiro: 
Renovar, 1998. p. 204. 
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jurídico pátrio, aqui exaustivamente examinado. Ademais, tal comportamento gera 

acréscimo de custo ao mercado segurador, que, ao fim e ao cabo, será pago pelo 

próprio segurado/consumidor, por meio da majoração do prêmio.  

 A respeito da seção 2.4, necessário se fez também recorrer a um arcabouço 

teórico que possibilitasse um entendimento mais aprofundado da relação contratual, 

tema do presente trabalho. Procurou-se ali demonstrar a necessidade de 

convergência das ciências jurídica e econômica, pois, se é verdade que a primeira 

tem por desiderato a harmonização das relações sociais por meio de um corpo de 

normas em que estão inscritos os valores eleitos por uma comunidade, também o é 

que a segunda tem por objeto a escassez dos recursos, que, por sua vez, gera 

desarmonia, se não solvida. Ora, no decorrer deste trabalho, seus objetos 

encontram-se e somam-se em nome de um objetivo comum: a paz social por meio 

da distribuição, de acordo com a norma vigente, dos bens da vida. 

  Como bem apontado por Douglass C. North, as instituições são constituídas 

para reduzirem incertezas por meio das interações humanas, o que não significa, 

implicitamente, que seus resultados sejam, necessariamente, eficientes, lançando 

mão aqui de conceito puramente econômico.292 

  Desse modo, querer aplicar o direito, sem se socorrer de premissas 

verdadeiras, de conceitos genuínos de economia, parece ser um bom caminho para 

o insucesso de uma relação contratual. 

 Também, nessa seção, trouxeram-se à baila alguns recentes julgados do 

Superior Tribunal de Justiça, que demonstram a influência exercida pela Análise 

Econômica do Direito, sobre os magistrados da mais alta Corte de Justiça do país, 

no exame de matéria infraconstitucional. 

 No tocante à seção 2.5, ela apresentou-se uma análise de elementos de Direito 

Regulatório, eis que o objeto deste trabalho é o exame de uma atividade securitária do 

tipo regulada, sofrendo, portanto, interessantes limitações em sua atuação, fundadas 

em premissas de interesse social. 

                                                                                                                                        
291 LARENZ, Karl. Derecho de obligaciones. 2. ed. Madrid: Revista de Derecho Privado, 1957. p. 55. 
292 NORTH, Douglass C. Custos de transação, instituições e desempenho econômico. Rio de 

Janeiro: Instituto Liberal, 1998. p. 15: “As instituições são formadas para reduzir incertezas por 
meio da estruturação das interações humanas, o que não significa implicitamente que os 
resultados serão eficientes, no sentido dado a esse termos pelos economistas. A questão é tanto 
o significado da racionalidade como as características das transações, que impedem que os 
atores atinjam, em conjunto, o resultado idenal de um modelo de custo de transação zero.” 
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Para Calixto Salomão Filho, a teoria da regulação pode representar a 

contribuição mais útil de um Estado que decide reiterar sua intervenção direta na 

economia e passa a exercer a função de organizador das relações sociais e 

econômicas, vivenciando o dilema da insuficiência do mero e passivo poder de 

polícia sobre os mercados.293 

 A esse respeito, Alexandre Santos de Aragão afirma ser a regulação estatal 

da economia um conjunto de medidas legislativas, administrativas, convencionais, 

materiais ou econômicas, abstratas ou concretas, pelas quais o Estado, de maneira 

restritiva à autonomia empresarial ou meramente indutiva, determina, controla ou 

influencia o comportamento dos agentes econômicos, evitando que lesem os 

interesses sociais definidos no marco da Constituição e orientando-os em direções 

socialmente desejáveis294. 

 O autor ainda assevera, de modo mais enfático e preciso, que a regulação da 

economia é um fenômeno multifacetário e complexo, ou seja, um complexo de 

funções, bastante heterogêneo – não apenas no decorrer da história, mas também 

no interior dos próprios Estados singularmente considerados – que emprega 

distintas estratégias regulatórias em função das necessidades concretamente 

identificadas na sociedade e na economia295. 

 O autor acredita que a regulação implica a integração de diversas funções, 

pressupondo a imposição de um quadro regulatório das atividades econômicas e 

devendo respeitar certo equilíbrio entre os interesses das diversas forças sociais 

presentes. Esse quadro normativo é estabelecido por decisões gerais e abstratas, 

constantes geralmente de regulamentos; pela aplicação concreta de suas regras; e 

pelo exame dos conflitos que delas advêm, dando lugar, nessas duas últimas 

hipóteses, a decisões individuais. Há, portanto, três funções inerentes à regulação: a 

de editar a regra, a de assegurar a sua aplicação e a de reprimir as infrações, 

mesmo que tais infrações sejam dirigidas, inclusive, a empresas públicas ou ao 

próprio Estado, por sua intervenção direta, do ponto de vista econômico, em 

atividades típicas do setor privado296. 

                                            
293 SALOMÃO FILHO, Calixto. Regulação da atividade econômica. São Paulo: Malheiros, 2001. 

p. 14-15. 
294 ARAGÃO, Alexandre Santos. Agências reguladoras e a evolução do direito administrativo 

econômico. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 40. 
295 Ibid., p. 24. 
296 ARAGÃO, Alexandre Santos. Agências reguladoras e a evolução do direito administrativo 

econômico. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013. p. 26-27. 
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 Mas, se fossem observados tais parâmetros, certamente, não existiria o caso 

em concreto aqui selecionado como objeto de estudo. 

 Finalmente, em relação à seção 2.6, lançando mão de todo o supedâneo 

teórico tratado, chegou-se à conclusão de que o suicídio não deveria ser coberto 

pelo seguro de acidentes pessoais, em razão de seu não enquadramento ao 

conceito de acidente, eis que tal evento não apresenta as características 

concomitantemente exigidas para tal, configuração, a saber: natureza fortuita, 

violenta e externa, o que obriga ao mercado segurador a um incremento pecuniário 

no valor do prêmio, possivelmente, indesejado pelo segurado/consumidor. 

Tal equívoco regulatório gera impactos no mercado securitário, tendo em 

vista a determinação estabelecida pelo órgão regulador da obrigação, por parte do 

agente econômico segurador, de assunção de um risco completamente estranho ao 

contrato de seguro de acidentes pessoais, o que, ao fim e ao cabo, gera impactos 

também ao segurado/consumidor, que passa a pagar um prêmio mais alto por conta 

de tal situação, criada em âmbito regulatório, constituindo-se em uma verdadeira 

falha de governo. A função do Estado deve ser a correção de falhas de mercado, 

mas, ao agir de forma incompetente, ele acaba criando novas falhas. 

As informações, em se tratando do mercado securitário, não são, como 

ressalta Galiza, perfeitamente conhecidas por todos os agentes econômicos 

envolvidos, ou seja, não são simétricas. Há o risco de deformação dos contratos, 

quando surgem alterações de comportamento do segurado após a assinatura dos 

instrumentos, e o agente segurador tem extrema dificuldade em controlar 

perfeitamente essas mudanças, ficando o fato na dependência do segurado e de 

seu padrão moral. Trata-se aqui da já referida figura do perigo moral.297  

 A isso se soma a dificuldade da seguradora de definir, com acuidade, o preço 

do seguro a partir do perfil do possível segurado, pois, enquanto o seguro é 

calculado pela sinistralidade média de todos os segurados, o cliente que 

prioritariamente compra o seguro é aquele que possui as maiores taxas de risco e, 

como consequência, maiores taxas de sinistralidade. 

 Ao se estabelecer a obrigatoriedade de inclusão de uma cobertura em 

determinado contrato de seguro, como ocorre no caso em estudo, aumenta-se o 

preço do prêmio a ser adimplido, correndo-se o risco, inclusive, de incorrer no 
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fenômeno da seleção adversa, pois, ao invés de estimular o cliente ao consumo 

com a inclusão de determinada cobertura, pode-se provocar seu desinteresse por tal 

modalidade contratual, em razão de seu tarifamento a maior. 

 Em que pese a ausência de elementos empíricos para tal constatação, fica 

evidente tal resultado, visto que o agente segurador sempre levará em consideração 

os riscos assumidos em contrato, por meio da análise do atuário: quanto maiores os 

riscos, qualitativa e quantitativamente, maior o preço do prêmio a ser adimplido pelo 

segurado. 

 O cálculo atuarial constitui-se em elemento fundamental para a gestão, eis 

que fornece os meios de apuração de premidos de seguros ligados à vida e dos 

custos providenciais. A gestão do risco atuarial, nessa perspectiva, deve ser vista 

como um conjunto de ações e processos que visam a reduzir o impacto desses 

riscos, subordinando-se a um conjunto de regras que atendam ao interesse da 

solvência desses riscos.298  

 Diante de tal análise, constata-se a relevância, para o mercado, da utilização 

de uma técnica atuação por parte do órgão regulador que restrinja suas ações, 

única e exclusivamente, à correção das falhas de mercado. 

 

 

                                                                                                                                        
297 GALIZA, Fernando. A economia do seguro: uma introdução. Rio de Janeiro: FUNENSEG, 

1997. p. 170. 
298 RODRIGUES, José Angelo. Gestão de risco atuarial. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 5-6. 
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ANEXO A - RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.040 - RS (2010/0085543-2) 

 



 126 



 127 



 128 



 129 



 130 



 131 



 132 



 133 



 134 



 135 

 
 
 
 
 



 136 

ANEXO B - RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.283 - RS (2009/0206657-6) 
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ANEXO C - RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.244 - RJ (2015/0297278-0) 
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